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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 8182/2000 (2.a série). — A direcção da Cinema-
teca Portuguesa-Museu do Cinema é composta por um presidente
e por dois vogais, nomeados pelo Primeiro-Ministro, sob proposta
do Ministro a Cultura, para um mandato de três anos, renovável
por iguais períodos.

A comissão de serviço do presidente da direcção, licenciado João
Pedro Bénard da Costa, termina no próximo dia 30 de Junho do
corrente ano, justificando-se a renovação da mesma.

Assim, nos termos do disposto no artigo 7.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 165/97, de 28 de Junho, mediante proposta apresentada pelo Minis-
tro da Cultura, é renovada a comissão de serviço do licenciado João
Pedro Bénard da Costa no cargo de presidente da direcção da Cine-
mateca Portuguesa-Museu do Cinema, com efeitos a partir de 1 de
Julho de 2000.

21 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 8183/2000 (2.a série). — A direcção da Cinema-
teca Portuguesa-Museu do Cinema é composta por um presidente
e por dois vogais, nomeados pelo Primeiro-Ministro, sob proposta
do Ministro a Cultura, para um mandato de três anos, renovável
por iguais períodos.

A comissão de serviço de um dos vogais da direcção, engenheiro
José Manuel Correia Costa, termina no próximo dia 30 de Junho
do corrente ano, justificando-se a renovação da mesma.

Assim, nos termos do disposto no artigo 7.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 165/97, de 28 de Junho, mediante proposta apresentada pelo Minis-
tro da Cultura, é renovada a comissão de serviço do engenheiro José
Manuel Correia Costa no cargo de vogal da direcção da Cinemateca
Portuguesa-Museu do Cinema, com efeitos a partir de 1 de Julho de
2000.

21 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 8184/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 8.o, n.o 2, dos Estatutos da Fundação Luso-Americana
para o Desenvolvimento, publicados em anexo ao Decreto-Lei
n.o 168/85, de 20 de Maio, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 45/88, de 11 de Fevereiro, 288/91, de 10 de Agosto, e
90/94, de 7 de Abril, designo para membro do conselho directivo
da Fundação o engenheiro António Sousa Gomes.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 24 de Março de
2000.

30 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
para a Defesa do Consumidor

Despacho n.o 8185/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, obedecendo à ordenação da lista
de classificação final do concurso, nomeio o técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Instituto do Consumidor Dr. José
Manuel Madeira Faísca chefe de divisão do Gabinete de Apoio Jurí-
dico do mesmo quadro de pessoal.

30 de Março de 2000. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Despacho n.o 8186/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 1 do artigo 3.o e dos n.os 1 e 6, alínea b),
do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, renovo a
comissão de serviço do licenciado Vítor Manuel Cardoso Rabaça no
cargo de vice-presidente do quadro do Instituto do Consumidor, com
efeitos a partir de 13 de Maio de 2000.

31 de Março de 2000. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 8187/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

Paula Cristina Ferro Moreno — autorizada a recuperação de ven-
cimento de exercício perdido — quatro dias.

31 de Março de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José
Carriço de Albuquerque, major.

Instituto Nacional do Desporto

Despacho (extracto) n.o 8188/2000 (2.a série). — Por despachos
de 24 de Março de 2000 da directora regional-adjunta de Educação
de Lisboa e de 14 de Março de 2000 do presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto:

Autorizada a requisição do docente Carlos Jorge Lameira Bule, com
efeitos reportados a 3 de Março de 2000, até 31 de Agosto de
2000, para exercer funções técnico-pedagógicas neste Instituto.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 439/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 à Fede-
ração Portuguesa de Futebol, pessoa colectva de utilidade pública,
para os projectos «Candidatura EURO 2004» e «Euro 2004 — Logó-
tipo Humano», que foram considerados de superior interesse des-
portivo, beneficiem dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

17 de Março de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 440/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 e 2000
para a realização do Campeonato do Mundo de Karting — Fórmula A
e Super A do Clube Automóvel do Minho, pessoa colectiva de utilidade
pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

17 de Março de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 441/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
a actividade da Selecção Nacional A Masculina (preparação e par-
ticipação na fase final do Campeonato da Europa 2000) da Federação
Portuguesa de Andebol, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

17 de Março de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 8189/2000 (2.a série):

Arlindo José Carvalho Costa Barroso, motorista de ligeiros do quadro
de pessoal do Instituto Camões — despacho de 3 de Abril de 2000
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transferindo-o com a mesma categoria para o quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal auxiliar, com efei-
tos a partir de 1 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 6843/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro do Conselho Superior
de Obras Públicas e Transportes com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

De acordo com o artigo 96.o do referido diploma, é concedido
o prazo de 30 dias para reclamação.

30 de Março de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Gabinete de Coordenação de Investimentos
e de Financiamento

Aviso n.o 6844/2000 (2.a série). — Transferência de uma telefo-
nista. — 1 — Faz-se público que, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
aceitam candidaturas de eventuais interessados na integração no qua-
dro do Gabinete de Coordenação de Investimentos e de Financia-
mento, na categoria de telefonista, para transferência, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho.

2 — São condições de candidatura:

Possuir vínculo à função pública;
Deter a categoria de telefonista.

3 — O local de trabalho situa-se na Avenida de Columbano Bordalo
Pinheiro, 5, 1.o, Lisboa.

4 — As candidaturas deverão ser acompanhadas de curriculum vitae
e dirigidas ao director do Gabinete de Coordenação de Investimentos
e de Financiamento, Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 5,
1.o, 1070-060 Lisboa, e entregues pessoalmente ou remetidas pelo
correio, registadas, com aviso de recepção, dentro do prazo de
candidatura.

4 de Abril de 2000. — O Director, Fortunato de Almeida.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 8190/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Conselho de Administração do Instituto para a Con-
servação e Exploração da Rede Rodoviária de 29 de Março de 2000:

Maria Deolinda Pais dos Santos Durão Marques, assistente admi-
nistrativa principal do quadro da ex-JAE — autorizada a exercer
funções de chefe de secção na Direcção de Estradas de Viseu,
em regime de substituição, pelo período de seis meses ou até à
nomeação do respectivo titular, a partir de 14 de Fevereiro de
2000. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício, Maria
José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 8191/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de administração do Instituto para a Con-
servação e Exploração da Rede Rodoviária de 29 de Março de 2000:

António José Nunes Rosado, agrónomo de 2.a classe do quadro — pro-
movido, precedendo concurso, a agrónomo de 1.a classe.

Técnicos profissionais de conservação principais do quadro da
ex-JAE promovidos, precedendo concurso, a técnicos profis-
sionais de conservação especialistas:

Mário Duarte Pereira.
Rogério Arnaldo Teixeira Revés.

Herlander Joel de Carvalho Serafim.
Ramiro Amaro Pires.
António Manuel Ribeiro Cardoso.
António José Almeida Charréu.
Victor Manuel Barreira Ferreira.
José Carlos Bilé da Silva.
José Manuel Gonçalves Lourenço.
Henrique Manuel da Cruz Lapa.
Vitorino dos Santos Martins.

Técnicos profissionais de conservação de 1.a classe do quadro
da ex-JAE promovidos, precedendo concurso, a técnicos pro-
fissionais de conservação principais:

António Joaquim Esteves Pissara.
José Fernandes Martins.
Fernando Eduardo Pais Ferreira.
José António Pereira Lopes.
João Paulo Hermenegildo.
Yara Alexandra Lourenço Vilela Martins Gomes.
Paulo Alexandre Franco Beirão.

Anabela Marques Ferreira Vidal, programadora-adjunta de 2.a classe
do quadro da ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente
programadora, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Cantoneiros do quadro da ex-JAE reclassificados e nomeados
definitivamente assistentes administrativos, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Eduarda Fernanda da Silva Pereira de Sousa.
Maria Manuela Valadas Lacão de Almeida.

Laura Maria Carvalho da Silva, auxiliar administrativa do quadro da
ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente assistente
administrativa, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Joaquim Alberto Oliveira Costa Nunes, fiel ferramenteiro do quadro
da ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente assistente
administrativo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Miguel Ramos de Oliveira, cantoneiro do quadro da ex-JAE — reclas-
sificado e nomeado definitivamente auxiliar técnico de documen-
tação, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Manuel Bento Caldeirinha Pereira, cantoneiro do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente condutor de
máquinas pesadas, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Manuel José Trindade Cid, motorista de ligeiros do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente condutor de
máquinas pesadas, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Joaquim Dinis Martins Santana, fiel ferramenteiro do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente motorista de
ligeiros, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Celso Ferreira Marques, cantoneiro do quadro da ex-JAE — reclas-
sificado e nomeado definitivamente auxiliar administrativo, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Francisco José Fidalgo Ventura da Silva Brandão, engenheiro civil
de 2.a classe do quadro da ex-JAE, na licença sem vencimento
por um ano — exonerado do referido lugar, a seu pedido, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

Por despacho do presidente do conselho de administração do Ins-
tituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária de 6
de Outubro de 1999:

José João Guita Bento, técnico-adjunto de conservação de 1.a classe
do quadro da ex-JAE, na situação de licença sem vencimento de
longa duração — autorizado a regressar com a categoria de técnico
profissional de conservação principal, ficando colocado na Direcção
de Estradas de Santarém.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços (em exercício), Maria
José Capote Fernandes.
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 6845/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por deci-
são do vogal do conselho directivo de 27 de Março de 2000, proferida
no uso da competência delegada pelo despacho n.o 2926/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de
5 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data em que o presente aviso for publicado na
2.a série do Diário da República, concurso interno de ingresso tendo
em vista o preenchimento de dois lugares vagos de telefonista da
carreira de telefonista do grupo de pessoal auxiliar do quadro de
pessoal dos Serviços Centrais deste instituto público, constante do
anexo I ao Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado pelas
Portarias n.os 625/89, de 7 de Agosto, 1118/90, de 14 de Novembro,
829/92, de 25 de Agosto, e 532/96, de 2 de Outubro.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 175/98, de
2 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira alteração
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 e
2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho)
ou agente que, a qualquer título, exerça funções correspon-
dentes a necessidades permanentes há mais de um ano nos
serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 9.o ano de escolaridade ou equivalente [alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro] ou já estar integrado na carreira de telefonista.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca decorrido um ano da publicação da lista de classificação
final.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais do IGAPHE, sitos na Avenida de 5 de Outubro, 153, em
Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — compete ao telefonista da carreira de
telefonista do grupo de pessoal auxiliar executar funções de natureza
executiva simples totalmente determinadas: estabelecer ligações tele-
fónicas para o exterior e transmitir aos telefones internos as chamadas
rcebidas, prestar informações simples e anotar, sempre que necessário,
as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153,
1069-050 Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos, da qual conste, de forma porme-
norizada, a existência e natureza do vínculo à administração
central e ou local e o conjunto de tarefas e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que ocupam.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos no n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
pudessem ter sido entregues no prazo de entrega de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Figueiredo Guedes, técnica
superior principal.

Vogais efectivo:

Dr. José Luís Monteiro Ribeiro, técnico superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria de Lourdes P. Oliveira Reis, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Manuel Franclin A. Filipe, encarregado do pessoal auxiliar.
Maria Justina Silva Rosa Dinis, assistente administrativa.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão:

a) As provas de conhecimentos gerais e específicos [alínea a)
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho], aprovadas por despacho de 14 de Julho de 1999 e
por despacho conjunto de 18 de Fevereiro de 2000, respec-
tivamente do director-geral da Administração Pública e da
Secretária de Estado da Habitação, publicados nos Diário
da República, 2.a série, n.os 162, de 14 de Julho de 1999,
e 41, de 18 de Fevereiro de 2000; cada uma delas é eliminatória
de per si se o candidato não obtiver classificação igual ou
superior a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho);

b) A avaliação curricular [alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

10.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais [despacho n.o 13 381/99

(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999] — a prova de conhecimentos gerais visa avaliar,
de um forma global, a complexidade de tarefas cometidas a um tele-
fonista, tendo em atenção o conteúdo funcional da carreira. Esta
prova terá a duração máxima de uma hora.

10.1.1.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso.

10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos (despacho conjunto
n.o 175/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
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18 de Fevereiro de 2000) — a prova de conhecimentos específicos
visa avaliar os conhecimentos adquiridos pelo candidato no desem-
penho de funções na administração central ou local. Esta prova terá
a duração máxima de duas horas.

10.1.2.1 — Programa da prova de conhecimentos específicos:

Abordagem ao funcionamento de uma central telefónica;
Recepção, emissão e encaminhamento de chamadas telefónicas;
Noções gerais sobre atendimento telefónico e sua importância

para a imagem do organismo.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato para o exercício de funções de
apoio administrativo, sendo considerados e ponderados os seguintes
factores: habilitação académica de base, formação profissional e expe-
riência profissional (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho), de acordo com as exigências da função.

10.3 — Classificações — os resultados obtidos na aplicação dos
métodos de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores
(n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

10.4 — Legislação e bibliografia — a legislação e a bibliografia a
consultar para a realização da prova de conhecimentos específicos
constam do anexo ao presente aviso.

11 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricu-
lar — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
constarão de actas de reuniões do júri do concurso.

12 — Sistema de classificação final e fórmula classificativa — nos
termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o sistema de classificação final e a fórmula classificativa
(avaliação curricular e provas de conhecimentos) constam da acta
que estipula os critérios de avaliação dos candidatos e que lhes será
facultada sempre que solicitada.

13 — Classificação final — na clasificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados no concurso os
candidatos que não obtiverem uma valoração igual ou superior a
9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho).

14 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

14.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada no 6.o andar dos
Serviços Centrais, sitos na Avenida de 5 de Outubro, 153, em Lisboa,
e remetida, por ofício registado, aos candidatos externos ao IGAPHE.

14.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação no 6.o andar dos Serviços Centrais, sitos na Avenida de 5 de
Outubro, 153, em Lisboa, e remetida, por ofício registado, aos can-
didatos externos ao IGAPHE, sendo os candidatos excluídos do con-
curso notificados no âmbito do direito de participação dos interessados
para, no prazo de 10 dias úteis, dizerem por escrito o que se lhes
oferecer (artigos 100.o a 105.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Dezembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

15 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos,
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

31 de Março de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

ANEXO

Legislação e bibliografia

1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público — autor: João

Alfaia;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo.

2 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado:

Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro — Lei Orgânica;
Portaria n.o 678/87, de 5 de Agosto — competências das divisões

e secções previstas na Lei Orgânica do IGAPHE.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar
dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — regime jurídico do
emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral
de estruturação de carreiras;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — primeira alteração ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — primeira alteração ao Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 22/98, de 9 de Fevereiro — conteúdo funcional da carreira
de pessoal auxiliar;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário
de trabalho na Administração Pública;

Lei n.o 12/91, de 21 de Maio — posse do bilhete de identidade.

4 — Deontologia do serviço público:

Carta Deontológica do Serviço Público, Edição do Secretariado
para a Modernização Administrativa;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-
nização administrativa.

Aviso n.o 6846/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por deci-
são do vogal do conselho directivo de 27 de Março de 2000, proferida
no uso da competência delegada pelo despacho n.o 2926/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de
5 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data em que o presente aviso for publicado na
2.a série do Diário da República, concurso interno de ingresso tendo
em vista o preenchimento de dois lugares vagos de auxiliar admi-
nistrativo da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal dos
Serviços Centrais deste instituto público, constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado pelas Portarias
n.os 625/89, de 7 de Agosto, 1118/90, de 14 de Novembro, 829/92,
de 25 de Agosto, e 532/96, de 2 de Outubro.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 175/98, de
2 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira alteração
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 e 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho)
ou agente que, a qualquer título, exerçam funções corres-
pondentes a necessidades permanentes há mais de um ano
nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 9.o ano de escolaridade ou equivalente [alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro] ou já estar integrado na carreira de auxiliar
administrativo.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca decorrido um ano da publicação da lista de classificação
final.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais do IGAPHE, sitos na Avenida de 5 de Outubro, 153, em
Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar administrativo da carreira
de pessoal auxiliar executar funções de natureza executiva simples,
totalmente determinadas: assegurar o contacto entre os serviços atra-
vés da recepção e entrega de expediente e encomendas oficiais, efec-
tuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento
dos serviços relacionadas, designadamente, com o transporte de mate-
rial e equipamento, bem como prestar auxílio no desempenho de
tarefas de apoio instrumental relativas ao funcionamento do depósito
de impressos e do arquivo.
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7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153,
1069-050 Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos, da qual conste, de forma porme-
norizada, a existência e natureza do vínculo à administração
central e ou local e o conjunto de tarefas e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que ocupam.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos no n.o 8.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
pudessem ter sido entregues no prazo de entrega de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Figueiredo Guedes, técnica
superior principal.

Vogais efectivos:

Dr. José Luís Monteiro Ribeiro, técnico superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria de Lourdes P. Oliveira Reis, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Manuel Franclin A. Filipe, encarregado do pessoal auxiliar.
Maria Justina Silva Rosa Dinis, assistente administrativa.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão:

a) As provas de conhecimentos gerais e específicos [alínea a)
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho], aprovadas pelo despacho de 14 de Julho de 1999 e
pelo despacho conjunto de 18 de Fevereiro de 2000, respec-
tivamente do director-geral da Administração Pública e da
Secretária de Estado da Habitação, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.os 162, de 14 de Julho de 1999, e 41,
de 18 de Fevereiro de 2000; cada uma delas é eliminatória
de per si se o candidato não obtiver classificação igual ou
superior a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho);

b) A avaliação curricular [alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

10.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais [despacho n.o 13 381/99

(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999] — a prova de conhecimentos gerais visa avaliar,
de uma forma global, a complexidade de tarefas cometidas a um
auxiliar administrativo, tendo em atenção o conteúdo funcional da
carreira. Esta prova terá a duração máxima de uma hora.

10.1.1.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos (despacho conjunto
n.o 175/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
18 de Fevereiro de 2000) — a prova de conhecimentos específicos
visa avaliar os conhecimentos adquiridos pelo candidato no desem-
penho de funções na administração central ou local. Esta prova terá
a duração máxima de duas horas.

10.1.2.1 — Programa da prova de conhecimentos específicos:

Noções gerais sobre atendimento do público;
Noções gerais de segurança;
Conhecimentos sobre normas de funcionamento interno dos

serviços.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato para o exercício de funções de
apoio administrativo, sendo considerados e ponderados os seguintes
factores: habilitação académica de base, formação profissional e expe-
riência profissional (n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho), de acordo com as exigências da função.

10.3 — Classificações — os resultados obtidos na aplicação dos
métodos de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores
(n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

10.4 — Legislação e bibliografia — a legislação e a bibliografia a
consultar para a realização da prova de conhecimentos específicos
constam do anexo ao presente aviso.

11 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricu-
lar — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
constarão de actas de reuniões do júri do concurso.

12 — Sistema de classificação final e fórmula classificativa — nos
termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o sistema de classificação final e a fórmula classificativa
(avaliação curricular e provas de conhecimentos) constam da acta
que estipula os critérios de avaliação dos candidatos e que lhes será
facultada sempre que solicitada.

13 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados no concurso os
candidatos que não obtiverem uma valoração igual ou superior a
9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho).

14 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

14.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada no 6.o andar dos
Serviços Centrais, sitos na Avenida de 5 de Outubro, 153, em Lisboa,
e remetida, por ofício registado, aos candidatos externos ao IGAPHE.

14.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação no 6.o andar dos Serviços Centrais, sitos na Avenida de 5
de Outubro, 153, em Lisboa, e remetida, por ofício registado, aos
candidatos externos ao IGAPHE, sendo os candidatos excluídos do
concurso notificados no âmbito do direito de participação dos inte-
ressados para, no prazo de 10 dias úteis, dizerem por escrito o que
se lhes oferecer (artigos 100.o a 105.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Dezembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).
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15 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos,
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

31 de Março de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

ANEXO

Legislação e bibliografia

1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público — autor: João

Alfaia;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo.

2 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado:

Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro — Lei Orgânica;
Portaria n.o 678/87, de 5 de Agosto — competências das divisões

e secções previstas na Lei Orgânica do IGAPHE.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — regime jurídico do
emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral
de estruturação de carreiras;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — primeira alteração ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — primeira alteração ao Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 22/98, de 9 de Fevereiro — conteúdo funcional da carreira
de pessoal auxiliar;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário
de trabalho na Administração Pública;

Lei n.o 12/91, de 21 de Maio — posse do bilhete de identidade.

4 — Deontologia do serviço público:

Carta Deontológica do Serviço Público, edição do Secretariado
para a Modernização Administrativa;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-
nização administrativa.

Despacho n.o 8192/2000 (2.a série). — Por decisão do vogal do
conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado de 23 de Março de 2000, no uso da com-
petência delegada pelo despacho n.o 2926/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 2000:

Maria Dulce Borges de Sousa Almeida — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, assessora da carreira técnica superior de ser-
viço social do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional
do Sul deste instituto público. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Despacho n.o 8193/2000 (2.a série). — Por decisão do vogal do
conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado de 3 de Abril de 2000, no uso da competência
delegada pelo despacho n.o 2926/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 2000:

Marco Paulo Alcobia Jacinto — nomeado, em comissão de serviço,
precedendo concurso, assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal da Direcção de Gestão
Habitacional do Sul deste instituto público. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 6847/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 29 de Março de 2000:

José Pedro Azevedo, subinspector de 2.a classe do quadro da ex-Di-
recção-Geral de Aviação Civil — nomeado, precedendo reclassi-
ficação, na categoria de inspector de aviação civil, área de enge-
nharia, do mesmo quadro, escalão 1, índice 440, nos termos dos
artigos 7.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
Para efeitos desta nomeação, é criado automaticamente no referido
quadro o lugar de inspector, área de engenharia, a extinguir quando
vagar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Maria de Lourdes Sousa Lobo Governa, técnica profissional espe-
cialista do quadro da ex-Direcção-Geral de Aviação Civil —
nomeada, precedendo reclassificação, na categoria de inspector de
aviação civil, área de análise económico-financeira e estatística, em
lugar do mesmo quadro, escalão 1, índice 440, nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Director de Administração de Recursos,
Carlos António Marques Nogueira.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 8194/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Março de 2000 por delegação:

Fernando Edviges de Santana Moniz Barreto, técnico profissional
de 2.a classe da carreira de desenhador — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, técnico profissional de 1.a classe da carreira
de desenhador, escalão 1, índice 215, com efeitos a partir da data
da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 8195/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 2.o, 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio em comissão de serviço o licenciado
em Direito Carlos Laufkoetter Sarmento, técnico superior (estagiário)
da Câmara Municipal do Montijo, para o exercício de funções de
adjunto do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a 13 de Março de 2000.

31 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 8196/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea e), do despacho n.o 22 622/99, de 23 de Novembro,
e no uso das competências aí delegadas, nomeio para o cargo de
director da Estação Ibéria NATO do Sistema SATCOM:

Cap. TMANTM (07530379) António José das Neves, a partir de 1 de
Abril de 2000, em substituição do TCor ENGEL (039630-D) Fer-
nando Carvalho Joaquim, que fixa exonerado do referido cargo
a partir de 31 de Março de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Março de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Despacho n.o 8197/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea e), do despacho n.o 22 622/99, de 23 de Novembro,
e no uso das competências aí delegadas, exonero do cargo de condutor
da Estação Ibéria NATO do Sistema SATCOM o CADJ MMT
(100533-C) Cláudio Fernando Paixão Vilela, a partir de 31 de Março
de 2000. O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Março
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.
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Despacho n.o 8198/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea e), do despacho n.o 22 622/99, de 23 de Novembro,
e no uso das competências aí delegadas, exonero do cargo de adjunto
do director da Estação Ibéria NATO do Sistema SATCOM o Cap.
TMMEL (008352-G) José Manuel Rodrigues, a partir de 31 de Março
de 2000. O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Março
de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Despacho n.o 8199/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea e), do despacho n.o 22 622/99, de 23 de Novembro,
e no uso das competências aí delegadas, nomeio para o cargo de
condutor da Estação Ibéria NATO do Sistema SATCOM:

2CAB CAUT (1287728-B) Manuel Batista Lúcio, a partir de 1 de
Abril de 2000, em substituição do CADJ/MMT (095413-G) Rui
Manuel Oliveira Machado, que fica exonerado do referido cargo
a partir de 31 de Março de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Março de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 8200/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe da Repartição de Apoio Geral do Estado-Maior do
Exército. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 2 do despacho n.o 2583/2000 (2.a série), de 11 de Janeiro, do
Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército, subdelego no chefe da
Repartição de Apoio Geral do Estado-Maior do Exército, coronel
de infantaria António dos Santos Vieira, a competência para autorizar
despesas com locação e aquisição de bens e serviços, até 2000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do referido
diploma legal.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados desde
essa data pelo chefe da Repartição de Apoio Geral do Estado-Maior
do Exército que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

29 de Março de 2000. — O Subchefe do Estado-Maior do Exército,
Eduardo Alberto Madeira de Velasco Martins, major-general.

Academia Militar

Aviso n.o 6848/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Março
de 2000 do tenente-general comandante da AM, e em conformidade
com o artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro
(ECDU), conjugado com o Decreto-Lei n.o 29/83, de 22 de Janeiro,
foi concedida a equiparação a bolseiro ao professor-adjunto, equi-
parado a professor associado com agregação do QPCE/AM, Francisco
Maria Neves de Lacerda e Megre no período de 8 a 22 de Abril
de 2000.

29 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Gerais, interino,
Ernesto Bandeira Rebelo, tenente-coronel de artilharia.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 8201/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
meu despacho de 15 de Março de 2000, por subdelegação de poderes
do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AG, por delegação
recebida do general Chefe do EME, são promovidos ao posto de
cabo-adjunto, contando a antiguidade desde a data que a cada um
se indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
de harmonia com o n.o 2 do artigo 395.o e n.o 5 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro, com as alterações verificadas por força do normativo do

artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primei-
ros-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 263 PE NIM 03522993 — João Carlos Carvalho Gaspar.
Antiguidade desde 26 de Janeiro de 1999.

1CAB RC 136 CampBfLig NIM 25578991 — Hugo Miguel da Silva
Pereira. Antiguidade desde 27 de Junho de 1999.

1CAB RC 651 secretariado NIM 02445392 — Paulo Alexandre
Castanhas da Silva Ramos. Antiguidade desde 18 de Julho de 1999.

1CAB RC 620 cozinheiro NIM 38447093 — Olga Maria Soares
Marques Garcia. Antiguidade desde 21 de Julho de 1999.

1CAB RC 651 secretariado NIM 06644793 — Ana Isabel Vicente
Morgado Bica. Antiguidade desde 11 de Agosto de 1999.

1CAB RC 672 CAR NIM 21180191 — Nuno Ricardo Cortez Cam-
peão da Fonseca. Antiguidade desde 1 de Outubro de 1999.

1CAB RC 263 PE NIM 25235792 — Mário Augusto Machado
Alves. Antiguidade desde 1 de Outubro de 1999.

1CAB RC 675 EstMoto NIM 32527892 — Arménio Pereira Ana-
cleto. Antiguidade desde 11 de Novembro de 1999.

1CAB RC 360 OpEqPesEng.a NIM 38101792 — Alexandre Jorge
Santos Pinheiro. Antiguidade desde 26 de Novembro de 1999.

1CAB RC 064 SGSI NIM 06178291 — António José Gomes
Figueira. Antiguidade desde 16 de Dezembro de 1999.

1CAB RC 772 MVA NIM 01805191 — Leonardo Soares da
Cunha. Antiguidade desde 29 de Dezembro de 1999.

1CAB RC 031 atirador NIM 02056493 — José Luís da Silva Medei-
ros. Antiguidade desde 6 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 651 secretariado NIM 25489491 — Luís Miguel Alves
Rosa. Antiguidade desde 14 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 360 OpEqPesEng.a NIM 38309092 — Carlos Filipe da
Silva Almeida. Antiguidade desde 14 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 360 OpEqPesEng.a NIM 31318993 — Bruno José dos
Santos Carvalho. Antiguidade desde 14 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 031 atirador NIM 05622790 — José António Carneiro
Rodrigues. Antiguidade desde 18 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 606 ReabVíveres NIM 26274892 — Emanuel Cordeiro
Sousa. Antiguidade desde 23 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 501 socorrista NIM 04368793 — António Fernando
Garganeiro Damião. Antiguidade desde 27 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 438 MecMaTT NIM 22799892 — Maria José Duarte
Ferreira Fonseca. Antiguidade desde 31 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 263 PE NIM 20518893 — Pedro Fernando Sebastião
Fernandes. Antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 32984292 — Arlindo José Henriques
Ribeiro. Antiguidade desde 6 de Fevereiro de 2000.

1CAB RC 620 cozinheiro NIM 34777292 — Miguel António de
Azevedo Fernandes. Antiguidade desde 7 de Fevereiro de 2000.

1CAB RC 063 TMINF.a NIM 38352892 — Pedro Jorge da Concei-
ção Costa. Antiguidade desde 10 de Fevereiro de 2000.

1CAB RC 062 SAPINF.a NIM 36518492 — Rui Filipe Ramos
Simões. Antiguidade desde 17 de Fevereiro de 2000.

1CAB RC 620 cozinheiro NIM 01686092 — Paulo João Pereira
Silva. Antiguidade desde 23 de Fevereiro de 2000.

29 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 6849/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Alfredo Medina, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
no Vale da Amoreira, Barreiro — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Março de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho (extracto) n.o 8202/2000 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Junho, de 26 de Julho e de 13 de Setembro de 1999, res-
pectivamente, dos Secretários de Estado Adjunto do Ministro da
Administração Interna, do Orçamento e da Administração Pública
e da Modernização Administrativa, é autorizada a celebração de con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea b) do n.o 1
e do n.o 3 do artigo 14.o e da alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o do
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Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com os elementos a seguir
mencionados, para desempenho de funções correspondentes à cate-
goria de técnico profissional de 2.a classe, com início a partir das
datas que se indicam:

13 de Março de 2000:

Ana Isabel Gomes Oliveira Pereira.
Ana Patrícia Gonçalves de Trigo Vaz Monteiro.
Ana Paula Gonçalves Gil Serrasqueiro Moreira.
Ana Paula Teixeira Soares.
António Carlos Pina Martins.
Artur Jorge Rodrigues de Amorim Girão.
Carla Maria Carneiro da Silva.
Carla Sofia Cruz Lonha.
Custódio José Rodrigues Guimarães Fernandes.
Dirce António Neves.
Edite Lameiras Ribeirinho.
Emília Nascimento Gonçalves Lourenço.
Helena Isabel Tomás Fragata.
João Filipe Silva Coelho P. Estêvão.
Maria José da Rocha Carvalho Martins.
Mónica Ribas Marques.
Nuno Filipe de Miranda Cardoso Queiroga.
Nuno Miguel Rocha Veríssimo.
Paulo Alexandre Cavaco Horta.
Rita Martins Liberato.
Rui Miguel Rego Martins.
Sandra Manuela Abreu Bértolo.
Sérgio Paulo Carvalhinho Vinhas.
Sílvia Cristina de Oliveira Dias.
Susana Maria Martins Costa dos Santos Viseu.

14 de Março de 2000:

Luís Alexandre Ferreira de Figueiredo Neto.

15 de Março de 2000:

Sónia Cristina Correia Cardoso.

16 de Março de 2000:

Carla Maria Serralheiro M. Baptista Conde.
Cátia Zenaide Marques Quaresma.
Maria Cristina Dinis Gonçalves.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 6850/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade dos
funcionários da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais com referência a 31 de Dezembro de 1999.

31 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Rui Lupi e Costa.

Direcção-Geral dos Impostos

Rectificação n.o 1137/2000. — Por ter saído com inexactidão a
lista de classificação final publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 28 de Março de 2000, a p. 5770, referente ao concurso
para recrutamento de pessoal para reforço dos meios humanos afectos
à área de fiscalização tributária (aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho de 1998), rectifica-se
que onde se lê:

«Candidatos aprovados com vínculo:

Posição Nome Classificação
Bilhete

de
identidade

22 5701 Ana Maria Antunes Sequeira . . . . 10,700»

deve ler-se:

Candidatos aprovados sem vínculo:

Posição Nome Classificação
Bilhete

de
identidade

424 (a) 5701 Ana Maria Antunes Sequeira . . . . 10,700»

5 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 6851/2000 (2.a série). — Por despachos da
subdirectora-geral do Património de 17 de Fevereiro de 2000 e do
director do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge de 28
de Março de 2000:

Licenciada Maria de Fátima da Costa, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Saúde Dr. Ricardo Jorge — transferida na mesma categoria
para o quadro de pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a partir
de 1 de Abril, data de início de funções. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso (extracto) n.o 6852/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 511/2000-SETF, do Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças, de 29 de Março de 2000:

Licenciada Isabel Maria de Conti Turpia e Gama Rose Soares
Machado, assessora jurídica principal da carreira de consultor jurí-
dico do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património —
nomeada, por urgente conveniência de serviço, mediante concurso,
para exercer em comissão de serviço e por um período de três
anos o cargo de chefe da Divisão de Serviços Especiais da Direcção
de Serviços Especiais e de Inspecção Patrimonial, no mesmo quadro
de pessoal, com efeitos a partir de 3 de Abril, data de início de
funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso n.o 6853/2000 (2.a série). — Concurso para programador
da Direcção-Geral do Tesouro. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 2
de Fevereiro de 1999 da directora-geral do Tesouro, no uso de com-
petência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis con-
tados da data da publicação do presente aviso, concurso interno de
ingresso geral para admissão a estágio, tendo em vista o preenchimento
de uma vaga de programador da carreira de programador do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover são as constantes do n.o 3.o da secção I do capítulo II da
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
será a que resultar da aplicação da estrutura e escala salarial constante
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações decor-
rentes do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sendo as con-
dições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para
a Administração Pública e situando-se o local de trabalho em Lisboa.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo de
engrega das candidaturas reúnam as seguintes condições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Estejam habilitados com curso superior nos domínios espe-
cíficos da informática, ciências da computação e afins ou sejam
programadores-adjuntos de 1.a classe com dois anos de serviço
classificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom
e formação complementar em informática, nos termos da alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;

c) Poderão ainda candidatar-se ao presente concurso os ope-
radores de sistema-chefes bem como os operadores de sistema
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principais com, pelo menos, dois anos nesta categoria clas-
sificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom,
ambos com formação complementar em informática, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 7.o do já referido Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/95, de 26 de Julho.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
de acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de duas horas, incidindo sobre o programa aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, constante do anexo ao presente aviso.

6.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal as classificações inferiores a 9,5 valores.

6.3 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação das três fases do
método de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

6.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos de acordo com as exigências da
função.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples ou ponderada das classificações obtidas em cada uma
das operações de selecção e será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores, conforme determina o n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Regime de estágio:
8.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro.

8.2 — O júri de estágio será o mesmo do presente concurso.
8.3 — Na avaliação e classificação final dos estagiários serão pon-

derados pelo júri do estágio os seguintes factores, classificados de
0 a 20 valores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio.

8.4 — A classificação final do estágio resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas nos factores referidos no n.o 8.3.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direc-
ção-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega,
5, 1.o, 1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

9.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data e serviço emissor
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Identificação do concurso e lugar a que se candidata;
d) Habilitações literárias;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento em funções públicas.

9.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-

pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui, devidamente comprovada, por docu-
mento autêntico ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações literárias;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que o candidato se encontra vinculado, da qual
constem de forma inequívoca a existência e a natureza do
vínculo à Administração Pública, a categoria que detém e
a antiguidade que nela conta, bem como na carreira e na
função pública, e as classificações de serviço dos anos rele-
vantes para o efeito;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades cometidas durante
os anos relevantes para efeitos de promoção;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos ou informações comple-
mentares sobre os elementos integrantes do currículo ou declarações
emitidas pelo respectivo serviço.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral do Tesouro,
na Rua da Alfândega, 5, 1.o, Lisboa, nos termos e prazos previstos
nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso, em tudo que
não se encontra aqui expresso, são aplicáveis as disposições constantes
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 23/91, de 11 de Janeiro, com
as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho,
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e do Código do Procedimento
Administrativo.

14 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Alice Bastos Faria, assessora de
informática principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Margarida Rosado Cortes Simões, técnica
superior de informática principal, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria de Lurdes Duarte Martins, técnica supe-
rior do tesouro principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Cláudio Salvador Neves, técnico superior
de informática de 2.a classe.

Licenciada Paula Filomena da Glória Silva Figueiredo, téc-
nica superior do tesouro principal.

29 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
Legislação básica aplicável à preparação da prova de conheci-

mentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Instituto de Informática

Rectificação n.o 1138/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4651/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 2000, relativamente ao concurso para o cargo
de director de projectos da DSI4, da área de informática, do quadro
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de pessoal deste Instituto, rectifica-se que onde se lê «na sequência
do despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 30 de Dezem-
bro de 1999» deve ler-se «na sequência do despacho do Secretário
de Estado do Orçamento de 14 de Março de 2000».

3 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

Rectificação n.o 1139/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4652/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 2000, relativamente ao concurso para o cargo
de chefe de projectos da receita (área de informática, designadamente
de desenvolvimento de sistemas de informação), rectifica-se que onde
se lê «na sequência do despacho do Secretário de Estado do Orça-
mento de 30 de Dezembro de 1999» deve ler-se «na sequência do
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 14 de Março
de 2000».

3 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

Rectificação n.o 1140/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4650/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 2000, relativamente ao concurso para o cargo
de chefe de projectos da Direcção de Serviços de Inovação Tecno-
lógica, área de informática, do quadro de pessoal deste Instituto, rec-
tifica-se que onde se lê «na sequência do despacho do Secretário
de Estado do Orçamento de 30 de Dezembro de 1999» deve ler-se
«na sequência do despacho do Secretário de Estado do Orçamento
de 14 de Março de 2000».

3 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

Rectificação n.o 1141/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4652/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 2000, a p. 4873, relativamente ao concurso para
o cargo de chefe de projectos da receita, rectifica-se que onde se
lê, nos vogais suplentes, «Licenciada Elisabete Maria Silva Godinho»
deve ler-se «Licenciada Elisabete Maria Silva Marcelino».

4 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 6854/2000 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, se encontra afixada, para consulta dos interessados,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro do INETI respeitante
a 31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à referida lista deverá ser apresentada no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação deste aviso.

30 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Aviso n.o 6855/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Paulo José Vassalo dos Santos, estagiário de investigação, com con-
trato administrativo de provimento no INETI — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 28 de Abril
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

Aviso n.o 6856/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Ana Paula Munell Ribeiro, técnica profissional especialista do quadro
de pessoal do INETI — nomeada definitivamente como técnica pro-
fissional especialista principal (área de tradução e retroversão de
textos) do quadro de pessoal do mesmo organismo, escalão 2,
índice 315, precedendo concurso.

Osvaldo Gorjão Marques Lourenço, técnico profissional especialista
do quadro de pessoal do INETI — nomeado definitivamente como

técnico profissional especialista principal (área de desenho de
máquinas) do quadro de pessoal do mesmo organismo, escalão 1,
índice 305, precedendo concurso.

Joaquim Manuel do Carmo Pereira, técnico profissional especialista
do quadro de pessoal do INETI — nomeado definitivamente como
técnico profissional especialista principal (área de mecânica e elec-
trónica, computação, telecomunicações e técnicas do vazio) do qua-
dro de pessoal do mesmo organismo, escalão 4, índice 345, pre-
cedendo concurso.

Abdul Reman Issufo Salé, técnico profissional especialista do quadro
de pessoal do INETI — nomeado definitivamente como técnico
profissional especialista principal (área de manutenção de sistemas
de telecomunicações) do quadro de pessoal do mesmo organismo,
escalão 4, índice 345, precedendo concurso.

Dulce da Conceição Rodrigues de Sousa, Maria Emília Pedrosa Cae-
tano Soares Figueiredo e Palmira Augusta Cabral de Abreu Vicente,
técnicas profissionais especialistas do quadro de pessoal do
INETI — nomeadas definitivamente como técnicas profissionais
especialistas principais (área de secretariado, informação e relações
públicas) do quadro de pessoal do mesmo organismo, escalão 4,
índice 345, precedendo concurso.

Maria Aldora Barros do Amaral, técnica profissional especialista do
quadro de pessoal do INETI — nomeada definitivamente como téc-
nica profissional especialista principal (área de secretariado, infor-
mação e relações públicas) do quadro de pessoal do mesmo orga-
nismo, escalão 1, índice 305, precedendo concurso.

Carmelinda Tavares Ruelas Peres Alves Rafacho, técnica profissional
especialista do quadro de pessoal do INETI — nomeada defini-
tivamente como técnica profissional especialista principal (área de
realização de ensaios laboratoriais) do quadro de pessoal do mesmo
organismo, escalão 2, índice 315, precedendo concurso.

Alberto Luís Carvalho Cardoso, Ana Maria da Graça Pereira Maga-
lhães, Fernando Lourenço Ribeiro, Joaquim Martins Cavaca, Maria
Amélia da Conceição, Maria Amélia de Matos Marques, Maria
da Graça Pires Alves Moutinho, Maria Luísa Mendes Dunhão Oli-
veira, Maria de Lurdes dos Santos Cardoso Alves, Maria Manuel
da Conceição Leirão, Natalina Gameiro da Glória e Teresa de
Carvalho Gomes Machado, técnicos profissionais especialistas do
quadro de pessoal do INETI — nomeados definitivamente como
técnicos profissionais especialistas principais (área de realização
de ensaios laboratoriais) do quadro de pessoal do mesmo organismo,
escalão 1, índice 305, precedendo concurso.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

Aviso n.o 6857/2000 (2.a série). — Por despachos de 3 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Maria Augusta Pinto da Silva, técnica especialista principal do quadro
de pessoal do INETI — nomeada definitivamente como técnica
superior principal (área funcional de ciências sociais e humanas)
do quadro de pessoal do mesmo organismo, escalão 3, índice 590,
precedendo concurso.

Adolfo Morais Rosa e Mariana Júlia de Brito de Azevedo Antunes,
técnicos superiores de 1.a classe do quadro de pessoal do
INETI — nomeados definitivamente como técnicos superiores prin-
cipais (área funcional de ciências sociais e humanas) do quadro
de pessoal do mesmo organismo, escalão 1, índice 510, precedendo
concurso.

Carlos Manuel da Cruz Martins, operário do quadro de pessoal do
INETI — nomeado definitivamente como operário principal (área
de pintor de construção civil) do quadro de pessoal do mesmo
organismo, escalão 1, índice 195, precedendo concurso.

António João Sarouco Açorda, operário do quadro de pessoal do
INETI — nomeado definitivamente como operário principal (área
de serralheiro civil) do quadro de pessoal do mesmo organismo,
escalão 1, índice 195, precedendo concurso.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 6858/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Instituto Português da Qualidade relativa a 31 de
Dezembro de 1999.
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De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
diploma, o prazo para reclamações é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso.

24 de Março de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 6859/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 4 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da
Segurança Social, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias
úteis, para recrutamento e selecção de pessoal qualificado para pro-
vimento em comissão de serviço do cargo de director de serviços
do quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões constante do
anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de Julho,
a desempenhar na Direcção de Serviços de Benefícios Diferidos I.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro.

4 — A área de actuação do lugar a prover abrange:

a) O exercício das funções genéricas do cargo de director de
serviços descritas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto;

b) O exercício das funções de direcção inerentes às competências
da Direcção de Serviços de Benefícios Diferidos I do Centro
Nacional de Pensões, fixadas pelo n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, e artigos 24.o e 25.o
do Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho.

5 — O local de trabalho é no Centro Nacional de Pensões em Lis-
boa, a remuneração, demais regalias e condições de trabalho são as
genericamente vigentes para o pessoal dirigente da administração cen-
tral, nomeadamente as referidas nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de
23 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
cumulativamente com os requisitos constantes do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — Condições preferenciais — experiência profissional compro-
vada na área de regimes da segurança social.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, mediante a apreciação

dos seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o Campo
Grande, 6, apartado 50020, 1749-001 Lisboa, dele constando os ele-
mentos que se mencionam:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a que se refere o n.o 6 do presente aviso, cuja falta determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Com o requerimento de admissão a concurso deve ser junto
pelo candidato o respecitvo curriculum vitae, datado e assinado.

8.3 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos autênticos ou autenticados comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 8.1

do presente aviso.

8.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos, autênticos
ou autenticados, que considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Centro Nacional
de Pensões estão dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Janeiro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 9/2000, da mesma Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Amélia Jesus dos Santos, vogal do con-
selho directivo do CNP.

Vogais efectivos:

Maria Odete Vilas Coutinho, directora de serviços.
Dr.a Maria Eduarda Costa Viegas Mansinho, directora de

serviços, em regime de substituição.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Adelaide Esteves Palos Campos Marques, direc-
tora de serviços.

Dr.a Teresa de Jesus Brito Freitas Pereira, directora de
serviços.

29 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, José
Barrias.

Aviso n.o 6860/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que por
despacho de 4 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da
Segurança Social, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias
úteis, para recrutamento e selecção de pessoal qualificado para o
provimento em comissão de serviço do cargo de director de serviços
do quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões constante do
anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de Julho,
a desempenhar na Direcção de Serviços de Organização, Planeamento
e Gestão.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro.

4 — A área de actuação do lugar a prover abrange:

a) O exercício das funções genéricas do cargo de director de
serviços descritas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto;

b) O exercício das funções de direcção inerentes às competências
da Direcção de Serviços de Organização, Planeamento e Ges-
tão do Centro Nacional de Pensões, fixadas pelo artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, e pelos artigos 13.o
a 16.o do Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho.
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5 — O local de trabalho é no Centro Nacional de Pensões em Lis-
boa, a remuneração, demais regalias e condições de trabalho são as
genericamente vigentes para o pessoal dirigente da administração cen-
tral, nomeadamente as referidas nos Decretos-Leis n.os 383-A/87, de
23 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
cumulativamente com os requisitos constantes do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — Condições preferenciais — experiência profissional compro-
vada na área de organização, planeamento e gestão da segurança
social.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, mediante a apreciação

dos seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o Campo
Grande, 6, apartado 50020, 1749-001 Lisboa, dele constando os ele-
mentos que se mencionam:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a que se refere o n.o 6 do presente aviso, cuja falta determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Com o requerimento de admissão a concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado.

8.3 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 8.1

do presente aviso.

8.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos, autênticos
ou autenticados, que considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Centro Nacional
de Pensões estão dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Janeiro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 9/2000, da mesma Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. José Maria Carvalho Barrias, vogal do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa dos Santos Alcântara Morgado Costa,
directora de serviços.

Dr.a Maria Adelaide Esteves Palos Campos Marques, direc-
tora de serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Teresa de Jesus Brito Freitas Pereira, directora de
serviços.

Dr. Eugénio Martins da Costa Pereira, director de serviços.

29 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria
Amélia Santos.

Aviso n.o 6861/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 4 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da
Segurança Social, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias
úteis, para recrutamento e selecção de pessoal qualificado para o
provimento em comissão de serviço do cargo de director de serviços
do quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões constante do
anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de Julho,
a desempenhar na Direcção de Serviços Financeiros e Contabilidade.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro.

4 — A área de actuação do lugar a prover abrange:

a) O exercício das funções genéricas do cargo de director de
serviços descritas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto;

b) O exercício das funções de direcção inerentes às competências
da Direcção de Serviços Financeiros e de Contabilidade do
Centro Nacional de Pensões, fixadas pelo artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, e pelos artigos 9.o a 12.o
do Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, na redac-
ção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 1/98, de 19 de
Janeiro.

5 — O local de trabalho é no Centro Nacional de Pensões, em
Lisboa, a remuneração, demais regalias e condições de trabalho são
as genericamente vigentes para o pessoal dirigente da administração
central, nomeadamente as referidas nos Decretos-Leis n.os 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
cumulativamente com os requisitos constantes do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — Condições preferenciais — experiência profissional compro-
vada na área financeira e de contabilidade da segurança social.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, mediante a apreciação

dos seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o Campo
Grande, 6, apartado 50020, 1749-001 Lisboa, dele constando os ele-
mentos que se mencionam:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);
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b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a que se refere o n.o 6 do presente aviso, cuja falta determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Com o requerimento de admissão a concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado.

8.3 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 8.1

do presente aviso.

8.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos, autênticos
ou autenticados, que considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Centro Nacional
de Pensões estão dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Janeiro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 9/2000, da mesma Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Amélia de Jesus dos Santos, vogal do
conselho directivo do Centro Nacional de Pensões.

Vogais efectivos:

Dr. Clemente José Marques Galvão, director de serviços.
Dr.a Maria Adelaide Esteves Palos Campos Marques, direc-

tora de serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Teresa de Jesus Brito Freitas Pereira, directora de
serviços.

Dr.a Maria Teresa dos Santos Alcântara Morgado da Costa,
directora de serviços.

29 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, José
Barrias.

Deliberação (extracto) n.o 474/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 24 de Fevereiro de 2000:

Maria de Lurdes Caldeira dos Santos e Francelina Vieira da Silva
Pereira — nomeadas, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, na categoria de tesoureira, nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Estas
nomeações convertem-se automaticamente em definitivas, indepen-
dentemente de quaisquer formalidades, no termo do período pro-
batório de um ano.) (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 8203/2000 (2.a série). — Por despachos do vogal
do conselho directivo deste Centro Regional e da directora do Serviço
Sub-Regional de Évora:

Gilberto Amaral Macedo, assistente administrativo do quadro de pes-
soal do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo — auto-
rizada a transferência, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o quadro de pessoal
deste Centro Regional, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21

de Outubro, para a mesma categoria. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal Zélia Brito.

Despacho n.o 8204/2000 (2.a série). — Por despachos de 23 de
Março de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional,
proferido por delegação, e de 3 de Março de 2000 do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Algarve:

Maria Júlia Fernandes dos Santos, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Algarve — transferida, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a mesma categoria,
para o quadro de pessoal deste Centro Regional, considerando-se
exonerada do anterior lugar, com efeitos a partir da data de acei-
tação do lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 8205/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 1999 do conselho directivo deste Centro Regional, foi auto-
rizada a requisição por um período de seis meses, na categoria de
técnica de 2.a classe de serviço social, nos termos do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os arti-
gos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, da agente
Maria Filomena Ramos Simões, oriunda da Direcção de Serviços de
Solo e Obras Públicas de Macau, findo o qual é nomeada defini-
tivamente na mesma categoria, no quadro de pessoal deste Centro
Regional, conforme o despacho conjunto n.o 297/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2000, lugar
que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar.
(Não carece de fiscalização prévia.)

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 8206/2000 (2.a série). — Por despachos de 23 de
Março de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional,
proferidos por delegação, e de 24 de Fevereiro de 2000 do presidente
da Direcção do Serviço Nacional de Bombeiros, respectivamente:

Ana Maria Borrêlho Quirino Teixeira Gonçalves, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal dos órgãos centrais e regionais
do Serviço Nacional de Bombeiros — autorizada a transferência,
nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal
deste Centro Regional, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21
de Outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 909/95,
de 18 de Julho. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 6862/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio para provimento na categoria de técnico superior
de 2.a classe de serviço social, aberto em conformidade com o aviso
n.o 13 299/98, 2.a série, Diário da República, n.o 188, de 17 de Agosto
de 1998 — referência A — Serviço Sub-Regional de Braga. — Faz-se
público que o projecto de lista de classificação final e ordenação
dos candidatos, bem como a acta que define os respectivos critérios
de classificação, se encontram afixados no Serviço Sub-Regional de
Braga, para os efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, pelo que os respectivos candidatos
ficam notificados para, no prazo de 10 dias úteis, dizerem, por escrito,
o que se lhes oferecer.

Os processos poderão ser consultados na Avenida da Boavista, 1256,
das 10 às 12 horas.

4 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Esperança Reis
Lima.

Aviso n.o 6863/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Norte de 20 de Setembro de 1999, acta n.o 298,
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e pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso interno
geral de ingresso para admissão a estágio com vista a provimento
de três lugares vagos de técnico de 2.a classe da carreira técnica do
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte,
aprovado pelas Portarias n.os 1054/93, de 21 de Novembro, 708/95,
de 4 de Julho, e 72/98, de 19 de Fevereiro, tendo sido fixadas as
seguintes quotas:

Um lugar a preencher por candidato habilitado com o curso
superior que não confira o grau de licenciatura na área do
património;

Dois lugares a preencher por candidatos aprovados em concurso
de habilitação (artigos 3.o e 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas con-
cursadas, cessando com o provimento das mesmas.

3 — Locais de trabalho — os locais de trabalho situam-se no Serviço
Regional e Serviços Sub-Regionais do C. R. S. S. do Norte.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com alterações do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e quando
for caso disso, o Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com
a alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Vencimento — o previsto na tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

6 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de
método e processos de natureza técnica, com autonomia e respon-
sabilidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo
uma especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através
de um curso superior.

7 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais — ser detentor de curso superior que não con-
fira o grau de licenciatura na área de património ou ter sido aprovado
em concurso de habilitação conforme os artigos 3.o e 31.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos é geral, escrita, classificada de
0 a 20 valores, com a duração de duas horas e tem como objectivo
avaliar o nível de conhecimentos no âmbito profissional dos candidatos
em termos gerais e terá carácter eliminatório.

8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados os
seguintes itens:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Este facto será pontuado de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa e os critérios de apreciação, constarão das actas das reu-
niões do júri do concurso, podendo ser facultadas aos candidatos
quando solicitadas.

10 — O programa de provas de conhecimentos é o aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série) do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, que se transcreve:

10.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais para ingresso
na carreira técnica versará sobre os seguintes termos:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Competências próprias do serviço para o qual é aberto

concurso.
10.2 — A legislação aplicável será:

Decreto Regulamentar n.o 34/93, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 28/84, de 4 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção

do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

11 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel normali-
zado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Norte, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data de bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone, bem como
menção do actual serviço em que está inserido, o número
de telefone e ou extensão do mesmo, para o qual pode ser
contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado, natureza

do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato
do qual constem a identificação completa, experiência pro-
fissional, com indicação das funções com mais interesse para
o exercício do cargo a que se candidata, cursos de formação
que tenha frequentado, com indicação das datas em que foram
realizados, tempo de duração dos mesmos e entidade que
os organizou;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo de habi-
litações literárias e da aprovação em concurso de habilitação;

c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem devi-
damente autenticada, da qual constem inequivocamente a
existência e a natureza do vínculo, a categoria que detém
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

13 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo dos cur-
sos de formação;

b) Declaração ou documentação comprovativa das circunstâncias
referidas na alínea e) do n.o 11, sem o que não serão as
mesmas consideradas.

14 — O requerimento e demais documentação devem ser remetidos
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, ou entregues
em mão no Centro Regional de Segurança Social do Norte, na Repar-
tição de Administração de Pessoal, Secção de Concursos e Assidui-
dade, Rua de António Patrício, 262, 10.o piso, 4199 Porto Codex.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes do regulamento de estágio
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 60/90, de 6 de Agosto;

15.2 — A frequência de estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou por contrato administrativo de provi-
mento, conforme, respectivamente, o candidato já possua ou não
nomeação definitiva.

16 — Composição do júri de concurso e de estágio:

Presidente — Antero Joaquim Moreira Ribeiro Cunha, técnico
superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

Júlio Augusto Pires Quintela Coelho, técnico superior de
2.a classe.

Maria de Fátima Osório Costa Pereira, técnica de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Pinto de Monteiro Vasconcelos, assessor.
Paula Maria Dias Moura Teixeira, assessora.
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17 — Na sua falta ou impedimento, o presidente será substituído
pelo primeiro vogal efectivo.

4 de Abril de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, o
Vogal, Narciso do Nascimento Gomes.

Aviso n.o 6864/2000 (2.a série). — Por deliberações do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 18
de Fevereiro e de 10 de Março de 2000:

Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira, auxiliar de acção
educativa do quadro de vinculação do distrito de Braga do Minis-
tério da Educação — nomeado na categoria de técnico profissional
de 2.a classe, após concurso, para o quadro de pessoal deste Centro
Regional, a afectar ao Serviço Sub-Regional do Porto. Nomeação,
em comissão de serviço, pelo período probatório de um ano, findo
o qual se transforma em definitiva, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o
e da alínea c) do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia.)

4 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Ser-
viços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 8207/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000, do vice-presidente da direcção do IDICT:

Licenciada Maria José Liberato Moura, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal do IDICT, a efectuar o estágio para
ingresso na carreira técnica superior, em regime de comissão de
serviço extraordinária — reclassificada, nos termos conjugados da
alínea d) do artigo 4.o, dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 6.o e do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
técnica superior de 2.a classe do mesmo quadro de pessoal.

3 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8208/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do vice-presidente da direcção do IDICT:

Licenciada Maria de Fátima Antunes Cunha Campos de Almeida,
chefe de secção do quadro de pessoal do IDICT — reclassificada,
nos termos do n.o 1 do artigo 7.o, conjugado com o artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
técnica superior de 2.a classe do mesmo quadro de pessoal.

3 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 6865/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos dois lugares de segundo-ajudante dos cartórios abaixo
indicados.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), e os escriturários aprovados no
concurso interno de reserva de recrutamento para ingresso na cate-
goria de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999, área de actividade
funcional — notariado.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de ser objecto de ponderação ou de
constituir motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para o cartório do lugar a concurso, não sendo considerados

os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado:

Notariado:

Águeda.
Aguiar da Beira.
Alcanena.
Alijó.
1.o Almada.
2.o Almada.
Alpiarça.
Amadora — dois lugares.
Amarante.
Angra do Heroísmo.
Azambuja.
2.o de Barcelos.
Secretaria Notarial de Beja.
Benavente.
CFE Braga.
Caldas da Rainha.
Cartaxo.
1.o Castelo Branco.
Cinfães.
Crato.
2.o Faro.
Fundão.
Horta.
Lamego.
4.o Lisboa.
7.o Lisboa.
11.o Lisboa.
13.o Lisboa — dois lugares.
17.o Lisboa — dois lugares.
19.o Lisboa — dois lugares.
26.o Lisboa — dois lugares.
27.o Lisboa.
Protesto de Letras de Lisboa — dois lugares.
CFE Loulé.
Mafra.
Mêda.
Melgaço.
Moura.
Odivelas.
Oliveira de Azeméis.
Oliveira de Frades.
Paços de Ferreira.
Penacova.
8.o Porto.
Reguengos de Monsaraz.
Ribeira Grande.
Sobral de Monte Agraço.
Valença.
2.o Viana de Castelo.
Vidigueira.
1.o Vila do Conde.
2.o Vila do Conde.
1.o Vila Franca de Xira — dois lugares.
Vila Nova de Cerveira.
1.o Vila Nova de Famalicão.
2.o Vila Nova de Famalicão — dois lugares.
Vila Real.
1.o Viseu.

31 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 6866/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento de dois lugares de segundo-ajudante dos cartórios abaixo
indicados.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), e escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999, área de actividade
funcional — notariado.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lis-
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boa Codex, com indicação da respectiva identificação, categoria fun-
cional, classe de pessoal, classificação de serviço e classificação obtida
no concurso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas
quaisquer circunstâncias susceptíveis de ser objecto de ponderação
ou de constituir motivo de preferência.

Notariado:

Alverca do Ribatejo.
28.o Lisboa — dois lugares.

31 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 6867/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento dos lugares de con-
servador e notário abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex, com
a indicação da respectiva identificação, categoria funcional, classe pes-
soal e classificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de ser objecto de ponderação:

Registo Civil:

Covilhã — 1.a classe.
Serpa — 2.a classe.
Moura, int. — 2.a classe.
Conservador auxiliar — Braga — 3.a classe.

Registo Predial:

1.a Almada, int. — 1.a classe.
2.a Lisboa, int. — 1.a classe.
Conservador auxiliar — Aveiro — 3.a classe.

Notariado:

Albufeira — 1.a classe.
Lagoa — Algarve — 1.a classe.
Porto — Centro de Formalidades das Empresas — 1.a

classe.
Queluz — 1.a classe.
Tondela — 1.a classe.
1.o Vila Franca de Xira — 1.a classe.
2.o Caldas da Rainha — 2.a classe.
Santa Cruz — Madeira — 2.a classe.
Crato — 3.a classe.
Aljustrel, int. — 3.a classe.
Idanha-a-Nova, int. — 3.a classe.
Mértola, int. — 3.a classe.
Sardoal, int. — 3.a classe.

Serviços anexados

Registos Civil e Predial:

Alijó, int. — 2.a/3.a classes.
Oliveira do Hospital — 2.a/3.a classes.
Rio Maior, int. — 3.a/2.a classe.
Alpiarça, int. — 3.a classe.
Cuba, int. — 3.a classe.
Ferreira do Alentejo, int. — 3.a classe.
Pinhel, int. — 3.a classe.
Portel, int. — 3.a classe.
Redondo, int. — 3.a classe.
Sines, int. — 3.a classe.
Vila Viçosa, int. — 3.a classe.

Registos Civil e Predial e Cartório Notarial:

Castelo de Vide — 3.a classe.
Porto Moniz — 3.a classe.
Alcoutim, int. — 3.a classe.
Mourão, int. — 3.a classe.
Pampilhosa da Serra, int. — 3.a classe.
Ribeira de Pena, int. — 3.a classe.
Santa Cruz das Flores, int. — 3.a classe.
Santana, int. — 3.a classe.
São Roque do Pico, int. — 3.a classe.
São Vicente — Madeira, int. — 3.a classe.
Viana do Alentejo, int. — 3.a classe.
Vila do Porto, int. — 3.a classe.

3 — Os candidatos que concorrem a mais de um lugar devem reme-
ter um requerimento por cada lugar a que se habilitam.

4 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 8209/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral dos Registos e do Notariado de 24 de Junho de 1999, do
Secretário de Estado do Orçamento de 7 de Junho de 1999 e do
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa de 16 de Junho de 1999:

Ivone Maria da Cruz Sobral e Maria Fernanda Pereira Bragança
Gomes — contratadas, com efeitos a 27 de Março de 2000, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, para exercerem funções em serviços dos Registos e do
Notariado em Lisboa, com direito à remuneração mensal corres-
pondente ao 1.o escalão do índice relativo à categoria de assistente
administrativo, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carecem
de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 8210/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 2 de Março de 2000:

Armando Manuel Cabrita da Silva, escriturário, em comissão de ser-
viço, da conservatória dos registos centrais — autorizado o seu des-
tacamento para os serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo
período de um ano, com efeitos a contar de 15 de Março de 2000.

Lídia Murgeiro Barbosa Rodrigues, escriturária de nomeação pro-
visória da conservatória dos registos centrais — autorizado o seu
destacamento para os serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo
período de um ano, com efeitos a contar de 16 de Março de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 8211/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Março de 2000 do director-geral:

Licenciada Maria Fernanda Freitas Vieira, ex-conservadora do
Registo Civil da Baixa da Banheira, na situação de licença sem
vencimento de longa duração desde 6 de Setembro de
1990 — nomeada para o lugar de conservadora do Registo Civil
do Bombarral (2.o escalão, índice 390).

Licenciada Isaura Revés Deodato, ex-notária do Cartório Notarial
da Moita, na situação de licença sem vencimento de longa duração
desde 16 de Janeiro de 1993 — nomeada para o lugar de notária
do Centro de Formalidades das Empresas de Lisboa (2.o escalão,
índice 450).

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 8212/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, de 6 de Novembro de 1998), e por meus despachos de
29 de Janeiro de 1999:

Maria Emília de Sá Rodrigues Pereira Magalhães, escrivã-adjunta
(escalão 4, índice 440), do Tribunal da Comarca de Gondo-
mar — autorizado o exercício de funções em regime de substituição,
como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 500),
no período de 5 de Novembro a 18 de Dezembro de 1998.

Maria Manuela dos Santos Alegria, escrivã-adjunta (escalão 3,
índice 400), do Tribunal da Comarca de Albufeira — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 500), no período
de 5 de Novembro a 18 de Dezembro de 1998.

29 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 8213/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral (por despacho de 22 de
Dezembro de 1999), e por meus despachos:

De 16 de Março de 2000:

Maria de Fátima Miranda de Faria Campos Reis, escrivã-adjunta
(escalão 1, índice 490, da escrivã de direito, até 30 de Setembro
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de 1998; índice 500, a partir de 1 de Outubro de 1998) do Supremo
Tribunal Administrativo — autorizado o exercício de funções, em
regime de substituição, como escrivã de direito do mesmo Tribunal
(escalão 1, índice 610, da secretária de justiça até 30 de Setembro
de 1998; índice 620, a partir de 1 de Outubro de 1998), no período
de 14 de Outubro a 31 de Dezembro de 1998.

De 30 de Março de 2000:

Maria de Lurdes Sádio, escrivã-adjunta (escalão 5, índice 470) do
Tribunal da Comarca de Mafra — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como escrivã de direito do mesmo Tri-
bunal (escalão 1, índice 510), no período de 14 de Dezembro de
1999 a 8 de Fevereiro de 2000.

30 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 8214/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 24 de Março de 2000:

Arménio Francisco Gonçalves Maximino, escrivão auxiliar, provisório,
do Tribunal da Comarca de Oeiras — exonerado, a seu pedido,
com efeitos desde 22 de Março de 2000.

30 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 8215/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 18 de Março de 2000:

Luís Manuel Nascimento Melo, enfermeiro graduado, escalão 7,
índice 205, a desempenhar funções no Estabelecimento Prisional
de Paços de Ferreira — autorizado a praticar o regime de horário
de trabalho, acrescido de quarenta e duas horas semanais. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

30 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 8216/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 28 de Março de 2000:

Promovidos, precedendo concurso, os seguintes técnicos supe-
riores de 2.a classe do quadro de pessoal comum desta Direc-
ção-Geral, à categoria de técnico superior de 1.a classe, esca-
lão 1, índice 460, do mesmo quadro:

Licenciada Ana Fernanda Ferreira Pereira Neves, escalão 1,
índice 400.

Licenciada Ana Maria da Conceição Lameiras Alberto Dias, escalão 1,
índice 400.

Licenciado António José de Matos, escalão 1, índice 400.
Licenciado Carlos Alberto Vieira dos Santos, escalão 1, índice 400.
Licenciada Eduarda Maria Ribeiro de Matos Godinho, escalão 1,

índice 400.
Licenciada Fernanda dos Santos Camacho Rodrigues, escalão 1, índice

400.
Licenciado Filipe Manuel Lagarde Ferreira Andrade Arraiano, esca-

lão 1, índice 400.
Licenciado Henrique Alexandre Lopes de Brito Saraiva Barreto, esca-

lão 1, índice 400.
Licenciado Jorge Manuel Castaño Lopes Alves, escalão 1, índice 400.
Licenciado José João Semedo Moreira, escalão 1, índice 400.
Licenciado Luís Manuel da Costa Melo, escalão 1, índice 400.
Licenciada Maria do Céu Marques Rosa Igreja, escalão 1, índice 400.
Licenciada Maria Joaquina Soares Silveiro Antunes, escalão 1,

índice 400.
Licenciada Maria Laura Quadrado Saraiva, escalão 1, índice 400.
Licenciada Maria do Rosário de Fátima Valente Ribeiro, escalão 1,

índice 400.
Licenciado Orlando da Costa Pádua, escalão 2, índice 415.
Licenciada Rosalina Maria Vultos da Rocha Rodrigues, escalão 1,

índice 400.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Gabinete de Gestão Financeira

Despacho (extracto) n.o 8217/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora-geral de 31 de Março de 2000:

José Carlos Pereira Fernandes, técnico de 2.a classe do quadro de
pessoal dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça — nomeado

defenitivamente, precedendo estágio, técnico superior de 2.a classe
do mesmo quadro de pessoal. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 6868/2000 (2.a série). — Publicação da comissão de
avaliação curricular para acesso à categoria de assistente graduado de
medicina legal. — Faz-se público que, por despacho do director do
Instituto de Medicina Legal de Coimbra de 27 de Março de 2000,
foi nomeada, nos termos do artigo 71.o, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro, a comissão de avaliação curricular para
acesso à categoria de assistente graduado de medicina legal, reunidos
os requisitos legais, da licenciada Graça Maria Pessa Batista dos Santos
Costa, assistente de medicina legal do quadro do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra:

Licenciada Maria Rita Santos Duarte Câmara Sanches, assistente gra-
duada do quadro do Instituto de Medicina Legal de Coimbra e
directora de serviços de clínica médico-legal do mesmo Instituto.

Licenciada Maria da Conceição Garcia Andrade Firmo Moreira Cor-
tesão, assistente graduada do quadro do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra e directora de serviços da Toxicologia Forense do
mesmo Instituto.

Prof.a Doutora Maria Cristina Nunes de Mendonça, assistente gra-
duada do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra.

A comissão, nos termos do referido artigo, será presidida pelo direc-
tor do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

29 de Março de 2000. — O Administrador, Bernardes Tralhão.

Rectificação n.o 1142/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, faz-se público que no aviso referente à listagem n.o 93/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março
de 2000, no que respeita ao pessoal especialista superior rectifica-se
que onde se lê «Licenciada Maria Margarida G. A. Firmino N. Oli-
veira» deve ler-se «Licenciada Maria Margarida G. A. Firmo N. Oli-
veira» e no que respeita ao pessoal técnico, onde se lê «Maria Fernanda
Neves Castanheira» deve ler-se «Maria Fernanda Neves S. Cava-
lheiro».

31 de Março de 2000. — O Administrador, José António Bernardes
Tralhão.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 6869/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Março
de 2000 da Ministra do Planeamento:

António de Jesus Carrilho Velez, consultor jurídico principal do qua-
dro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
no cargo de chefe de divisão de Assuntos Jurídicos da CCR Alentejo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 6870/2000 (2.a série). — Por despachos da Ministra
do Planeamento e do Secretário de Estado da Administração Local,
por delegação do Ministro Adjunto, de 28 de Fevereiro e de 13 de
Março de 2000, respectivamente:

José Norberto Correia Apolónia, consultor jurídico principal do qua-
dro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
a exercer as funções de director regional da Administração Autár-
quica em regime de gestão corrente — nomeado, em comissão de
serviço, por um ano, director regional da Administração Autárquica
da mesma Comissão de Coordenação, com efeitos a partir de 13
de Março de 2000.

31 de Março de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Ramalho.



6980 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 89 — 14 de Abril de 2000

Rectificação n.o 1143/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março
de 2000, a p. 6013, rectifica-se o aviso n.o 5791/2000 (2.a série), pelo
que onde se lê «Jorge Manuel Maximiano Frazão, técnico superior
de 2.a classe» deve ler-se «Jorge Manuel Maximiano Frazão, técnico
de 2.a classe».

31 de Março de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Ramalho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 6871/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, e na sequência de
recurso contencioso de anulação do acto de homologação da lista
de classificação final, torna-se público que se encontra afixada, de
novo, na Comissão de Coordenação da Região do Norte, a lista de
classificação final do concurso interno geral de provimento de dois
lugares de segundo-oficial do quadro dos gabinetes de apoio técnico
compreendidos na área de actuação da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 1994, depois de homologada
por despacho de 24 de Março de 2000 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Norte.

27 de Março de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Listagem n.o 133/2000. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, para publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

2.o semestre — 1999

Beneficiários Montante Data de
dec./pag.

Gabinete do Secretário de Estado
das Pescas

Bote-falua Anjo da Guarda . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Canoa do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00

3 de Abril de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Director de Serviços
Financeiros e Patrimoniais, Adriano Serpa Pinto.

Listagem n.o 134/2000. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, para publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

2.o semestre — 1999

Beneficiários Montante Data
de dec./pag.

Instituto da Vinha e do Vinho

Associação das Festas das Vindimas de
Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 17-7-1999

Confraria dos Enófilos da Beira Interior 100 000$00 1-9-1999

3 de Abril de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Director de Serviços
Financeiros e Patrimoniais, Adriano Serpa Pinto.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 6872/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 30 de Novembro de 1999 do subdirector-geral
de Veterinária, se encontra aberto concurso interno de acesso misto
para:

Categoria e carreira — técnico profissional principal da carreira
de técnico profissional;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária, em
Lisboa.

2 — Lugares a preencher — o concurso destina-se à constituição
de reservas de recrutamento, dado não existirem vagas à data da
abertura, mas no pressuposto de que as mesmas ocorrerão até ao
termo do prazo da validade, com vista ao preenchimento de 3 lugares
nas áreas funcionais de recolha e compilação de elementos necessários
à elaboração de projectos, sendo fixada a seguinte quota, nos termos
da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

Dois lugares a preencher por funcionários do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas que ocorrerem no prazo de seis meses.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com
a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo utilizado como método de selecção a avaliação curricular.

6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida nos métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis, contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso.
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração — Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos,
sita no Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3,
1249-105 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante:

9 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indi-
cando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
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goria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço relevantes para o concurso;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional autên-
ticos ou autenticados;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Veterinária
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea b)
do n.o 9, nos termos dos n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a apresentação
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual com excepção dos documentos referidos na alínea d)
do número anterior.

11 — A não apresentação, pelos candidatos não pertencentes a
Direcção-Geral de Veterinária, dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.o 9
determina a exclusão dos concurso.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas no local a seguir referido, sendo remetidas por
carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Fernanda Fernandes Genro Rodrigues Pereira,
técnica de 1.a classe da carreira de técnico.

Vogais efectivos:

1.o Marília Carmo Carretas Matos Coelho, técnica profis-
sional especialista da carreira de técnico profissional, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria do Rosário Santos Melo Pádua, técnica profis-
sional principal da carreira de técnico profissional.

Vogais suplentes:

1.o António Manuel Saldanha Paiva, técnico profissional
principal da carreira de técnico profissional.

2.o Carla Marina Afonso Silva Correia, técnica profissional
principal da carreira de técnico profissional.

31 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Exm.o Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . ., natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . . , nascido em
. . . / . . . / . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em
. . . / . . . / . . ., pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . .,
. . .(código postal), número de telefone . . ., com a categoria de . . .
da carreira de . . . do quadro de pessoal do . . . (nome do organismo),
vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso) para preenchimento de . . . lugares vagos na categoria
de . . . da carreira de . . . do quadro de pessoal do . . . (mesmo orga-
nismo ou referir qual), conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . /2000.

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração, autenticada, passada pelo serviço ou organismo de

origem, da qual constem a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
dos últimos três anos;

Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

Documentos comprovativos da formação profissional, autênticos
ou autenticados;

Fotocópia do bilhete de identidade.

Inspecção-Geral das Pescas

Despacho (extracto) n.o 8218/2000 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral das Pescas de 22 de Março de 2000:

Carlos d’Almeida Andrade Albuquerque, inspector superior assessor
principal da carreira de técnico superior de inspecção de pesca
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas — concedida
a renovação da licença sem vencimento, pelo período de mais um
ano, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000. (Dispensado o
visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — Pelo Inspector-Geral, o Director de Ser-
viços de Administração, Nuno Faustino.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 8219/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2000 do presidente do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária:

Manuel Domingos Vicente da Silva, auxiliar administrativo da carreira
de auxiliar administrativo do quadro deste Instituto — nomeado,
precedendo concurso, em comissão de serviço, como electricista
do quadro deste mesmo Instituto, pelo período de um ano. A refe-
rida nomeação converte-se automaticamente em definitiva e o fun-
cionário ficará exonerado do lugar anterior, independentemente
de quaisquer formalidades, no termo do período probatório. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8220/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 47/97, de 25 de Fevereiro, e ao
abrigo dos n.os 1 e 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro,
aplicável por força do n.o 2 do artigo 41.o da referida lei, nomeio,
em comissão de serviço, no cargo de director de Serviços de Infor-
mática e Tecnologias de Informação do Departamento de Avaliação,
Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação o engenheiro
Manuel da Conceição Dias, assessor principal do quadro de pessoal
do Instituto da Conservação e Exploração da Rede Rodoviária
(ICERR).

28 de Março de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 8221/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, no despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro, na segunda parte do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
nos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
determino:

1 — Subdelego no director-geral do Ensino Superior, Prof. Doutor
Manuel Brandão de Vasconcelos Alves, as seguintes competências:

a) Conceder as equivalências a que se refere o Decreto
n.o 29 992, de 21 de Outubro de 1939, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 47 700, de 15 de Maio de 1967, e 48 220, de
24 de Janeiro de 1968;

b) Conceder as equivalências a que se refere o artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 100/90, de 20 de Março;

c) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 22.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária;

d) Conhecer e decidir dos recursos a que se refere a parte final
do n.o 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho;



6982 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 89 — 14 de Abril de 2000

e) Conhecer e decidir dos recursos a que se referem, na sua
parte final, os n.os 7 do artigo 13.o e 5 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;

f) Conceder a equiparação a bolseiro, nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto;

g) Homologar convénios, nos termos do n.o 3 do despacho
n.o 162/SEES/83, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 16 de Novembro de 1983;

h) Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos;

i) Aprovar as minutas de contratos para a realização de obras
ou de fornecimentos até aos montantes da sua competência
delegada e representar o Estado na outorga desses contratos,
nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

j) Autorizar a libertação de garantias bancárias, de seguros-cau-
ção e de depósitos de garantias;

l) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes da Direcção-Geral do Ensino Superior, desde que:

Não existam encargos para o Estado;
O financiamento das respectivas despesas tenha sido obtido

através de bolsas;

m) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, obser-
vando o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro;

n) Determinar as suspensões preventivas previstas no artigo 54.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

o) Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias
excepcionais e delimitadas no tempo, de acordo com o que
se prevê no n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

p) Autorizar a aquisição das prestações de serviço referidas no
n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de
Agosto, por períodos superiores a 60 dias;

q) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações
ou em qualquer outro regime de previdência social, bem como
o seguro de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação
internacional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem
em território nacional e os referidos acordos obriguem a parte
portuguesa a esta formalidade;

r) Autorizar o uso de avião, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

s) Autorizar o pagamento pela rubrica orçamental «Pessoal em
qualquer outra situação» e pelas rubricas orçamentais cons-
tantes do subagrupamento económico «Aquisição de ser-
viços»;

t) Aprovar os orçamentos privativos de receitas próprias das
instituições e serviços dependentes da Direcção-Geral do
Ensino Superior;

u) Aprovar os orçamentos de aplicação das verbas inscritas no
Orçamento do Estado relativamente aos serviços autónomos;

v) Aprovar os planos de aplicação de verbas inscritas no Orça-
mento do Estado em dotações comuns atribuídas directa-
mente aos serviços;

x) Aprovar os orçamentos privativos dos serviços autónomos,
incluindo as dotações recebidas do Orçamento do Estado
como «Transferências»;

z) Autorizar a concessão de subsídios pelas rubricas 04.02.01
e 04.03.01, até ao montante de 5000 contos por subsídio;

aa) Autorizar a aceitação de bens, desde que não tenham con-
dições especiais nem impeçam o poder de utilização por parte
do Estado.

2 — O director-geral do Ensino Superior é autorizado a subdelegar
as competências referidas neste despacho em funcionários em funções
de direcção ou de chefia.

3 — São ratificados todos os actos praticados desde 1 de Fevereiro
de 2000 pelo director-geral do Ensino Superior, no âmbito definido
no n.o 1.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 8222/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 110.o do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância
e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 169-A/90, de 28 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro, que prevê a concessão aos docentes do
estatuto de equiparado a bolseiro, proporcionando-lhes um período
contínuo de aprofundamento dos seus conhecimentos em áreas cien-
tíficas ou pedagógicas ligadas à sua actividade e de reflexão distanciada
da sua prática quotidiana, de molde a contribuir para o enriquecimento
futuro do seu desempenho profissional na escola;

Tendo presente o disposto no artigo 2.o do Regulamento de Equi-
paração a Bolseiro, anexo ao Despacho Normativo n.o 23/98, de 1
de Abril;

Foram ouvidas as organizações sindicais representativas do pessoal
docente:

Determino:
1 — O número de vagas para a concessão de equiparação a bolseiro

no ano escolar de 2000-2001 é de 250, distribuídas do seguinte modo:

Educadores de infância e professores do 1.o ciclo do ensino
básico — 60;

Professores do 2.o ciclo do ensino básico — 40;
Professores do 3.o ciclo dos ensinos básico e secundário — 150.

2 — A Direcção-Geral da Administração Educativa, nos termos do
n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e
do n.o 15 do Regulamento de Equiparação a Bolseiro, anexo ao Des-
pacho Normativo n.o 23/98, de 1 de Abril, mandará publicar no Diário
da República o nome dos candidatos aos quais foi concedida a equi-
paração a bolseiro.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 6873/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário,
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1996-1997, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

João António Melo São Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

30 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 6874/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora a seguir indicada, a qual
concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano
da profissionalização em serviço e dispensou do 2.o ano, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo B:

Ana Maria Lopes Baptista Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

30 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.
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Aviso n.o 6875/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor a seguir indicado, o qual
concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano
da profissionalização em serviço e dispensou do 2.o ano, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Rodolfo José Pinto Dá Mesquita de Castro Leal . . . . . 13,5

30 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 6876/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa a uma formanda do ensino secundário,
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço, através da
Universidade Aberta, e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Ana Cristina de Jesus Cardoso Coutinho Mota . . . . . . . 12

30 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 1144/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro
de 2000, a classificação profissional do professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no ano lectivo de 1997-1998, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Fernando António Caroceiras Vaz . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Fernando António Caroceiras Vaz . . . . . . . . . . . . . . . 14»

22 de Março de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 8223/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro,
que regula os concursos especiais de acesso ao ensino superior, aprovo
o calendário para os concursos especiais de acesso ao ensino superior
em 2000, constantes do anexo a este despacho.

27 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Hélder Cardoso Pereira.

ANEXO

Calendário para os concursos especiais de acesso ao ensino superior em 2000

Referência Acção Início Fim

1 Fixação das vagas e critérios de seriação, sua afixação nos estabelecimentos de ensino superior e comunicação
à Direcção-Geral do Ensino Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 16-06-00

2 Apresentação das candidaturas no estabelecimento de ensino superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-08-00 14-08-00
3 Afixação dos editais de colocação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 14-09-00
4 Reclamação sobre as colocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-09-00 29-09-00
5 Decisão sobre as reclamações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 16-10-00
6 Matrícula e inscrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-09-00 22-09-00
7 Data limite de comunicação à Direcção-Geral do Ensino Superior das vagas sobrantes dos concursos

especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 28-09-00
8 Matrícula para reclamações atendidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 23-10-00

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 de Évora

Aviso n.o 6877/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada da Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar pelos
interessados ao dirigente máximo de serviço no prazo de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

10 de Março de 2000. — A Directora Executiva, Ana Maria
Guerreiro.

Escola Básica Integrada com Jardim-de-Infância
Padre Joaquim Maria Fernandes

Aviso n.o 6878/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de
antiguidade na categoria do pessoal não docente em 31 de Dezembro
de 1999 deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
António Gonçalves de Brito.
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Direcção Regional de Educação do Centro

Despacho n.o 8224/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, sem
possibilidade de subdelegação, nos presidentes das comissões exe-
cutivas instaladoras, dos conselhos executivos e directores das escolas
e agrupamentos de escolas de educação e ensino não superior a com-
petência para autorizar a marcação parcial, em percentagem não infe-
rior a 50 %, da redução da componente lectiva nos horários dos docen-
tes, conforme prevê o n.o 16 do despacho n.o 10 317/99, de 26 de
Maio.

2 — Ratifico, desde 27 de Maio de 1999, todos os actos praticados
pelos presidentes dos órgãos de gestão referidos no n.o 1 no âmbito
dos poderes ora delegados.

31 de Março de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Escola Secundária de Estarreja

Aviso n.o 6879/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Rui Alberto Simões Vidal.

Escola E. B. 2, 3/S Padre António de Andrade

Aviso n.o 6880/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Isabel
Maria Oliveira Gonçalves.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica Integrada 1, 2, 3 da Charneca de Caparica

Aviso n.o 6881/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, as listas de anti-
guidade do pessoal não docente desta Escola referentes a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Car-
los Alberto de Ascenção Gargaté Afonso.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos de Fernando Pessoa

Aviso n.o 6882/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31
de Dezembro de 1999.

A contar da publicação do presente aviso os funcionários dispõem
de 30 dias para reclamação.

31 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Cabanita.

Escola Secundária José Saramago

Aviso n.o 6883/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas na sala do pessoal auxiliar e na secretaria
da Escola as listas de antiguidade do pessoal auxiliar e administrativo,
respectivamente, reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao órgão de gestão da Escola, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

30 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Maria Moeiro Gonçalves.

Escola Secundária de São João da Talha

Aviso n.o 6884/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nos locais habi-
tuais desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Informamos os interessados de que dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para recla-
mação ao presidente do conselho executivo.

21 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Jorge
Manuel Garcia Vicente.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 6885/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Março
de 2000 do Secretário de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999:

Ana Cristina Cerqueira Fialho, auxiliar de acção educativa da Escola
E. B. 2, 3 n.o 2 do Algueirão — aplicada a pena de demissão, prevista
na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na
sequência do processo disciplinar DRL-2445/99 que lhe foi ins-
taurado.

31 de Março de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, Maria do Rosário Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 8225/2000 (2.a série). — Havendo necessidade de
preencher o lugar de vogal do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, considerando que o perfil
da licenciada Carolina Maria Ferreira de Oliveira é adequado ao
desempenho do referido cargo e atentas as funções desempenhadas
ao longo da sua vida profissional:

Nomeio, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de
29 de Setembro, e dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, vogal do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte, cargo equiparado a subdirector-geral,
a licenciada Carolina Maria Ferreira de Oliveira.

O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Março de
2000 e dele faz parte integrante o currículo da nomeada, que se anexa.

16 de Março de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Carolina Maria Ferreira de Oliveira, casada, nascida em 13 de
Setembro de 1950, em Grijó, Vila Nova de Gaia.

Habilitações literárias:

Curso de contabilista, equiparado a bacharelato pelo Decreto-Lei
n.o 313/75, de 26 de Junho, do Instituto Comercial do Porto, actual
Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto, con-
cluído em 1 de Outubro de 1971.
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Curso de preparação pedagógica para professores do 6.o grupo,
também no ex-Instituto Comercial do Porto, no ano lectivo de
1971-1972.

Curso de Estudos Superiores Especializados em Contabilidade e
Administração, concluído em 11 de Julho de 1995, com a média final
de 14 valores, que lhe confere o grau de licenciatura.

Experiência profissional:

Detém a categoria de assessora da carreira técnica superior, tendo
exercido as seguintes actividades profissionais:

Exercício de funções na área de contabilidade da ex-Caixa de
Previdência e Abono de Família dos Serviços Médico-Sociais
do distrito do Porto (26 de Julho de 1972 a 27 de Outubro
de 1982);

Coordenação dos Serviços de Contabilidade Orçamental e Meca-
nográfica da ex-ARS do Porto (de 29 de Outubro de 1982
a 6 de Novembro de 1988);

Exercício de funções na Divisão de Planeamento e Estatística
da ex-ARS do Porto (de 7 de Novembro de 1988 até Novembro
de 1993);

Exercício de funções na Direcção de Serviços Financeiros da
ex-ARS do Porto aquando da implementação do Sistema Infor-
mático Descentralizado de Contabilidade (de Dezembro de
1993 a 4 de Março de 1994);

Em virtude da criação da ARS Norte (Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro), passou a exercer funções nos serviços
centrais, sob proposta do director de Serviços Financeiros (de
7 de Março de 1994 a 29 de Setembro de 1995);

Exercício de funções como chefe da Divisão de Gestão Financeira
da Sub-Região de Saúde do Porto (de 2 de Outubro de 1995
a 6 de Maio de 1997) (nomeação em 28 de Agosto de 1995
por despacho do Ministro da Saúde);

Exercício de funções de directora dos Serviços de Gestão Finan-
ceira da ARS Norte (a partir de 7 de Maio de 1997) (nomeação
em 21 de Abril de 1997 por despacho da Ministra da Saúde).

Cumulativamente, foi designada pelo conselho de administração
da ARS Norte:

Desde 12 de Novembro de 1997, interlocutora da ARS Norte
na gestão de intervenção operacional da saúde, no âmbito
do QCAII;

Desde 11 de Maio de 1999, representante regional da ARS Norte
na AMUSA — Associação Mutualista dos Trabalhadores da
Saúde;

Desde 5 de Janeiro de 1999, representante regional no grupo
de adaptação do euro no Ministério da Saúde;

Nos anos de 1998 e 1999 integrou um júri com a competência
de definir critérios e indicadores e avaliar as cinco sub-regiões
de saúde integrantes da ARS Norte para o efeito de atribuição
de um fundo de incentivos à produtividade, rentabilidade e
qualidade;

Desde 4 de Maio de 1999 faz parte da Comissão de Acom-
panhamento Regional do Regime Remuneratório Experimen-
tal para os Médicos de Clínica Geral.

Por nomeação do Secretário de Estado da Saúde de 16 de Agosto
de 1999, integra o grupo de trabalho no âmbito do Ministério da
Saúde, com o objectivo de estudar e definir os centros de custo dos
centros de saúde, as unidades de obra e os critérios de imputação
dos centros de saúde.

Experiência como formadora:

Na qualidade de formadora, ministrou cursos sobre «Sistemas de
Saúde» (1990), «Contabilidade Geral» (Setembro de 1990 a Dezembro
de 1996), «Contabilidade Pública» (1997), «Plano Oficial de Con-
tabilidade para os Serviços de Saúde» (1997), «Relações Internacionais
da Segurança Social» (1999).

No IV Encontro dos Centros de Saúde do Concelho de Matosinhos,
em 1996, apresentou uma comunicação sobre o tema «Gestão
Administrativa».

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 6886/2000 (2.a série). — Para efeitos da disposição
constante da alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, torna-se público que a lista de candidatos admitidos
ao concurso externo geral de acesso para provimento de lugares de
técnico de 2.a classe (área de higiene e saúde ambiental) da carreira

de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto pelo aviso n.o 18 428/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de
18 de Dezembro de 1999, poderá ser consultada na sede da Sub-Região
de Saúde de Coimbra, localizada na Avenida de D. Afonso Henriques,
141, em Coimbra.

31 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, António Francisco
de Mendonça Lucas.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 475/2000. — Subdelegação de competên-
cias. — Ao abrigo e nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, e no uso da faculdade conferida pelo despacho
n.o 5564/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
o conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, em reunião de 29 de Março de 2000,
deliberou subdelegar as competências e dar autorização aos seus mem-
bros, no âmbito dos serviços regionais, e aos coordenadores sub-re-
gionais de Saúde de Lisboa, Santarém e Setúbal, no âmbito das res-
pectivas sub-regiões de saúde, com a faculdade de subdelegação, para
a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo

do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
1.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-

tituição, e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos do n.o 2 dos artigos 76.o, 78.o e 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.7 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território
nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário;

1.8 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89,
de 23 de Agosto;

1.9 — Autorizar a atribuição do horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, de enfermagem e técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, bem como determinar a sua cessação.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até aos seguintes montantes:

2.1.1 — Até 40 mil contos, as despesas referidas no n.o 1 do
artigo 17.o;

2.1.2 — Até 60 mil contos, as despesas referidas no n.o 2 do
artigo 17.o;

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos previstos
no n.o 2 do artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o valor do contrato seja igual
ou superior a:

2.2.1 — 15 mil contos, nos casos previstos no n.o 2 do artigo 79.o;
2.2.2 — 20 mil contos, nos casos previstos no n.o 1 do artigo 205.o;
2.3 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação de

serviços públicos, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual
não exceda 7200 contos;

2.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.
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3 — Ficam por este meio ratificados todos os actos praticados desde
25 de Outubro de 1999 pelos membros do conselho de administração
da ARSLVT e pelos coordenadores sub-regionais de Saúde de Lisboa,
Santarém e Setúbal no âmbito dos poderes agora subdelegados.

29 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Ana Maria
Teodoro Jorge, presidente — Luís António Thadeu Névoa,
vogal — Maria Alcina Fernandes, vogal — Carlos Manuel Pereira
Andrade Costa, vogal — Ana Paula Perry da Câmara Bernes Sousa
Uva, vogal.

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 1145/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março
de 2000, o aviso n.o 4615/2000, do concurso interno de acesso geral
para a categoria de técnico superior principal da carreira técnica supe-
rior, rectifica-se que, no n.o 6, onde se lê «2.a classe» deve ler-se
«1.a classe» e no n.o 12 — composição do júri, no 2.o vogal efectivo,
onde se lê «António Manuel da Silva Rosa» deve ler-se «José Manuel
da Silva Rosa».

4 de Abril de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.

Administração Regional de Saúde do Norte

Deliberação n.o 476/2000. — Ao abrigo dos artigos 35.o, 36.o e
37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da faculdade
conferida pelo despacho n.o 5564/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde, o conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte decide subdelegar e delegar nos coordenadores
das Sub-Regiões de Saúde de Braga, Bragança, Porto, Viana do Cas-
telo e Vila Real competência para a prática dos seguintes actos:

Subdelegações:
No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos termos do n.o 1 do

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
2 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico

superior de saúde e técnico de diagnóstico e terapêutica, bem como
a sua cessação;

3 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiros no País ou no
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto,
e 282/89, de 23 de Agosto;

4 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário quando
exceda os limites fixados nos n.os 1 e 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, na previsão da alínea d) do n.o 3 do
mesmo artigo;

5 — Conceder licença sem vencimento por um ano e de longa dura-
ção, bem como autorizar o regresso à actividade nos termos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

6 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
7 — Autorizar despesas com empreitadas e aquisição de bens e

serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:
7.1 — No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até 40 000 contos;
7.2 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até 60 000 contos;
Delegações:
8 — Autorizar a abertura de processos sumários de selecção e cele-

bração de contratos a termo certo e contratos administrativos de pro-
vimento nos termos legais, com excepção, neste último caso, dos da
carreira médica de saúde pública, e praticar todos os actos subsquentes,
bem como autorizar comissões de serviço extraordinárias desde que,
em todos os casos, as admissões se contenham dentro dos quadros
aprovados por despacho ministerial;

9 — Prorrogar, renovar e rescindir, nos termos legais, os contratos
referidos no número anterior, praticando os actos resultantes da cadu-
cidade ou revogação dos mesmos;

10 — Nomear os notadores ou designar notador único nos respec-
tivos regulamentos de notação dos funcionários;

11 — Designar os representantes da administração na comissão
paritária, homologar as classificações de serviço e praticar os demais
actos relativos à notação dos funcionários que sejam da competência
do dirigente máximo de serviço;

12 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado
médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes a
junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

13 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

14 — Aprovar os horários de funcionamento dos centros de saúde
e os do respectivo pessoal;

15 — Autorizar, no âmbito do Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de
Março, o pagamento de trabalho extraordinário, incluindo o que
exceda um terço da remuneração principal, em situações excepcionais
devidamente justificadas;

16 — Aprovar a lista de antiguidade dos funcionários e decidir das
respectivas reclamações;

17 — Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos pelo
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;

18 — Autorizar a constituição da comissão de avaliação curricular
para progressão a assistente graduado e homologação das respectivas
actas — artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a redacção do Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

19 — Nomear os orientadores de formação previstos no n.o 3.2
do n.o 3 da Portaria 695/95, de 30 de Junho;

20 — Autorizar a reposição em prestações prevista no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

21 — Instaurar processos disciplinares, prorrogar os prazos previs-
tos no n.o 1 do artigo 45.o e no n.o 1 do artigo 64.o e aplicar as
penas previstas nas alíneas a) a c) do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

22 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

23 — Autorizar a alienação de bens móveis e ou abate, segundo
os Decretos-Leis n.os 307/94, de 21 de Dezembro, artigo 12.o, e 135/96,
de 13 de Agosto, artigo 6.o;

24 — Autorizar, no âmbito do despacho ministerial n.o 47/80, de
5 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185,
de 12 de Agosto de 1980, a celebração de acordos com as entidades
referidas na alínea a) do mesmo despacho.

Autorizações — ficam autorizados os coordenadores das Sub-Re-
giões de Saúde referidas nesta deliberação a subdelegarem e dele-
garem em todos os níveis de pessoal dirigente as competências sub-
delegadas e delegadas.

Esta deliberação produz efeitos desde 1 de Março de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito destas com-
petências delegadas, tenham sido praticados pelos órgãos supra-
-referidos.

13 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Luís da Costa Catarino.

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 6887/2000 (2.a série). — Por não terem aceite a sua
nomeação na categoria de assistente administrativo principal da car-
reira administrativa, foram abatidos à lista de classificação final do
concurso interno de acesso, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 250, apêndice n.o 135, de 26 de Outubro de 1999, e Diário da
República, 2.a série, n.o 33, apêndice n.o 21, de 9 de Fevereiro de
2000, os candidatos classificados em 1.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 9.o, 14.o,
16.o, 18.o, 21.o, 22.o, 25.o, 27.o, 29.o, 31.o, 36.o, 37.o, 40.o, 42.o, 61.o,
64.o, 66.o, 82.o, 102.o, 104.o, 109.o, 115.o, 116.o, 121.o, 132.o, 138.o,
141.o, 146.o, 147.o, 148.o, 149.o, 155.o, 156.o, 157.o, 158.o, 165.o, 167.o,
169.o, 170.o, 171.o, 172.o, 173.o, 174.o, 176.o, 177.o, 179.o, 180.o, 181.o
e 182.o

21 de Março de 2000. — Pelo Coordenador da Sub-Região, a Chefe
de Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Leonor Eirado.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Rectificação n.o 1146/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de abertura referente ao concurso externo de ingresso para
o provimento de dois lugares de técnico de saúde ambiental de
2.a classe, da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000,
a p. 5588, aviso n.o 5464/2000 rectifica-se que onde se lê:

«11.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=AC+EP »
2

deve ler-se:

«11.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2AC+EP »
3
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Por força desta rectificação, o prazo de apresentação de candi-
daturas é fixado em 10 dias úteis após a publicação desta rectificação.

28 de Março de 2000. — O Coordenador da Sub-Região de Saúde,
Alcindo Maciel Barbosa.

Rectificação n.o 1147/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de abertura referente ao concurso externo de ingresso para
o provimento de dois lugares de auxiliar de apoio e vigilância da
Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000, a p. 5585, aviso
n.o 5462/2000, rectifica-se que onde se lê:

«11.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
‘A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso

na carreira administrativa,’».

deve ler-se:

«11.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
‘A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso

na carreira auxiliar,’».

28 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Alcindo
Maciel Barbosa.

Rectificação n.o 1148/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de abertura referente ao concurso externo de ingresso para
o provimento de dois lugares de telefonista da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 71, de 24 de Março de 2000, a p. 5584, aviso n.o 5461/2000, rec-
tifica-se que onde se lê:

«11.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
‘A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso

na carreira administrativa,’».

deve ler-se:

«11.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
‘A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso

na carreira auxiliar,’».

28 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Alcindo
Maciel Barbosa.

Rectificação n.o 1149/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de abertura referente ao concurso externo de ingresso para
o provimento de um lugar de motorista de ligeiros da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000, a p. 5583, aviso n.o 5460/2000,
rectifica-se que onde se lê:

«11.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
‘A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso

na carreira administrativa,’».

deve ler-se:

«11.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
‘A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso

na carreira auxiliar,’».

28 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Alcindo
Maciel Barbosa.

Rectificação n.o 1150/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de abertura referente ao concurso externo de ingresso para
o provimento de dois lugares de auxiliar de acção médica da Sub-
-Região de Saúde de Viana do Castelo, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000, a p. 5587, aviso
n.o 5463/2000, rectifica-se que onde se lê:

«11.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
‘A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso

na carreira administrativa,’».

deve ler-se:

«11.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
‘A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso

na carreira auxiliar,’».

28 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Alcindo
Maciel Barbosa.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 6888/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de audiologia. — 1 — Faz-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Centro Hos-
pitalar de 3 de Novembro de 1999, no uso da competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para um lugar na categoria de técnico de
2.a classe de audiologia do quadro de pessoal deste Centro Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o ofício da ARS Centro n.o 10 882, de 21 de Setembro de
1999. Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
a saber da existência de pessoal em situação de inactividade, tendo
a mesma informado, através do ofício n.o 19 019, de 29 de Novembro
de 1999, da sua inexistência.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e para as
que venham a ser redistribuídas.

4 — Conteúdo funcional — as funções descritas no n.o 2 do
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso todos os indivíduos que satisfaçam os requisitos pre-
vistos no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Requisitos especiais de admissão — possuir a habilitação con-
ferida pelo curso de formação ministrado nas escolas referidas no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, constituindo factores de ponderação a habi-
litação académica de base, a nota final do curso de formação, a for-
mação profissional, a experiência profissional, o desempenho de acti-
vidades e a realização de trabalhos profissionais relevantes.

8 — Classificação — na classificação final resultante da aplicação
dos métodos de selecção é adoptada a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando, por arredondamento,
a classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de
influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal, devidamente documentadas.

9.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, devidamente autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos previstos no n.o 2, alíneas a), c), d) e e), do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, é dispensada nesta
fase, desde que o requerente declare, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a sua situação em relação a cada um dos
requisitos.

10 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha, sendo a remuneração a constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria de técnico
de 2.a classe.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Elizabete Sousa Menezes Ormonde Mendes
Grade, técnica principal de audiologia dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Luís Alberto Carvalho Marques Santos, técnico principal
de audiologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.



6988 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 89 — 14 de Abril de 2000

Isabel Maria Pereira Magalhães Veloso Ramos, técnica prin-
cipal de audiologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

Jorge Humberto Ferreira Martins, técnico de 2.a classe de
audiologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Odete Cristina Lourenço Batista, técnica de 2.a classe de
audiologia do Hospital Distrital de Santarém.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de Jesus
Pina Pilão.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 6889/2000 (2.a série). — Concurso n.o 74/99 — assis-
tente de imuno-hemoterapia — lista de classificação final. — Para
conhecimento, publica-se a lista de classificação final da candidata
admitida ao concurso n.o 74/99 — assistente de imuno-hemoterapia,
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de
25 de Outubro de 1999, homologada por despacho do conselho de
administração do Centro Hospitalar de Coimbra em 1 de Março de
2000:

Maria Alcídia Barreiros Pinheira — 9,1 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
à Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso.

Foi feita a audiência prévia à interessada, nos termos dos arti-
gos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Regional de Alcoologia de Lisboa

Aviso n.o 6890/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica. — 1 — Para os
devidos efeitos torna-se público que, por despacho do director do
Centro Regional de Alcoologia de Lisboa de 31 de Dezembro de
1999, no uso de competência delegada pela Ministra da Saúde pelo
despacho n.o 171/96, de 2 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 123, de 27 de Maio de 1996, e nos termos da alínea i)
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 269/95, de 19 de Outubro, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para o provimento de um lugar na categoria
de auxiliar de acção médica, da carreira de pessoal dos serviços gerais,
do quadro de pessoal do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 490/93, de 8 de Maio, com posterior Decla-
ração de rectificação n.o 98/93, de 31 de Maio.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento de
vagas, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, e comunicado pelo
Departamento de Recursos Humanos da Saúde, ofício n.o 7774, de
14 de Setembro de 1999.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, esgotando-se
com o seu preenchimento.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde.

6 — O local de trabalho é no Centro Regional de Alcoologia de
Lisboa, sito na Avenida do Brasil, 53-A, 1749-006 Lisboa, sendo o
vencimento o que resultar da aplicação das tabelas anexas ao Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

7 — O conteúdo funcional é o previsto no n.o 1 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, para a categoria em questão.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psiquiátrico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao presente con-
curso indivíduos vinculados ou não à função pública e detentores
da escolaridade obrigatória, de acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
9.1 — Métodos de selecção — serão utilizados conjuntamente os

seguintes métodos de selecção:
9.1.1 — Provas de conhecimentos — de acordo com o programa

de provas para os concursos de ingresso das carreiras do pessoal dos
serviços gerais, aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com o objectivo de
avaliar de modo global os conhecimentos ao nível da esco-
laridade obrigatória, principalmente nas áreas de língua por-
tuguesa e de matemática, e ainda os conhecimentos resul-
tantes da vivência do candidato, nomeadamente na área da
saúde, higiene e meio ambiente, com a duração máxima de
duas horas;

b) Prova oral teórica de conhecimentos específicos, visando ava-
liar a preparação dos candidatos para o desempenho das tare-
fas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso,
de acordo com o constante no anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a duração máxima de
vinte e cinco minutos.

9.1.2 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados de
acordo com o determinado nos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1.3 — Avaliação curricular — sendo obrigatoriamente considera-
das, de acordo com as exigências da função, nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9.2 — Sistema de classificação final — obtida pela média aritmética
simples dos três métodos de selecção, utilizada na escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se não aprovado o candidato que obtenha classi-
ficação final inferior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director do Centro
Regional de Alcoologia de Lisboa, entregue conjuntamente com os
documentos exigidos na Secretaria do Centro, sita na Avenida do
Brasil, 53-A, 1749-006 Lisboa, pessoalmente ou através de carta regis-
tada, com aviso de recepção.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de emissão
do bilhete de identidade, residência e número de telefone)
e situação militar, se for caso disso;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra

vinculado, se for caso disso;
d) Indicação do concurso a que se candidata, com a indicação

do Diário da República onde o mesmo vem publicado;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.1.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos ou fotocópias auten-
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ticadas comprovativas, nos termos previstos no artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Um exemplar do curriculum vitae, devidamente documentado
e autenticado.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na Secretaria do
Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Celeste de Oliveira Simões Moura Dias,
enfermeira-chefe do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Adélia Guerreiro Barradas, chefe de secção do Centro
Regional de Alcoologia de Lisboa, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Ana Cristina Moreira Moutinho, auxiliar de acção médica
do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria Paula Prazeres Coutinho de Lucena, técnica superior
principal de serviço social do Centro Regional de Alcoo-
logia de Lisboa.

Maria de Lurdes Prazeres Brilha Silva Carvalho, enfermeira
do nível I do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.

28 de Março de 2000. — O Director, Domingos Neto.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 6891/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no n.o 34.o da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso para a categoria
de assistente hospitalar de medicina interna, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 7 de Maio de
1999, devidamente homologada por despacho do administrador-de-
legado do Hospital de São José de 29 de Março de 2000, no uso
de competências delegadas:

Valores
1.o Dr. Luís Manuel Baptista Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,92
2.o Dr.a Fernanda Cristina Roque Ribeiro Louro . . . . . . . . . . 17,77
3.o Dr. Hugo Alexandre Marques Moniz Corte-Real

Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,21
4.o Dr.a Maria Isabel Duarte Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,87
5.o Dr.a Anabela Barbosa Enes da Silva Nunes . . . . . . . . . . . . 16,74
6.o Dr.a Maria Joana Mendes Godinho Macedo de Alvarenga 16,67
7.o Dr. Alfredo Avelino Duarte Monteiro Leite . . . . . . . . . . . 16,6
8.o Dr.a Maria Leonor de Oliveira Gião Barbosa . . . . . . . . . . 16,53
9.o Dr.a Ana Maria Silva Gomes Ribeiro da Cunha Ferreira 16,45

10.o Dr.a Izilda Maria Pestana Gomes Matos Viegas . . . . . . . . 16,33
11.o Dr.a Maria da Conceição Simões Coelho de Almeida

Sousa P. Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,14
12.o Dr.a Helena Benvinda da Silva Fernandes Monteiro

Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,11
13.o Dr.a Isabel Maria Pais Camelo Ortigueira . . . . . . . . . . . . . 16,08
14.o Dr.a Guiomar Teresa Alves Peres Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 15,95
15.o Dr. Augusto Quental de Sousa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,92
16.o Dr.a Helena Maria Rosário de Sá Damásio . . . . . . . . . . . . 15,76
17.o Dr.a Cármen Inês Gonzalez Antão Marques . . . . . . . . . . . 15,72
18.o Dr.a Teresa de Jesus Paixão Martinho Valente . . . . . . . . . 15,72
19.o Dr.a Maria Isabel Barros Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,71
20.o Dr.a Isabel Maria Duque Carreira Pinheiro . . . . . . . . . . . . 15,7
21.o Dr.a Marina Pereira Duque Fonseca Pereira . . . . . . . . . . . 15,58
22.o Dr.a Elisabete Mota dos Santos Margarido Afonso de

Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,56

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35.o da portaria
supra-referida.

29 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 6892/2000 (2.a série). — Concurso n.o 23/99 — assis-
tente de pneumologia, lista de classificação. — Para conhecimento dos
interessados, publica-se que se encontra afixada para consulta no pla-
card do Serviço de Pessoal dos HUC a lista de classificação do(s)
candidato(s) ao concurso para a categoria em epígrafe, homologada
pelo CA dos HUC.

O prazo de oito dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da comunicação a enviar ao candidato, aquando
da publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de três dias.

30 de Março de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pes-
soal, (Assinatura ilegível.)

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Rectificação n.o 1151/2000. — Por ter saído com inexactidão a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro de nível 1, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, rectifica-se que onde se lê
«4.o Luísa Maria Ventura Cardoso Gomes Pereira [. . .] 18,42» deve
ler-se «4.o Luísa Margarida Ventura Cardoso Gomes Pereira [. . .] 18,42».

27 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Alves Mendes da Mota.

Hospital do Barlavento Algarvio

Rectificação n.o 1152/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 299/99 (2.a série), concurso n.o 68/99, externo de admissão
a estágio para o ingresso na carreira específica de operador de sistemas
de 2.a classe da carreira específica de operador de sistema do grupo
de pessoal de informática, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, a p. 19 038, rectifica-se que
onde se lê no n.o 6.2 «e formação profissional em informática adequada
ao conteúdo funcional do cargo a exercer e, ainda, ter conhecimentos
de informática na área da saúde hospitalar» deve ler-se «e formação
profissional em informática adequada ao conteúdo funcional do cargo
a exercer» e onde se lê no n.o 9.1, alínea e), «quaisquer outros ele-
mentos que o candidato entenda dever especificar para melhor apre-
ciação do seu mérito» deve ler-se «quaisquer outros elementos que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação do seu
mérito, nomeadamente conhecimentos de informática na área da
saúde hospitalar».

O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias úteis
a contar da data da presente rectificação no Diário da República.

28 de Março de 2000. — Pela Comissão Instaladora, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 6893/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
na categoria de enfermeiro de nível 1, índice 104. — 1 — Por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 21 de Março de 2000,
nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso na categoria de enfermeiro, nível 1, índice 104,
do mapa n.o 2 anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
para três lugares vagos do quadro de pessoal deste Hospital e para
mais dois que vierem a vagar até ao termo do prazo de validade.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta de lugares do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 529/93, de 18 de Maio.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas enunciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, nos termos dos artigos 34.o e 35.o dos Decre-
tos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, e 412/98, de 30 de Dezembro.
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A classificação final será atribuída nos termos do artigo 37.o dos mes-
mos decretos.

CF=(HAB×3)+(FP×5)+(EP×6)+(ER×6)
20

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
ER=elementos relevantes.

Os critérios de avaliação curricular fazem parte da acta n.o 1, sendo
os mesmos facultados aos candidatos que os solicitarem.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido a lei da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir o título profissional de enfer-
meiro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, a entregar na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Largo de
Domingos Moreira, 4780 Santo Tirso, considerando-se dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado neste aviso.

8.2 — Da minuta do requerimento devem constar os seguintes
elementos:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Conde de São Bento — Santo Tirso:

. . .(nome), nascido em . . . / . . . / . . . , titular do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até. . . / . . . / . . . , e residente em. . . (residência completa, com indicação
da localidade, código postal e telefone), vem solicitar a V. Ex.a a
sua admissão ao concurso. . . (identificar o tipo de concurso) para
preenchimento de. . . lugares da categoria de. . . , conforme aviso de
abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de. . . / . . . / . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui situação regular
relativa a todos os requisitos gerais e estabelecidos na lei referenciada
no n.o 7.1 do aviso de abertura.

Anexa:. . . (indicar, em alíneas separadas, os documentos entregues
comprovativos dos requisitos especiais exigidos, designadamente habi-
litações profissionais, número de exemplares do curriculum vitae e
outros documentos exigidos, enunciados pela ordem constante do pre-
sente aviso).

Pede deferimento.

. . . (Data.)

. . . (Assinatura.)

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse de curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação;

b) Certidão passada pelo serviço a que pertence o candidato
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Fotocópia autenticada da cédula profissional na Ordem dos

Enfermeiros.

8.4 — Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um desses requisitos.

9 — Publicação das listas — será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Constituição do júri (todos pertencentes ao Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso):

Presidente — Maria Odete da Silva Pinheiro, enfermeira-su-
pervisora.

Vogais efectivos:

Deolinda Maria Correia do Vale, enfermeira-chefe.
Maria José Rêgo Mendes Ribeiro, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

Maria José Carneiro Ribeiro Maia, enfermeira especialista
de reabilitação.

Marilene Oliveira Gomes Pereira e Silva, enfermeira espe-
cialista.

O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será substituído
pelo primeiro vogal efectivo.

27 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Aviso n.o 6894/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
na categoria de enfermeiro-chefe, nível 2. — 1 — Por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 21 de Março de 2000,
nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso na categoria de enfermeiro-chefe, nível 2, para um
lugar vago e dois a vagar no prazo de validade do concurso.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta de lugares do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 529/93, de 18 de Maio.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
descrito no n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 30
de Dezembro. A classificação final será atribuída nos termos do
artigo 37.o dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, e 412/98,
de 30 de Dezembro, tendo em conta as seguintes fórmulas:

CF=(AC×1)+(PPDC×2)
3

AC=(HA×3)+(FP×3)+(EP×8)+(ER×6)
20

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
ER=elementos relevantes.

Só serão valorizados os factos curriculares vivenciados até à publi-
cação do presente aviso. Todos os elementos relevantes (ER), expe-
riência profissional (EP) e formação profissional (FP) que interfiram
na classificação do candidato devem ser comprovados e autenticados
pela instituição de origem, sob pena de a sua não comprovação impos-
sibilitar o júri de proceder à respectiva pontuação.

4.1 — Na prova pública de discussão curricular (PPDC) será ava-
liado o perfil do concorrente para o desempenho da função posta
a concurso, sendo apreciados:

a) O conteúdo da exposição sobre o currículo;
b) A adequação dos conhecimentos profissionais (técnico-cien-

tíficos) do candidato para o desempenho da função de enfer-
meiro-chefe no Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso;

c) A argumentação do candidato durante a prova.

Os critérios a pontuar nos parâmetros de avaliação curricular, as
temáticas da PPDC e a sua grelha fazem parte da acta n.o 1, sendo
a mesma facultada aos candidatos que a solicitarem.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;
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c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido a lei da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — reunir as condições descritas no n.o 4
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, a entregar na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Largo de
Domingos Moreira, 4780 Santo Tirso, considerando-se dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado neste aviso.

7.2 — Da minuta do requerimento devem constar os seguintes
elementos:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
Conde de São Bento — Santo Tirso:

. . . (nome), nascido em . . . , titular do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido até . . . e residente
em . . . (residência completa, com indicação da localidade, código
postal e telefone), vem solicitar a V. Ex.a a sua admissão ao concurso
. . . (identificar o tipo de concurso) para preenchimento de . . . lugares
da categoria de . . . , conforme aviso de abertura publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui situação regular
relativa a todos os requisitos gerais estabelecidos na lei referenciada
no n.o 6.1 do aviso de abertura.

Anexa: . . . (indicar, em alíneas separadas, os documentos entregues
comprovativos dos requisitos especiais exigidos, designadamente habi-
litações profissionais, número de exemplares do curriculum vitae e
outros documentos exigidos, enunciados pela ordem constante do pre-
sente aviso).

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais e res-
pectiva classificação;

b) Certidão passada pelo serviço a que pertence o candidato
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae, o qual deve conter, além
da descrição da actividade profissional que tem desenvolvido,
uma análise crítica dessa actividade, as experiências que a
mesma lhe tem proporcionado e as suas perspectivas de futuro
consubstanciadas num projecto profissional, que permitam
ao júri extrair os traços de perfil profissional do candidato.
Um dos currículos tem de ser datado e assinado e autenticado
nas instituições de origem;

d) Fotocópia autenticada ou cédula profissional da Ordem dos
Enfermeiros;

e) Fotocópia autenticada do documento comprovativo da ava-
liação de desempenho do último triénio.

8 — Publicação das listas — será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Constituição do júri (todos pertencentes ao Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso):

Presidente — Maria Odete da Silva Pinheiro, enfermeira-su-
pervisora.

Vogais efectivos:

Deolinda Maria Correia do Vale, enfermeira-chefe.
Maria Celina Tavares Pinto, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Rosalina Maria Pinto Lopes Garcia, enfermeira-chefe.
Manuela da Conceição Ribeiro Fernandes, enfermeira-

-chefe.

O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 6895/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de assistente de medicina interna. — 1 — Nos
termos do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 36/99, de 5 de Fevereiro, dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e em obediência ao Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 4 de
Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso de provimento de
um lugar vago de medicina interna da carreira médica hospitalar do
quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1222/92, de 29 de
Dezembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa o preenchimento da vaga posta a concurso
e esgota-se com o provimento do lugar.

4 — O local de trabalho é no Hospital Condes de Castro Gui-
marães — Cascais ou em qualquer outra instituição com a qual este
esstabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — Regime de trabalho — dedicação exclusiva, a menos que os
interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, nos ter-
mos e nas condições regulados no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deverá ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatórias.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6.3 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 6.1
e nas alíneas a) e b) do n.o 6.2 podem ser substituídos por certidão
comprovativa da sua existência, emitida pelo estabelecimento de saúde
a que os candidatos estejam vinculados.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais e entregue no
Serviço de Pessoal, sito na Rua de D. Francisco d’Avilez, 2750 Cascais,
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome e naturalidade), residên-
cia, telefone e número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;
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e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 8 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente ao referido
requisito.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
implicará a exclusão da lista dos candidatos.

10 — As falsas declarações feitas pelo candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

11 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme determina o n.o 26 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11.1 — A grelha de avaliação curricular, onde constarão os parâ-
metros a avaliar e a sua ponderação, será objecto de afixação no
placard do Serviço de Pessoal do Hospital Condes de Castro Gui-
marães — Cascais até cinco dias úteis após publicação deste aviso.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,
depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no placard do Serviço de Pessoal,
sendo o candidato notificado da afixação, por ofício registado, com
aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12.1 — A lista de classificação final após homologação é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34 da
secção VII da referida portaria.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Maurício Manuel Lima Chumbo, director clí-
nico do Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel António Mendonça Costa Matos, assistente gra-
duado de medicina interna do quadro do Hospital Condes
de Castro de Guimarães — Cascais.

Dr. Luiz Armando Fonseca, assistente graduado de medicina
interna do quadro do Hospital Condes de Castro Gui-
marães — Cascais.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Lomelino Araújo, assistente graduado de
medicina interna do quadro do Hospital Condes de Castro
Guimarães — Cascais.

Dr. Francisco Eduardo Pinto de Lima Dias Costa, assistente
graduado de medicina interna do quadro do Hospital
Condes de Castro Guimarães — Cascais.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Aviso n.o 6896/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a avaliação final do internato complementar de pediatria
médica, obstetrícia/ginecologia e medicina interna, efectuada de
acordo com a Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, referente à época
de Janeiro de 2000, conforme segue:

Pediatria médica — 29 de Fevereiro de 2000:

Paula Cristina Alves Cardoso Lourenço Martins — 19,1 valores.

Obstetrícia/ginecologia — 25 de Fevereiro de 2000:

Maria Carmina Ribeiro Cardoso — 18,1 valores.

Medicina interna — 29 de Fevereiro de 2000:

Célia Maria Jesus Vieira Duarte Gonçalves — 18,3 valores.

31 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 6897/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica que a partir da data de publicação deste aviso
no Diário da República a lista dos candidatos admitidos e ou excluídos
do concurso para a admissão de enfermeiros de nível 1, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de
Janeiro de 2000, homologada pelo conselho de administração em 20 de
Março de 2000, se encontra afixada no expositor junto do Serviço
de Pessoal deste Hospital.

27 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Aviso n.o 6898/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica que a partir da data de publicação deste aviso
no Diário da República lista dos candidatos admitidos e ou excluídos
do concurso para a admissão de enfermeiros de nível 1, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de
Janeiro de 2000, homologada pelo conselho de administração em 20
de Março de 2000, se encontra afixada no expositor junto do Serviço
de Pessoal deste Hospital.

27 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 6899/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que foi
homologada pelo conselho de administração deste Hospital em 29
de Março de 2000 a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira de
pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro
de 1999, que será afixada no placard do Serviço de Pessoal na data
da publicação deste aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

30 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 6900/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que foi
homologada pelo conselho de administração deste Hospital em 29
de Março de 2000 a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para técnico de 2.a classe de terapia da fala da carreira
de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro
de 1999, que será afixada no placard do Serviço de Pessoal na data
da publicação deste aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

30 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 6901/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2000 do conselho de administração, foi autorizada a equi-
paração a bolseiro ao assistente graduado de medicina física e de
reabilitação Dr. Jorge Manuel Jardim Fernandes no período de Feve-
reiro de 2000 a Novembro de 2001, a tempo parcial, durante três
dias por mês.

31 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Portimão

Aviso n.o 6902/2000 (2.a série). — Concurso n.o 23/99 — concurso
institucional interno geral de provimento para reserva de recrutamento
de um lugar de assistente de cardiologia, carreira médica hospitalar,
do quadro do Hospital Distrital de Portimão. — Devidamente homo-
logada por despacho do conselho de administração deste Hospital,
após ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se público que a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso supra-referido, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 24 de
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Julho de 1999, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital:

Dr. Henrique Manuel Teixeira Vieira — 18 valores.
Dr. António Jorge Gomes Lopes Teixeira — 16 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

28 de Março de 2000. — Pela Comissão Instaladora, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Distrital de Torres Novas

Rectificação n.o 1153/2000. — Concurso externo geral de ingresso
para enfermeiro do nível 1. — Em virtude de ter sido publicado com
inexactidão, de novo se publica o n.o 12.1 (experiência profissional)
da rectificação n.o 336/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000:

«EP=experiência profissional — definida como tempo em semes-
tres completos (180 dias). Considera-se relevante a experiência
profissional adquirida em serviços diversos na área hospitalar
até cinco anos, pelo que será atribuído 0,50 por cada semestre
nos cinco primeiros anos, no 6.o ano será atribuído 0,40 por
cada semestre e nos anos seguintes 0,20 por cada semestre.
À experiência profissional inferior a um ano num serviço na
área hospitalar será atribuído 0,20 por semestre, consideran-
do-se relevante a experiência profissional adquirida em serviços
na área não hospitalar até cinco anos, pelo que será atribuído
0,25 por cada semestre nos primeiros cinco anos, no 6.o ano
será atribuído 0,20 por cada semestre e nos anos seguintes
0,10 por cada semestre. Os valores apurados serão acrescidos
de um valor base de 10 pontos; este indicador tem como limite
máximo 20 pontos e tem uma ponderação de 6.»

29 de Março de 2000. — O Enfermeiro-Director, João Carlos Bar-
reiros dos Santos.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 6903/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 21 de Fevereiro de 2000 do conselho de administração
e de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de âmbito institucional para assistente de cirurgia
geral da carreira médica hospitalar para o quadro de pessoal médico
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 84, de 10 de Abril de 1999: Valores

1.o Dr.a Maria Teresa Pontes da Silva Santos Igreja . . . . . . . . . 19,2
2.o Dr. Carlos Alberto de Sousa do Nascimento . . . . . . . . . . . . 14,4
3.o Dr.a Maria Teresa Bento Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
4.o Dr.a Maria Manuela Videira Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
5.o Dr.a Maria Teresa Marques Salgueiro Antunes Silva Rosa 13,5

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria.

13 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 6904/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se declara que a lista de candidatos
admitidos no concurso externo de ingresso para provimento de lugares
do nível 1 da carreira de enfermagem (enfermeiro e enfermeiro gra-
duado) existentes no quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada, para consulta, no
Serviço de Pessoal deste Hospital, sito na Rua do Dr. Almeida Amaral,
em Lisboa.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

29 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Listagem n.o 135/2000. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se a lista dos
candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para enfermeiro
aberto pelo aviso n.o 1217/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Carla Marina Frajuca Pimentel.
Jorge Miguel Rodrigues Correia.
Maria João Ferreira Franco Margarido.
Marlene João Soares Bernardes.
Marta Isabel Laranjeira da Silva.
Óscar Miguel Aires Mendes.
Paulo Jorge Santos Rosa.
Victor Manuel da Costa Sá.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

3 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fernandes
Gonçalves.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso (extracto) n.o 6905/2000 (2.a série). — Concurso
n.o 1/2000 — concurso interno geral de ingresso para a categoria de enfer-
meiro (nível 1). — 1 — Torna-se público que, por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo
de 28 de Setembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, actua-
lizado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para provimento de 27 lugares
vagos na categoria de enfermeiro (nível 1) do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Santa Luzia de Viana do Castelo.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes ao lugar posto a
concurso são as constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa do Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos do n.o 4 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro;

b) Possuir o título profissional de enfermeiro, nos termos da
alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, a efectuar nos ter-
mos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HL×2)+(FP×4)+(EP×5)+(FC×4)+(ER×3)+(OC×2)
20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias:

a) Até ao 9.o ano de escolaridade ou equivalente legal — 10 pon-
tos;

b) 10.o e 11.o anos de escolaridade completos ou equivalente
legal — 15 pontos;

c) 12.o ano de escolaridade completo ou equivalente legal — 20 pon-
tos;



6994 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 89 — 14 de Abril de 2000

FP=formação profissional — a avaliação da formação profissional
é efectuada através da nota do curso de bacharelato em Enfermagem
ou equivalente legal;

EP=experiência profissional — considera-se experiência profissio-
nal o tempo de serviço na carreira de enfermagem:

a) Até três anos — 10 pontos;
b) Por cada seis meses de serviço completos, acima do ante-

riormente estabelecido, acresce 1 ponto, até ao limite de
20 pontos;

FC=formação contínua — na formação contínua consideram-se as
acções de formação no âmbito da enfermagem adquiridas após a
conclusão do curso de bacharelato em Enfermagem ou equivalente
legal, enquanto formando ou formador, desde que não estejam incluí-
das nos planos de estudos dos cursos de Enfermagem (bacharelato
e curso de estudos superiores especializados ou equivalentes legais)
ou que resultem de projectos elaborados nos referidos cursos.

A avaliação da formação contínua resulta da soma aritmética da
pontuação das acções enquanto formando e formador, divididas por 2,
até ao limite de 20 pontos:

FC=(Formação como formando+Formação como formador)
2

Como formando:

a) Sem participação em acções de formação — 10 pontos.
A este valor acresce:

b) Por cada seis horas de formação — 0,5 pontos, até ao
limite de 20 pontos.

Quando nos certificados não existir a menção precisa
do número de horas de duração da formação, serão con-
tabilizadas seis horas/dia. As acções de formação coin-
cidentes num mesmo período e a inexistência de cer-
tificados ou declarações de presença, bem como a não
identificação do participante, implicam a sua não con-
tabilização;

Como formador:

a) Sem acções como formador — 10 pontos. A este valor
acrescem, até ao limite de 20 pontos:

b) Acções de formação em serviço — as acções de formação
em serviço certificadas serão contabilizadas em 1 ponto
por acção de formação, até ao limite de 5 pontos;

c) Acções de formação em sala (congressos, palestras,
fóruns, reuniões, jornadas, cursos, etc.) — as prelecções
certificadas serão contabilizadas em 1 ponto por cada
participação, até ao limite de 5 pontos.

No âmbito da formação enquanto formador, só serão
contabilizadas as acções de formação dirigidas a pro-
fissionais de instituições de saúde.

ER=experiências relevantes — consideram-se experiências relevan-
tes todas as intervenções no âmbito da enfermagem, desde que não
estejam incluídas nos planos de estudos dos cursos de Enfermagem
(bacharelato e curso de estudos superiores especializados ou equi-
valentes legais) ou que resultem de projectos elaborados nos referidos
cursos.

A avaliação das experiências será a soma aritmética dos seguintes
itens, até ao limite de 20 pontos:

a) Sem experiências relevantes — 10 pontos. A este valor acres-
cem, até ao limite de 20 pontos;

b) Curso de Estudos Superiores Especializados em Enfermagem
ou equivalente legal — 2 pontos;

c) Publicação de trabalhos científicos no âmbito da enfermagem,
em jornais ou revistas da especialidade — 1 ponto por cada
trabalho publicado, até ao limite de 2 pontos;

d) Participação efectiva na organização de acções de formação,
congressos, reuniões, etc., no âmbito da enferma-
gem — 1 ponto por participação, até ao limite de 3 pontos;

e) Participação em grupo de trabalhos ou comissões, no âmbito
da enfermagem — 1 ponto por participação, até ao limite de
3 pontos;

OC=organização curricular — a organização curricular será pon-
derada em 20 pontos, podendo ser penalizada até ao limite de
10 pontos:

a) Os anexos deverão ser numerados e identificados por uma
folha de rosto. Por cada incorrecção (ausência ou incorrecção
da numeração, da folha de rosto ou do anexo) serão des-
contados 0,5 pontos, até ao limite de 4 pontos;

b) Os anexos deverão ser referidos correctamente no sumário
(paginação, numeração e título) e no corpo do currículo

(numeração). Por cada ausência ou referência incorrecta serão
descontados 0,5 pontos, até ao limite de 4 pontos;

c) Desenvolvimento do currículo sem concordância entre o
sumário e o corpo — serão descontados 0,5 pontos por cada
discordância, até ao limite de 1 ponto;

d) Apresentação de diferentes exemplares do currículo — 1 ponto.

Em caso de igualdade na classificação final, estabelecem-se os
seguintes critérios de desempate, de acordo com o disposto no n.o 6
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro (alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro):

a) Os candidatos detentores da categoria a que concorrem;
b) Os candidatos que desempenhem funções na instituição.

Persistindo igualdade na classificação final, adoptam-se sucessiva-
mente os seguintes critérios, conforme o disposto no n.o 9 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro (alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro):

a) Desempenho de funções há mais tempo na instituição;
b) Melhor nota final do curso de bacharelato em Enfermagem

ou equivalente legal;
c) Maior número de acções de formação realizadas como for-

mador no âmbito da enfermagem;
d) Maior número de participações na organização de jornadas,

conferências, palestras, etc., no âmbito da enfermagem;
e) Maior número de participações em comissões e grupos de

trabalho;
f) Maior número de horas de formação enquanto formando.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Luzia de Viana do Castelo, solicitando a admissão
ao concurso e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado.

Os candidatos interessados poderão obter junto do Serviço de Pes-
soal requerimento tipo ou formalizar a candidatura em requerimento
próprio, em papel de formato A4, seguindo as orientações a seguir
indicadas, devendo, em qualquer das circunstâncias e aquando da
entrega pessoal da candidatura neste Serviço, fazer-se acompanhar
de fotocópia do requerimento a fim de a mesma servir de recibo.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que se

encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento, bem como a sua sumária
caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os
requisitos gerais de provimento na função pública.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos, devidamente auten-
ticadas;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Cédula profissional emitida pela Ordem dos Enfermeiros;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.
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12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Joaquim Virgílio Mimoso Martins, enfermeiro-
-chefe.

Vogais efectivos:

Rosa Olívia Baixinho Mimoso Miranda, enfermeira espe-
cialista do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Luís Carlos Carvalho da Graça, enfermeiro especialista do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Cipriano Mâncio da Costa, enfermeiro especialista do Hos-
pital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Ana Maria dos Santos Sá, enfermeira especialista do Hos-
pital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo primeiro vogal efectivo.

25 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 6906/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho do
conselho de administração do Hospital de Santa Maria Maior, Bar-
celos, de 28 de Março de 2000, no uso de competência própria, se
encontra aberto concurso interno geral para provimento de um lugar
de assistente de pediatria médica, que se encontra vago no quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 264/97,
de 17 de Abril.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão que estejam
vinculados à função pública, e é válido para o preenchimento da vaga
posta a concurso e das que vierem a vagar até ao prazo de dois
anos contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Regime e local de trabalho:
3.1 — O local de trabalho será no Hospital de Santa Maria Maior,

Barcelos, podendo também vir a estender o exercício das respectivas
actividades e outras instituições com as quais possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

3.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfa-
sado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:
4.2.1 — É condição especial a posse do grau de especialista de pedia-

tria médica, nos termos do artigo 21.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 128/92,
de 4 de Julho, ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou ser enviado pelo correio, com aviso de recep-

ção para o Apartado 181, 4751 Barcelos Codex, e expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República, onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento,
assim como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
da posse do grau de assistente da área profissional a que
respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
do vínculo à função pública;

c) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
de inscrição na Ordem dos Médicos (actualizado).

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra e em alínea separada, da situação precisa em que
o candidato se encontra relativamente ao requisito.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
previstos no n.o 7, alíneas a) e b), aquando da entrega do requerimento
de admissão, implica a não admissão ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — Método de selecção — o método de selecção utilizado é o de
avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — José Gualdino Batista da Silva, chefe de serviço
de pediatria médica do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Vogais efectivos:

Ana Maria Lemos Leitão Marques, chefe de serviço de
pediatria médica do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Isabel dos Anjos Chacim Araújo, assistente graduada de
pediatria médica do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Vogais suplentes:

Humberto Leonel Torres Fernandes, assistente de pediatria
médica do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.

Maria Gorete Lobarinhas de Miranda Novais, assistente de
pediatria médica do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

O presidente será substituído, em caso de falta ou impedimento,
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís António Castanheira Nunes.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 6907/2000 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Nos termos do n.o 34 da secção VII do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, a seguir se indica a lista de classificação final
do concurso institucional externo de provimento para preenchimento
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de uma vaga de assistente hospitalar de anestesiologia, aberto pelo
aviso n.o 19 283-DB/99 (2.a série) (2.o suplemento), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, homo-
logada por despacho do conselho de administração de 15 de Março
de 2000:

Lista de classificação final:

Dr.a Elsa Marina Mendes Martins Ferreira — 18,85 valores.

O direito a recurso exerce-se nos termos do n.o 35.o do citado
Regulamento.

30 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 6908/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de pediatria da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 16
de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso institucional
interno geral para preenchimento de dois lugares vagos na categoria
de assistente de pediatria, da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14
de Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional, interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento das vagas enunciadas, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão a concurso:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de pediatria ou a sua equiparação,
obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Exigência particular técnico-profissional dos dois lugares a
prover:

Um lugar com experiência em desenvolvimento;
Um lugar com experiência em gastrenterologia.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Marcos, Braga e entregue na Secção de Pessoal
do mesmo Hospital, sito no Largo do Engenheiro Carlos Amarante,
apartado 2242, 4701-965 Braga, podendo ser remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 podem
ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência, emitida
pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 9 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

12 — A não apresentação no prazo de candidaturas dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

15 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

16 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal deste Hospital
de São Marcos.

17 — A lista de classificação final será ainda publicada no Diário
da República, 2.a série.

18 — A constituição do júri é a seguinte (todos deste Hospital de
São Marcos):

Presidente — Dr. Vicente Rodrigues Gonçalves, chefe e director
de serviço de pediatria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Azevedo da Cunha Reis, assistente gra-
duada de pediatria.

Dr.a Henedina da Conceição Araújo Antunes, assistente de
pediatria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Bernardete Martins de Sousa Fernandes, assis-
tente graduada de pediatria/neonatologia.

Dr. António José Matos Marques, assistente de pediatria.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 6909/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de pediatria da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 16
de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso institucional
interno geral para preenchimento de um lugar vago na categoria de
assistente de pediatria da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de
Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento da vaga enunciada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
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colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de pediatria ou a sua equiparação,
obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Exigência particular técnico-profissional do lugar a pro-
ver — experiência em neonatologia.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue na Secção de Pessoal
do mesmo Hospital, sito no Largo do Engenheiro Carlos Amarante,
apartado 2242, 4701-965 Braga, podendo ser remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado do n.o 7.1.

8 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria ou a equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 podem
ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência, emitida
pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 9 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

12 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão
ao concurso.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

15 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

16 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal do Hospital
de São Marcos.

17 — A lista de classificação final será ainda publicada no Diário
da República, 2.a série.

18 — A constituição do júri é a seguinte (todos do Hospital de
São Marcos):

Presidente — Dr. Vicente Rodrigues Gonçalves, chefe e director
do serviço de pediatria.

Vogais efectivos:

Dr. Eduardo Jorge Ribeiro Gonçalves, assistente graduado
de pediatria.

Dr.a Isabel Maria Queirós Ferreira da Cunha, assistente
graduada de pediatria/neonatologia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Bernardete Martins de Sousa Fernandes, assis-
tente graduada de pediatria/neonatologia.

Dr. António José Matos Marques, assistente de pediatria.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 6910/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista (área de enfermagem
de saúde infantil e pediátrica). — Devidamente homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 23 de Março
de 2000 e de acordo com a legislação em vigor, torna-se pública
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 270, de 19 de Novembro de 1999: Valores

1.o Cecília Maria Gonçalves de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
2.o Maria Rosa Alonso Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9
3.o Eduardo Amável de Castro Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
4.o Ofélia Maria Izeda Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
5.o Maria Eduarda Paradinha Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 6911/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admiti-
dos. — Para os devidos efeitos e conhecimento dos interessados,
torna-se público que a lista de candidatos admitidos e excluídos
ao concurso interno de acesso geral para assessor superior (ramo
de laboratório), cujo aviso de abertura se encontra publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000, se
encontra afixada no expositor da Repartição de Pessoal deste Hos-
pital, a partir da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, onde pode ser consultada nas horas normais de expediente.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 6912/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistentes da carreira médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 9 de Novem-
bro de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
provimento de uma vaga de assistente de medicina interna da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio, e alterado pelas Portarias
n.os 458/93, de 30 de Abril, 757/96, de 26 de Dezembro, e 300/98,
de 18 de Maio.

2 — O concurso é externo de ingresso, como tal sujeito a quota
de descongelamento atribuída a este Hospital conforme o despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 18 932, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver disponíveis relativamente ao pessoal em
apreço.

4 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais, estejam ou não vinculados
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à função pública, e visa o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o seu preenchimento.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de assistente ou a sua equiparação, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, com folhas normalizadas, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1. Nos casos de entrega
pessoal do requerimento de admissão, o funcionário ou agente com-
petente a quem tiver sido apresentado deve passar recibo datado
e com especificação dos documentos juntos.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 7
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão no concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas referentes ao concurso serão afixadas no placard
da Repartição de Pessoal, e os candidatos notificados por ofício regis-
tado, com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

11 — Constituição do júri (todos os elementos do júri pertencem
ao Hospital de São Pedro — Vila Real):

Presidente — Dr. António João Trigo de Araújo Faria, assistente
graduado de medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando José Soares Oliveira Afonso, assistente de
medicina interna.

Dr. Américo Rui Azevedo Couto, assistente de medicina
interna.

Vogais suplentes:

Dr. Domingos Paulo Diz Pereira Subtil, assistente de medi-
cina interna.

Dr.a Ana Paula Soares Noronha Dias, assistente de medicina
interna.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 6913/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistentes da carreira médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 9 de Novem-
bro de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
provimento de uma vaga de assistente de medicina interna da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio, e alterado pelas Portarias
n.os 458/93, de 30 de Abril, 757/96, de 26 de Dezembro, e 300/98,
de 18 de Maio.

2 — O concurso é externo de ingresso, como tal sujeito a quota
de descongelamento atribuída a este Hospital conforme o despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 18 932, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver disponíveis relativamente ao pessoal em
apreço.

4 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais, estejam ou não vinculados
à função pública, e visa o preenchimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o seu preenchimento.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de assistente ou a sua equiparação, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — É exigência particular técnico-profissional do lugar a prover
ter experiência em hepatologia, formação em unidade diferenciada
de hepatologia e departamento de transplantes.

7 — São objectivos programáticos do Hospital de São Pedro — Vila
Real nesta área — desenvolvimento de actividade clínica no âmbito
de hepatologia.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, com folhas normalizadas, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1. Nos casos de entrega
pessoal do requerimento de admissão, o funcionário ou agente com-
petente a quem tiver sido apresentado deve passar recibo datado
e com especificação dos documentos juntos.
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8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado do registo criminal.
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 9
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 9 implica a não admissão no concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

12 — As listas referentes ao concurso serão afixadas no placard
da Repartição de Pessoal, e os candidatos notificados por ofício regis-
tado, com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

13 — Constituição do júri (todos os elementos do júri pertencem
ao Hospital de São Pedro — Vila Real):

Presidente — Dr. António João Trigo de Araújo Faria, assistente
graduado de medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr.a Elisa Maria Serradeiro Cristino, assistente de medicina
interna.

Dr. Fernando Manuel Azevedo Guimarães, assistente de
medicina interna.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando António Sequeira Bernardo Martins Alves,
assistente de medicina interna.

Francisco José Esteves, assistente de medicina interna.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 6914/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista (área de enfermagem
de saúde pública/enfermagem na comunidade). — Devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 23 de Março de 2000 e de acordo com a legislação em vigor,
torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos admitidos
ao concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 270, de 19 de Novembro de 1999: Valores

1.o António Manuel Dias Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,8
2.o António Jacinto Telo Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 6915/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista (área de enfermagem
médico-cirúrgica). — Devidamente homologada por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 23 de Março de 2000
e de acordo com a legislação em vigor, torna-se pública a lista de
classificação final dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 270,
de 19 de Novembro de 1999: Valores

1.o Maria Rosa Miranda Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,1
2.o Maria Graciete Costa Gonçalves Faustino . . . . . . . . . . . . . 18,8
3.o José Eduardo Lima Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
4.o Maria Augusta Lopes Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 18,5
5.o Edite Maria Nogueira Figueiredo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 18,3
6.o Maria Emília Carvalho de Matos Dinis . . . . . . . . . . . . . . . 18,1
7.o Fernando Jorge Pires Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
8.o Rosemery Carneiro Aires Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
9.o Luísa Maria Pinto Varandas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3

10.o Tibério Manuel Carvalho Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9
11.o Maria Júlia Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
12.o Ivone Clara Cardoso Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 6916/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista (área de enfermagem
de saúde mental e psiquiátrica). — Devidamente homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 23 de Março
de 2000 e de acordo com a legislação em vigor, torna-se pública
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 270, de 19 de Novembro de 1999:

1.o Júlio Manuel Pires Azevedo — 14,9 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 6917/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, torna-se público que,
através da Decisão C(1999) 3211, de 11 de Outubro de 1999, da
Comissão Europeia, a pedido do titular Boehringer Ingelheim, Inter-
national GmbH, Alemanha, foram revogadas as autorizações de intro-
dução no mercado do seguinte medicamento:

EU/1/97/050/007 SIFROL — pramipexol-0.88 — comprimidos.
30 comprimidos em placas blister de 10 comprimidos, via oral.
Registo n.o 2616886;

EU/1/97/050/008 SIFROL — pramipexol-0.88 — comprimidos.
100 comprimidos em placas blister de 10 comprimidos, via oral.
Registo n.o 2616985.

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 6918/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, torna-se público que,
através da Decisão C(1999) 3164, de 1 de Outubro de 1999, da Comis-
são Europeia, a pedido do titular Pharmacia & Upjohn AS, Luxem-
burgo, foram revogadas as autorizações de introdução no mercado
do seguinte medicamento:

EU/1/97/051/007 MIRAPEXIN — pramipexol-0.88 — comprimi-
dos. 30 comprimidos em placas blister de 10 comprimidos, via
oral. Registo n.o 2629681;

EU/1/97/051/008 MIRAPEXIN — pramipexol-0.88 — comprimi-
dos. 100 comprimidos em placas blister de 10 comprimidos,
via oral. Registo n.o 2629780.

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 6919/2000 (2.a série). — Para conhecimento se informa
que, por decisão da Comissão Europeia de 20 de Janeiro de 2000,
foi renovada por um ano a suspensão da autorização de introdução
no mercado do medicamento TASMAR — Tolcapone da firma Roche
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Registration Limited, Reino Unido, por ela concedida em 28 de
Agosto de 1997 e suspensa em 11 de Janeiro de 1998, por um período
de um ano, renovável. Essa suspensão teve como fundamento a ocor-
rência de reacções hepáticas graves (hepatotoxicidade) e possibilidade
de ocorrência de rabdomiólise e do síndroma maligno dos neuro-
lépticos. Após um ano, uma nova avaliação científica dos dados dis-
poníveis concluiu que não é possível levantar a suspensão da
autorização.

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 6920/2000 (2.a série). — Devidamente homologadas
por despachos do presidente do conselho de administração de 23
de Março de 2000 e nos termos da alínea b) do artigo 24.o e do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
torna-se público que as listas de classificação final dos estágios das
candidatas Maria de Fátima Ferreira da Silva Alves e Maria Natália
Soares Gonçalves, classificadas no concurso externo geral de ingresso
para provimento de 13 vagas na categoria de técnica superior de
2.a classe, área de serviço social do quadro do SPTT/Direcção Regional
do Norte, aberto por aviso publicado no 3.o suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997, serão
afixadas nas instalações da Direcção Regional do Norte, Avenida da
Boavista, 2521, 4100-135 Porto.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
artigo 34.o do supracitado diploma, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Rectificação n.o 1154/2000. — Concurso externo de ingresso para
provimento de 20 lugares vagos na categoria de técnico superior de
2.a classe estagiário da carreira de técnico superior de serviço
social. — Por ter saído com inexactidão o n.o 10 do aviso n.o 4592/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de
11 de Março de 2000, rectifica-se que onde se lê «Os candidatos
admitidos serão notificados com a devida antecedência da data, hora
e local da realização das provas de conhecimentos e entrevista pro-
fissional de selecção» deve ler-se «Os candidatos admitidos serão noti-
ficados com a devida antecedência da data, hora e local da realização
das provas de conhecimentos» e onde se lê «Presidente — Licenciado
José Esteves Gonzalez, presidente da Direcção Regional do Norte
do SPTT» deve ler-se «Presidente — Licenciado José González Este-
ves, presidente da Direcção Regional do Norte do SPTT».

Com a publicação da presente rectificação haverá lugar a nova
contagem, para entrega das candidaturas, por um período de mais
10 dias úteis contados a partir desta publicação, sendo consideradas
válidas todas as candidaturas apresentadas no decurso do prazo esti-
pulado no primeiro aviso.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 127/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.18.03.00/OB-00.PD, em 29 de
Março de 2000, a alteração do Plano Director Municipal de Castro
Daire, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 11/2000,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 70, de 23 de Março
de 2000.

3 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente — Norte

Aviso n.o 6921/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto na
alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o, na alínea a) do artigo 7.o e no n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 14 de Março de 2000 do director
regional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de quatro lugares
da categoria de assessor, de dotação global, nas categorias de assessor
e assessor principal, não totalmente preenchidos, do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Ambiente — Norte, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto, sendo:

Três lugares preferencialmente com licenciatura em Engenharia
Civil e experiência comprovada na área de hidráulica e recursos
hídricos;

Um lugar preferencialmente com licenciatura na área de eco-
nomia para o exercício de funções ligadas ao planeamento
e gestão financeira de empreendimentos relacionados com
infra-estruturas hidráulicas.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o respectivo
preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 190/93, de 24 de Maio,
353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e
legislação complementar.

3 — Conteúdo funcional — compete ao assessor o exercício das
tarefas enunciadas no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho, bem como, e em especial, as específicas do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4.2 — O local de trabalho situa-se na Direcção Regional do
Ambiente — Norte, Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto, e Divisão
Sub-Regional do Minho e Lima, com sede na Rua do Hospital Velho,
16, 4900-924 Viana do Castelo.

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de admissão — a este concurso só poderão ser admi-
tidos os candidatos que reúnam cumulativamente até ao termo do
prazo de apresentação de candidaturas os seguintes requisitos espe-
ciais:

a) Ser técnico superior principal com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Muito bom ou cinco
classificados de Bom;

b) Ter exercido, pelo menos nos últimos três anos, funções de
conteúdo idêntico às do lugar a prover, na área do ambiente
e recursos hídricos.

6 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, os
métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular e as provas
públicas do currículo profissional de cada candidato.

6.1 — Na avaliação curricular ponder-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares agora postos
a concurso, frequentadas nos últimos três anos;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual é aberto
o presente concurso;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos, onde a pon-
deração será feita através da expressão quantitativa e qua-
litativa.

6.2 — As provas públicas serão prestadas nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e consistirão na apreciação e discussão do currículo profissional do
candidato.

6.3 — A valorização e ponderação dos critérios de selecção a utilizar
(avaliação curricular e provas públicas) e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.



N.o 89 — 14 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7001

6.4 — O resultado obtido no método de selecção será classificado
na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os can-
didatos com classificação final inferior a 9,5 valores.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ambiente — Norte, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das mesmas,
para a Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, residência, código postal, telefone e número, data e local
de emissão do bilhete de identidade);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as habilitações literárias, a experiência
profissional, com descrição das funções exercidas e sua dura-
ção, bem como a formação profissional que possui;

b) Certificados originais ou fotocópias autenticadas comprova-
tivos das acções de formação realizadas durante a perma-
nência na categoria de técnico superior principal;

c) Declaração do serviço comprovando:

c.1) A categoria e a natureza do vínculo do candidato;
c.2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;
c.3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão

quantitativa, obtidas no número de anos exigidos como
requisito especial de admissão a concurso e, obriga-
toriamente, a do último ano;

c.4) O conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao
respectivo posto de trabalho, detalhadamente especi-
ficadas, tendo em mente a apreciação do conteúdo
funcional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que

o candidato considere relevantes para a apreciação do seu
mérito.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

8 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos e
a lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Arnaldo de Carvalho Machado, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Helena Barbot Campos e Matos,
assessora.

2.o Engenheiro técnico Manuel Artur da Silva Carvalho,
chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Francisco José da Conceição Teixeira,
assessor.

2.o Dr. Júlio Hernâni Magalhães Oliveira, assessor.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

17 de Março de 2000. — O Director Regional, José M. Macedo
Dias.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho n.o 8226/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no presidente da comissão directiva (cargo equiparado a director
de serviços) do Parque Natural da Serra da Estrela. — 1 — No uso da
minha competência própria emanada da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e da delegada pelo con-
selho administrativo, no despacho n.o 6/98, delego e subdelego no
presidente da comissão directiva do Parque Natural da Serra da
Estrela, Dr. Fernando Manuel Gomes de Matos, no âmbito do res-

pectivo Parque Natural, os poderes necessários para a prática dos
seguintes actos:

a) Autorizar e visar despesas com aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas, desde que cumpridas as for-
malidades aplicáveis, até ao limite de 500 000$, excepto as
relacionadas com pessoal que tenham carácter regular, inde-
pendentemente da forma jurídica adoptada;

b) Proceder ao pagamento das despesas e arrecadação das recei-
tas desde que devidamente autorizadas nos termos legais;

c) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até ao
máximo de 15 dias desde que formalizado o pedido nos termos
da Ordem de Serviço n.o 6/86;

d) Visar os boletins itinerários dos funcionários de si depen-
dentes;

e) Autorizar dispensas em casos que se justifiquem, desde que
enquadrados na legislação em vigor;

f) Visar as folhas de presença e autorizar faltas até ao limite
previsto na lei;

g) Autorizar as despesas resultantes de acidentes em serviço
desde que concretizadas todas as formalidades legais;

h) Autorizar requisições de combustível;
i) Gerir as viaturas e equipamentos afectos aos seus sectores;
j) Assinar por mim correspondência relativa à gestão de assuntos

correntes, com a excepção da que for destinada ao presidente
da Câmara Municipal e director-geral ou equiparado que
envolva posicionamento institucional do Instituto da Conser-
vação da Natureza.

2 — A matéria constante do presente despacho, com excepção da
mencionada na alínea b) do n.o 1, pode ser subdelegada em funcionário
a propor superiormente de acordo com a conveniência de funcio-
namento dos serviços, devendo dar-me conhecimento, para homo-
logação dos mesmos.

3 — Os subdelegados não podem delegar a competência que lhe
fora subdelegada ao abrigo do n.o 2.

4 — Relativamente à matéria delegada na alínea a) do n.o 1 deste
despacho, faz-se notar que a todas as despesas autorizadas deve ser
garantido um cabimento prévio e que o seu processamento deve ser
enquadrado na legislação em vigor bem como nas circulares DSAF
relativas à normalização de procedimentos administrativos.

5 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Dr. Fernando Manuel Gomes de Matos, no âmbito da matéria ora
delegada e subdelegada desde o dia 14 de Junho de 1999, data a
partir da qual se considera a cessação das competências delegadas
pelo exercício do cargo, em regime de substituição.

10 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos Guerra.

Despacho n.o 8227/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no presidente da comissão directiva da Reserva Natural da Ber-
lenga. — 1 — No uso da minha competência própria emanada da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, bem como da delegada pelo conselho administrativo, no des-
pacho n.o 6/98, delego e subdelego no presidente da comissão directiva
da Reserva Natural da Berlenga, Dr. António Manuel Perquilhas Tei-
xeira, no âmbito da respectiva Reserva Natural, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar e visar despesas com aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas, desde que cumpridas as for-
malidades legais aplicáveis, até ao limite de 500 000$, excepto
as relacionadas com pessoal que tenham carácter regular,
independentemente da forma jurídica adoptada;

b) Proceder ao pagamento das despesas e arrecadação das recei-
tas desde que devidamente autorizadas nos termos legais;

c) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até ao
máximo de 15 dias desde que formalizado o pedido nos termos
da Ordem de Serviço n.o 6/86;

d) Visar os boletins itinerários dos funcionários de si depen-
dentes;

e) Autorizar dispensas em casos que se justifiquem, desde que
enquadrados na legislação em vigor;

f) Visar as folhas de presença e autorizar faltas até ao limite
previsto na lei;

g) Autorizar as despesas resultantes de acidentes em serviço
desde que concretizadas todas as formalidades legais;

h) Autorizar requisições de combustível;
i) Gerir as viaturas e equipamentos afectos aos seus sectores.

2 — A matéria constante do presente despacho, com excepção da
mencionada na alínea b) do n.o 1, pode ser subdelegada em funcionário
a propor superiormente de acordo com a conveniência de funcio-
namento dos serviços, devendo dar-me conhecimento, para homo-
logação dos mesmos.
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3 — Os subdelegados não podem delegar a competência que lhe
for subdelegada ao abrigo do n.o 2.

4 — Relativamente à matéria delegada na alínea a) do n.o 1 deste
despacho, faz-se notar que a todas as despesas autorizadas deve ser
garantido um cabimento prévio e que o seu processamento deve ser
enquadrado na legislação em vigor bem como nas circulares DSAF
relativas à normalização de procedimentos administrativos.

5 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Dr. António Manuel Perquilhas Teixeira, no âmbito da matéria ora
delegada e subdelegada desde o dia 12 de Julho de 1999, data a
partir da qual se considera a cessação das competências delegadas
como coordenador da referida área protegida.

10 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos Guerra.

Despacho n.o 8228/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias em matéria de contra-ordenações. — O Instituto da Conservação
da Natureza é a entidade competente para promover o processamento
de contra-ordenações de acordo com o disposto nos seguintes
normativos:

Artigo 24.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril
(revisão da transposição da Directiva n.o 74/409/CEE, do Con-
selho, de 2 de Abril, e da Directiva n.o 92/43/CEE, do Conselho,
de 21 de Maio);

Artigo 16.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 316/89, de 22 de Setembro
(regulamentação da Convenção de Berna);

Artigo 127.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto
(regulamentação da Lei da Caça);

Artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 218/95, de 26 de Agosto
(decisão dos processos de contra-ordenação por circulação de
automóveis e ciclomotores nas praias, dunas e falésias dentro
de áreas protegidas);

Artigo 88.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro
(utilização do domínio hídrico).

O Instituto da Conservação da Natureza é a entidade competente
para emitir licenças e atribuir concessões para ocupações do domínio
público marítimo, no interior das áreas protegidas (artigo 19.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 309/93, de 2 de Setembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 218/94, de 20 de Agosto).

Por motivos de celeridade e eficácia processuais, existe conveniência
em serem delegadas competências, para nomeação de instrutor e assi-
natura das decisões e para emitir licenças e atribuir concessões de
ocupação do domínio público marítimo, nos presidentes das comissões
directivas das áreas protegidas.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 24.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 19/93,
de 23 de Janeiro, delego nos seguintes dirigentes:

Prof. Doutor Luís Manuel Quintais Cancela, director do PNRF
e RNSCM, em gestão corrente até 25 de Janeiro de 2000,

e no arquitecto paisagista João Carlos Costa Barros, nomeado
em substituição em 26 de Janeiro de 2000;

Engenheira Teresa Sofia Nunes dos Santos Castelbranco Silveira,
coordenadora da RNSM, nomeada presidente da comissão
directiva em regime de substituição em 28 de Dezembro de
1999;

Dr. José Manuel Marques, em gestão corrente desde 5 de Janeiro
de 1999, e Dr. João Manuel da Silva Alves, presidente da
comissão directiva, nomeado em 30 de Junho de 1999 no
PNSC;

Dr. António Manuel Almeida Perquilhas Teixeira, da RNB;
Dr. Domingos Alfredo Fernandes Amaro, presidente da comissão

directiva do PNDI;
Dr. Fernando Manuel Barros Gonçalves, até 8 de Abril de 1999,

e Prof. José Maria Losa Esteves, nomeado em 26 de Agosto
de 1999 na APPLE;

Engenheiro Fernando Manuel Gomes de Matos, presidente da
comissão directiva do PNSE;

as competências para nomeação de instrutor e decisão nos referidos
processos de contra-ordenação e para emitir licenças e atribuir con-
cessões para ocupação do domínio público marítimo.

Ficam ratificados os actos produzidos a partir de 16 de Janeiro
de 1999.

13 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos Guerra.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Rectificação n.o 1155/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5761/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000, a pp. 5953 e 5954, rectifica-se
que onde se lê «5 — Remuneração mensal — 71 200$» deve ler-se
«5 — Remuneração mensal — 83 600$».

30 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Listagem n.o 136/2000. — Subsídios concedidos pelo Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas no 2.o semestre do ano de 1999, em
conformidade com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94:

Entidade Despacho
de autorização Beneficiário Montante

D./p. d. 9-6-99 Editora Assírio & Alvim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 944 080$00
D./p. d. 3-9-99
D./p. d. 24-9-99
D./p. d. 23-11-99
D./p. d. 3-12-99

D./p. d. 28-6-99 DIFEL — 82 Difusão Editorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 365 368$00

D./p. d. 23-8-99 Porto Editora, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 983 582$00
D./p. d. 9-9-99
D./p. d. 22-10-99
D./p. d. 5-11-99
D./p. d. 9-12-99
D./p. d. 30-12-99

D./p. d. 8-10-99 Centro Nacional de Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 300 000$00

D./p. d. 28-6-99 Forlaget OrbY . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 273 058$00

D./p. d. 30-9-99 Karina M. Todorova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 324 314$00
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Entidade Despacho
de autorização Beneficiário Montante

D./p. d. 16-11-99 LIBERPOLIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 300 000$00
D./p. d. 3-12-99

D./p. d. 9-6-99 Maria do Rosário da Cunha Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 990 000$00

D./p. d. 20-5-99 Associação Portuguesa de Editores e Livreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 675 000$00
MC 3-11-99

D./p. d. 26-11-99
MC 30-12-99

D./p. d. 30-12-99

D./p. d. 23-8-99 DISTEXTO — S. E. D. P., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 354 019$00
D./p. d. 22-10-99
D./p. d. 9-12-99
D./p. d. 22-12-99
D./p. d. 30-12-99

D./p. d. 16-11-99 Fundo Bibliográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 398 921$00
SEC 13-12-99

MC 28-11-99 Filmes do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00

D./p. d. 22-6-99 Luísa Maria Ferreira Ribeiro Barragon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 575 300$00
D./p. d. 18-10-99

D./p. d. 26-11-99 Artes & Leilões Sociedade Editorial, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00

SEC 30-12-99 Instituto Lexicografia Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

SEC 16-12-99 Câmara Municipal de Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 670 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 081 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 277 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 000 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 440 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 400 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 188 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 800 000$00

MC 8-4-99 Câmara Municipal de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 400 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Aguiar da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00

SEC 16-12-99 Câmara Municipal de Carregal do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 400 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000$00
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Entidade Despacho
de autorização Beneficiário Montante

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Miranda do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 034 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Tábua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 000 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 008 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 900 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 000 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de São João da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 500 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 000 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Proença-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 800 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Oliveira do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 908 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Santa Maria da Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 360 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 660 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 609 000$00
SEC 16-12-99

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 656 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 456 000$00

MC 6-4-99 Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00

SEC 24-11-99 Câmara Municipal de Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 823 255$00

SEC 16-12-99 Câmara Municipal de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 000$00

SEC 16-12-99 Câmara Municipal de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00

SEC 16-12-99 Câmara Municipal da Marinha Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 196 000$00
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Entidade Despacho
de autorização Beneficiário Montante

SEC 16-12-99 Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 955 000$00

SEC 16-12-99 Câmara Municipal de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

SEC 16-12-99 Câmara Municipal de Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00

SEC 16-12-99 Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 245 000$00

SEC 16-12-99 Câmara Municipal de Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 522 000$00

MC — Ministro da Cultura.
SEC — Secretaria de Estado da Cultura.
D./p. d. — Directora por delegação.

5 de Abril de 2000. — A Directora, Maria Teresa Gil.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 8229/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

António Henrique Rodrigues Correia, motorista de ligeiros, da car-
reira de motorista de ligeiros, do quadro de pessoal deste Ins-
tituto — nomeado, em comissão de serviço, após concurso, moto-
rista de pesados da carreira de motorista de pesados do mesmo
quadro.

3 de Abril de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho n.o 8230/2000 (2.a série). — Louvor. — Em nome do
conselho directivo da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, louvo
Maria Fernanda Ferreira Alpoim Meneses, pela competência, dedi-
cação, lealdade e muito mérito com que sempre desempenhou as
tarefas que lhe foram cometidas no âmbito das suas funções de chefe
de secção.

No momento em que, por decisão pessoal, vai deixar o serviço
activo, apraz-nos registar o elevado sentido de responsabilidade e
profissionalismo que sempre demonstrou no exercício das referidas
funções, agindo em todos os momentos com especial ponderação,
verticalidade e isenção, muito prestigiando assim a Administração
Pública.

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
T. Magalhães.

COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Despacho n.o 8231/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente da Comissão Nacional de Protecção de Dados de 29 de Março
de 2000:

Licenciada Maria Clara Flórido d’Assunção Dias Marques, técnica
superior principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional — dada por finda, a seu pedido,
com efeitos a partir de 31 de Março de 2000, a requisição nesta
Comissão, que vinha exercendo desde 18 de Fevereiro de 1999.

31 de Março de 2000. — O Presidente, João Labescat.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 8232/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 3, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
do artigo 2.o, n.o 4, e do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 Julho, dou por finda em 23 de Março de 2000 a nomeação

da licenciada Dulce Maria Sequeira de Oliveira, especialista superior
de polícia, como colaboradora jurídica especializada do meu gabinete,
em virtude de a mesma ter sido nomeada para outro lugar.

23 de Março de 2000 — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Aviso n.o 6922/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho reitoral de 28 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de 12 lugares de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal não docente da
Universidade Aberta, com a seguinte distribuição:

Coimbra — 1 lugar;
Lisboa — 11 lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas acima mencionadas, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Portaria n.o 867/91, de 22 de Agosto, e deliberações n.os 11/99,

de 8 de Janeiro, e 2/2000, de 4 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza administrativa,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos definidos, relativas
a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente
serviços académicos, edições e apoio administrativo a outras áreas.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é fixada nos termos do anexo I ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e os
benefícios sociais são os genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça funções que satisfaçam necessidades permanentes
dos serviços há mais de um ano nos serviços e organismos referidos
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98 e ser possuidor do
11.o ano de escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório;

b) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
c) Entrevista profissional de selecção.
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7.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — visa avaliar
o nível de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
exigíveis e adequados ao exercício da respectiva função. As duas provas
revestirão a forma escrita, com a duração de noventa minutos cada,
sendo os candidatos convocados para o efeito através de notificação
e incidirão sobre temas constantes do programa de provas aprovado
por despacho do Secretário de Estado da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Julho de 1996;

7.2 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional;

7.3 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética simples e dos métodos de selecção indicados
das classificações obtidas nas duas fases eliminatórias, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — Entrevista profissional de selecção — os critérios de aprecia-
ção e ponderação da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião de júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A legislação considerada indispensável para os candidatos rea-
lizarem a prova de conhecimentos específicos é a seguinte:

a) Constituição da República Portuguesa (parte III);
b) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Dis-
ciplinar);

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, alterada pelas Leis n.os 17/95,
de 9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98, de
28 de Abril, e 142/99, de 31 de Agosto (protecção à
maternidade e paternidade);

Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril (define
o conteúdo funcional da carreira administrativa);

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro (regulamenta
a Lei n.o 4/84);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho
(regime geral de reestruturação das carreiras da função
pública);

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (duração e horário
de trabalho);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto (férias, faltas e licenças);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regula o concurso
como forma de recrutamento e selecção de pessoal);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro (estatuto remuneratório);

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho,
102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho (cons-
tituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei
n.o 25/98, de 26 de Maio (estabelece princípios gerais
de salários e gestão de pessoal na função pública);

c) Contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (base
da contabilidade pública);

d) Carreira docente universitária — Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho;

e) Estrutura orgânica e funcional da Universidade Aberta:

Decreto-Lei n.o 444/88, de 2 de Dezembro (criação da
Universidade Aberta);

Despacho Normativo n.o 197/94, de 25 de Março, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 71, de 25 de
Março de 1994, alterado pelo Despacho Normativo
n.o 4/96, de 12 de Junho (Estatutos da Universidade
Aberta).

12 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

12.1 — As candidaturas respeitantes aos lugares postos a concurso
para a Delegação da Universidade Aberta em Coimbra deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Rua de Alexandre Her-
culano, 50-52, apartado 3076, 3000-019 Coimbra, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

13 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias, categoria detida, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

e) Identificação do concurso.

14 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
do curriculum vitae detalhado e devidamente assinado.

14.1:

a) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerceu, bem como as que exerce, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração, actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação (cursos, estágios, especializações e semi-
nários, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública.

15 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

18 — Constituição do júri:
18.1 — Lisboa:

Presidente — Idalina Maria Martins Montalverne, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria Rosa Malheiro Pires Pereira, chefe de secção.
Guilhermina Maria Resende da Silva Cunha, assistente

administrativa especialista.

Vogais suplentes:

Noémia Maria Vieira da Silva Neves Catarino, assistente
administrativa principal.

Maria da Luz Apolinário Castro e Nunes, assistente admi-
nistrativa especialista.

18.2 — Coimbra:

Presidente — Mestre Dionísio Dagoberto Meneses Vila Maior,
assistente.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Graça Paulo Gomes Nunes, técnica
superior de 1.a classe.

Licenciada Maria Fernanda Marques Mexia, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Helena Monteiro Abrantes Mateus, técnica profis-
sional especialista principal.

Maria Gabriela Fernandes, assistente administrativa prin-
cipal.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1076/2000. — Por despacho de 10 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Ricardo Jorge Patraquim Godinho Parreira — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Univer-
sidade do Algarve, pelo período de um ano, renovável por períodos
bienais, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, auferindo
a remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 135.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1077/2000. — Por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António Fernando Marques de Sousa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade
do Algarve, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com efeitos a partir de 18 de Fevereiro de 2000, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 135.

11 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1078/2000. — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas Osório — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia da Universidade
do Algarve, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com início em de 1 de Março de 2000, auferindo a remuneração
ilíquida mensal correspondente ao índice 185, considerando-se res-
cindido o contrato anterior.

2 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1079/2000. — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Cláudio Vidal Semião — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 1 de
Março de 2000, auferindo a remuneração ilíquida mensal corres-
pondente ao índice 185, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

2 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1080/2000. — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Raul Lana Miguel — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo parcial e a 50 %, da Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve, pelo período de um ano, renovável por perío-
dos bienais, com início em 1 de Março de 2000, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 185, consideran-
do-se rescindido o contrato anterior.

2 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1081/2000. — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre João Manuel Carvalho Estêvão — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de um ano, renovável por períodos bienais, com início
em 1 de Março de 2000, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 185, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

2 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1082/2000. — Por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Joaquim Paulo Rosa Rosado — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 1 de
Março de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 265.

8 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1083/2000. — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria João Traquino Duarte Lopes Baptista, equiparada
a assistente do 1.o triénio, a 30 %, da Escola Superior de Educação
da Universidade do Algarve — autorizada a rescisão do respectivo
contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro
de 2000.

28 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 8233/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Paula Cristina da Silva Severino Galvão — nomeada em comissão
de serviço técnica profissional de 2.a classe da carreira técnica pro-
fissional, área de secretariado, do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 6 de Março de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 190.

10 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 1156/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 66, de 18
de Março de 2000, referente ao louvor n.o 163/2000, rectifica-se que
onde se lê «É justo que se realce o excelente trabalho do Dr. Carlos
Martins em prol do desenvolvimento da Fundação da Universidade,»
deve ler-se «É justo que se realce o excelente trabalho do Dr. Carlos
Martins em prol do desenvolvimento da Fundação e da Univer-
sidade,».

28 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Deliberação n.o 477/2000. — Deliberação do senado SU-2/2000. —
Sob proposta da Unidade de Ciências Exactas e Humanas, ao abrigo
do disposto na alínea e) do artigo 16.o dos Estatutos da Universidade
do Algarve, homologados pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março,
o senado, em reunião do dia 27 de Janeiro de 2000, tomou a seguinte
deliberação:

1.o

Alteração de nome de curso e criação de ramos

1 — O curso de Engenharia Física Tecnológica com a estrutura
curricular aprovada pela deliberação do senado SU-16/99, de 30 de
Junho, passa a designar-se por Engenharia Física.

2 — O curso desdobra-se em dois ramos:

a) Ramo Tecnológico;
b) Ramo de Física Médica.

O curso será sempre referenciado como Engenharia Física — ramos
de Física Médica e Engenharia Física — ramo Tecnológico.

3 — O anexo à deliberação do senado SU-16/99, de 30 de Junho,
que fixa a estrutura curricular da licenciatura em Engenharia Física
e Tecnológica, passa a ter a redacção constante dos anexos I e II
à presente deliberação.

2.o

Caracterização dos ramos

1 — A caracterização dos ramos é definida através das 20 unidades
de crédito das disciplinas de opção previstas na estrutura curricular
e do projecto.

2 — No ramo da Física Médica as opções serão na área de Biofísica,
Bioquímica, Física Médica e Electrónica e Computação.
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3 — No ramo Tecnológico as opções serão na área de Física, elec-
trónica e Computação, Economia e Gestão, Matemática e Química.

3.o

Plano de estudos

O plano de estudos resultante da alteração da estrutura curricular
referida no artigo 1.o, n.o 3, será fixado por despacho reitoral, nos
termos dos artigos 4 e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

4.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média ponderada, arredon-
dada às unidades (considerando como unidade a fracção não inferior
a cinco décimas), das classificações das unidades curriculares em que
o aluno realizou os créditos necessários à satisfação do disposto nos
anexos à presente deliberação.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho cien-
tífico, ouvido o conselho pedagógico.

5.o

Aplicação

A presente deliberação aplica-se a partir do ano lectivo de
2000-2001, só para os alunos que vão ingressar no 1.o ano.

ANEXO I

Licenciatura em Engenharia Física

Ramo Tecnológico

1 — Área científica do curso — Física.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau — 162 unidades

de crédito (UC).
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Cód. Áreas científicas UC

Obrigatórias

M Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
F Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,5

EC Electrónica e Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

De opção

F Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
EC Electrónica e Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Física, ou Electrónica e Computação, ou Eco-
nomia e Gestão, ou Matemática ou Química 20

Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Total . . . . . . . . . . . . . . 162

ANEXO II

Licenciatura em Engenharia Física

Ramo de Física Médica

1 — Área científica do curso — Física.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau — 162 unidades

de crédito (UC).
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Cód. Áreas científicas UC

Obrigatórias

M Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
F Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,5

Cód. Áreas científicas UC

EC Electrónica e Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
E Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

De opção

F Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
EC Electrónica e Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Biofísica, ou Bioquímica, ou Física Médica, ou
Electrónica e Computação . . . . . . . . . . . . . . . 20

Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Total . . . . . . . . . . . . . . 162

22 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

Deliberação n.o 478/2000. — Deliberação do senado SU-24/98. —
Ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 16.o dos Estatutos da
Universidade do Algarve, homologados pelo despacho n.o 31/ME/89,
de 8 de Março, sob proposta da Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos, o senado, em reunião do dia 30 de Abril
de 1998, tomou a seguinte deliberação:

1.o

Criação

A Universidade do Algarve confere, através da Unidade de Ciências
e Tecnologias dos Recursos Aquáticos, o grau de licenciado em Ocea-
nografia, ministrando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Organização

O curso de licenciatura em Oceanografia, ministrado pela Uni-
versidade do Algarve, adiante simplesmente designado por curso, orga-
niza-se pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Duração

O curso tem a duração de cinco anos lectivos, divididos em dois
semestres lectivos cada.

4.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo à presente
deliberação.

5.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso, elaborado nos termos dos arti-
gos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, será aprovado
por despacho reitoral, sob proposta do conselho científico da Unidade
de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos.

2 — Do despacho a que se refere o n.o 1 constarão igualmente
os coeficientes de ponderação a que se refere o n.o 6.

6.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações das unidades curriculares
em que o aluno realizou os créditos necessários à satisfação do disposto
no anexo a esta deliberação.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico.

7.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento progressivamente, um ano cur-
ricular em cada ano lectivo, a partir do ano lectivo que for fixado
por despacho reitoral, verificada a existência dos recursos humanos
e materiais necessários à sua concretização.
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ANEXO

Curso de licenciatura em Oceanografia

Estrutura curricular

Área científica do curso — Oceanografia.
Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
Número total mínimo de unidades de crédito necessárias à con-

cessão do grau — 149 unidades de crédito (UC).

Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito

Áreas científicas UC

Ciência do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
Economia e Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Ciências do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Biologia e Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Ciências da Terra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

A realização de um projecto técnico/científico com duração de um
semestre é obrigatória.

22 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias

Contrato (extracto) n.o 1084/2000. — Por despacho de 21 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Thomas Panagopoulos — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como professor auxiliar convidado, em regime
de tempo parcial e a 60 %, da Unidade de Ciências e Tecnologias
Agrárias da Universidade do Algarve, pelo período de um ano,
com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2000, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 195 da referida
categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de tempo parcial e a 60%, Thomas Pana-
gopoulos, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrá-
rias da Universidade do Algarve em sua reunião de 22 de Setembro
de 1999 deu parecer favorável à admissão como docente (professor
auxiliar convidado), em regime de tempo parcial, para leccionar as
disciplinas de Informática Aplicada à Arquitectura e de Sistemas de
Informação Geográfica, da licenciatura em Arquitectura Paisagista,
do Doutor Thomas Panagopoulos.

Com base nos pareceres previstos no Estatuto da Carreira Docente
Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores João Manuel Carrasco
de Brito, José Gil Teixeira Beltrão e Nuno Manuel de Figueiredo
de Santos Loureiro, o conselho científico é de parecer que o Doutor
Thomas Panagopoulos, pela sua experiência em investigação científica
e docência, preenche as melhores condições para o exercício da acti-
vidade docente e investigação científica como professor auxiliar con-
vidado em regime de tempo parcial.

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Eugénio de Araújo Faria.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 8234/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 13 de Janeiro de 2000:

Mestre Pedro Ferreira Guedes de Carvalho — concedida equiparação
a bolseiro fora do País pelo período de um ano, com início em
1 de Março de 2000.

Doutor Vassili Sarytchev, professor catedrática convidado — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 24 e 31 de Janeiro de 2000.

De 20 de Janeiro de 2000:

Mestra Maria Manuela Areias da Costa Pereira de Sousa, assis-
tente — concedida equiparação a bolseira fora do País no período
compreendido entre 24 de Janeiro e 12 de Fevereiro de 2000.

De 21 de Janeiro de 2000:

Doutor Mahomed Hanif Ussman, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
6 e 15 de Fevereiro de 2000.

Doutor Donizete Aparecido Rodrigues, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 25 e
26 de Janeiro de 2000.

De 1 de Fevereiro de 2000:

Doutor Ryszard Kowalczyk, professor catedrático em regime de acu-
mulação — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos perío-
dos compreendidos entre 10 e 21 de Fevereiro e 26 de Fevereiro
e 1 de Março de 2000.

Doutora Dina Isabel Malheiros Dinis de Mendonça, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 16 e 22 de Fevereiro de 2000.

De 2 de Fevereiro de 2000:

Doutor José Miguel Lopez Rodilla, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
14 e 19 de Fevereiro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Rectificação n.o 1157/2000. — Por ter saído incompleta a publi-
cação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Feve-
reiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Despacho n.o 4517/2000
(2.a série) Licenciada Ana Catarina Rocha Mendes Fernando [. . . ]»
deve ler-se «Despacho n.o 4517/2000 (2.a série) [. . . ] (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)».

27 de Março de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 8235/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, determino:

1 — O mestrado em Estudos Americanos funcionará em 2000-2001
com o plano de estudos e os requisitos fixados no despacho
n.o 16 329/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 214,
de 16 de Setembro, alterado pelo despacho n.o 3871/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 1999.

2 — O numerus clausus é fixado em 12.
3 — Aos docentes do ensino superior serão reservados 50 % das

vagas.
4 — As candidaturas terão lugar nos 15 dias seguintes à presente

publicação.
5 — As matrículas e inscrições terão lugar nos 15 dias subsequentes

à afixação da lista com a seriação dos candidatos.
6 — O período lectivo terá o seu início em 15 de Novembro de

2000.
7 — A propina global será de 300 000$, paga em duas prestações

iguais, podendo a 1.a ser dividida em três parcelas iguais a liquidar:

A 1.a no acto da inscrição, a 2.a durante o mês de Fevereiro
e a 3.a até 31 de Maio;

A 2.a prestação será liquidada antes da entrega da tese.

23 de Março de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 8236/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Março de 2000:

Doutora Maria Adalgisa Alves Palmeiro Cruz de Carvalho, professora
auxiliar, face à deliberação do conselho científico na sessão de 23 de
Fevereiro de 2000 e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 25.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho — nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a 24 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Provimento definitivo da professora auxiliar da Universidade
de Évora Doutora Maria Adalgisa Alves Palmeiro Cruz de
Carvalho.

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pela candidata, o conselho científico da Área Departamental de Ciên-
cias da Natureza e do Ambiente regista o seguinte:

1) Reunido o conselho científico da Área Departamental de
Ciências da Natureza e do Ambiente, foi submetido à apre-
ciação deste o processo referente à professora Maria Adalgisa
Alves Palmeiro Cruz de Carvalho, que requeria o seu pro-
vimento definitivo;

2) O relatório de actividades apresentado pela requerente, no
respeito do que está estabelecido pelo ECDU, recebeu o pare-
cer favorável dos professores catedráticos Gonçalo Ribeiro
Telles e Tomás Jorge Silva Moreira da Universidade de Évora;

3) Posto à votação do conselho o provimento definitivo solicitado
pela requerente, foi o mesmo aprovado por maioria dos
presentes;

4) Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho científico da Área Departamental de
Ciências da Natureza e do Ambiente do dia 23 de Fevereiro
de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico
AD/CNA, Luiz Carlos Gazarini.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 8237/2000 (2.a série). — Tendo em consideração
o despacho n.o 24 576/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999, que fixa o quadro
de professores catedráticos e associados da Faculdade de Economia
e aprova a estrutura orgânica, determino, sob proposta da referida
Faculdade, que seja a seguinte a afectação de um desses lugares:

Grupo Disciplinas Professor
catedrático

Número
de lugares

Estratégia . . . . . . . . . . . Estratégia e Concor-
rência.

Política de Empresa . . .

1 1

4 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6923/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
aprovada e afixada a lista de antiguidade do pessoal do quadro dos
Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar do presente aviso, de harmonia com o disposto no
n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma.

31 de Março de 2000. — A Administradora, Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 8238/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, pro-
ferido por delegação de competências:

Andreia Sofia Neto Castelo Branco Teixeira — celebrado contrato
de trabalho a termo como colaboradora desta Faculdade, com início
em 18 de Fevereiro de 2000, por conveniência urgente de serviço,
por seis meses, automaticamente renováveis, até ao limite de três
anos, a fim de dar apoio a tarefas relacionadas com o insucesso
escolar e apoio administrativo aos departamentos, com direito à
remuneração mensal de 108 300$, não conferindo em caso algun
a qualidade de agente administrativo. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 8239/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 28 de Março de 2000 do director (proferido por delegação de
competências), a equiparação a bolseiro aos seguintes docentes desta
Faculdade:

Doutor António José Duque da Silva Marques, professor catedrá-
tico — durante o período compreendido entre 25 e 31 de Março
de 2000, no estrangeiro.

Doutora Isabel Maria Sousa Pinto Allegro de Magalhães, professora
catedrática — durante o período compreendido entre 25 e 31 de
Março de 2000, no País.

Doutora Ana Maria Mão de Ferro Martinho, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 26 de Março e 2
de Abril de 2000, no estrangeiro.

28 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 6924/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor da
Universidade Nova de Lisboa:

De 1 de Março de 2000:

Doutora Maria Alice Santos Pereira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como professora auxiliar provisória, com efei-
tos a partir de 1 de Março de 2000, por cinco anos, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de
Setembro.

De 13 de Março de 2000:

Doutor Miguel Alexandre Wermelinger — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como professor auxiliar provisório, com
efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999, por cinco anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 6925/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (delegação
de competências publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 15 de Fevereiro de 1999):

Francisco Javier Montilla Ramos — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, na categoria correspondente a investigador, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2000, por dois anos, nos termos
do contrato HPMF-CT-1999-00373, assinado com a Comunidade
Europeia, representada pela Comissão das Comunidades Euro-
peias. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 6926/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 17 de
Março de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Anulada a equiparação a bolseiro fora do País ao docente desta Facul-
dade Doutor Miguel Alexandre Wermelinger, no período de 8 a
12 de Março de 2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000, a p. 2164, aviso n.o 1886/2000.

28 de Março de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.



N.o 89 — 14 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7011

Aviso n.o 6927/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 24 de
Março de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Assis Farinha Martins, professor catedrático — no período
de 5 a 9 de Abril de 2000.

Doutor Higuinaldo José Chaves das Neves, professor catedrático — nos
períodos de 12 a 15, de 15 a 20 e de 21 a 30 de Abril de 2000.

Doutor Luís Fernando Lopes Monteiro, professor catedrático — no
período de 24 a 29 de Março de 2000.

Doutor José Narciso Marat Mendes, professor associado — no
período de 15 a 19 de Abril de 2000.

Doutor António Carlos Simões Paiva, professor auxiliar — no período
de 15 a 25 de Abril de 2000.

Doutor Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, professor auxi-
liar — nos dias 23 e 24 de Março de 2000.

Doutora Maria Teresa Avilés Perea, professora auxiliar — no período
de 20 a 30 de Julho de 2000.

Doutor Rui Filipe dos Reis Marmont Lobo, professor auxiliar — nos
períodos de 25 de Março a 1 de Abril e de 29 de Maio a 4 de
Junho de 2000.

Licenciado Jorge Manuel Leocádio André, assistente — no período
de 19 de Março a 12 de Abril de 2000.

Licenciada Lídia Lampreia Lourenço, assistente — no período de 16
a 19 de Abril de 2000.

Licenciado Manuel Rodrigues Gonçalves, assistente — no período de
25 a 30 de Março de 2000.

Licenciada Maria do Carmo Henriques Lança, assistente — no
período de 11 de Abril a 7 de Maio de 2000.

Licenciada Maria do Carmo Proença Caseiro Brás, assistente — no
período de 16 a 19 de Abril de 2000.

Licenciada Maria de Fátima Guerreiro da Silva Campos Raposo, assis-
tente — no período de 25 de Março a 1 de Abril de 2000.

Licenciado Paulo António Martins Ferreira Ribeiro, assistente — no
período de 25 de Março a 1 de Abril de 2000.

Licenciada Ana Luísa da Graça Batista Custódio, assistente estagiá-
ria — no período de 16 a 19 de Abril de 2000.

28 de Março de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

Aviso n.o 6928/2000 (2.a série). — Por meus despachos, profe-
ridos por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

De 16 de Março de 2000:

Doutora Benilde Simões Mendes, professora associada — no período
16 a 22 de Março de 2000.

Licenciada Maria do Céu Cerqueira Soares, assistente — no período
de 25 de Março a 1 de Abril de 2000.

De 17 de Março de 2000:

Doutora Maria Rosa Santos de Paiva, professora catedrática — nos
períodos de 10 a 13 de Maio, de 6 a 11 de Junho, de 30 de Julho
a 31 de Agosto e de 25 a 28 de Setembro de 2000.

Doutor Amadeu Leão Santos Rodrigues, professor associado — no
período de 11 a 14 de Abril de 2000.

Doutor Luís Manuel Camarinha de Matos, professor associado — no
período de 29 de Março a 7 de Abril de 2000.

Licenciado Ricardo Luís Rosa Jardim Gonçalves, assistente — nos
períodos de 20 a 22 de Março, de 10 a 11 e de 26 a 28 de Abril
de 2000.

Licenciado Rui Alexandre Nunes Neves da Silva, assistente — no
período de 3 a 8 de Abril de 2000.

22 de Março de 2000:

Doutor Leopoldo José Martinho Guimarães, professor catedrá-
tico — no período de 23 a 25 de Março de 2000.

28 de Março de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 6929/2000 (2.a série):

Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia, professor auxiliar convidado —
designado para vogal do conselho administrativo, em reunião do
conselho directivo de 23 de Fevereiro de 2000, ouvida a secção
permanente do senado, em reunião de 18 de Fevereiro de 2000.

1 de Março de 2000. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos Pires.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6930/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 29 de
Março de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002, relativamente ao curso de mestrado em
Astronomia, da Faculdade de Ciências desta Universidade:

Número de vagas — oito;
Número mínimo de inscrições para funcionamento — quatro;
Percentagem das vagas reservada prioritariamente a docentes

do ensino superior — 0;
Prazos de candidatura e inscrição:

Aceitação de candidaturas — até 14 de Setembro de 2000;
Afixação da lista seriada de candidatos — 20 de Setembro

de 2000;
Inscrição — de 21 a 29 de Setembro de 2000;

Calendário lectivo:

Início da parte escolar — 9 de Outubro de 2000;
Exames — de 19 de Fevereiro a 3 de Março de 2001;
Conclusão do seminário — 2 de Junho de 2001;
Prazo limite de entrega da dissertação — 19 de Setembro

de 2001.

30 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Edital n.o 257/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de uma vaga de professor associado do 4.o grupo (Patologia) da Facul-
dade de Medicina desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplina para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Documento comprovativo de reunirem os requisitos previstos
na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 26 de Setembro;

c) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
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próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária (ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Elsa Maria Lopes Braga, chefe da Repartição de Pessoal
da Reitoria e Serviços Centrais da Universidade do Porto, o subscrevi.

30 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima
Moura.

Edital n.o 258/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de uma vaga de professor catedrático do 4.o grupo (Patologia) da
Faculdade de Medicina desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Documento comprovativo de reunirem os requisitos previstos
na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 26 de Setembro;

c) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,

bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Elsa Maria Lopes Braga, chefe da Repartição de Pessoal
da Reitoria e Serviços Centrais da Universidade do Porto, o subscrevi.

30 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima
Moura.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 8240/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 30 de Março de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor António Manuel Leal Ferreira Mendonça da Fonseca, pro-
fessor auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bol-
seiro de 19 a 29 de Abril de 2000.

30 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 8241/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 31 de Março de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 13 a 16 de
Abril e de 4 a 8 de Maio de 2000.

31 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 8242/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 31 de Março de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Alberto Ramos Duarte, professor associado desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro de 3 a 8 de Maio de
2000.

31 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Rectificação n.o 1158/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 6969/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, rectifica-se que
onde se lê «concedida a equiparação a bolseiro em 30 e 31 de Março
e em 6 e 7 de Abril de 2000» deve ler-se «concedida a equiparação
a bolseiro em 30 e 31 de Março e em 12 e 13 de Abril de 2000».

30 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.
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Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 8243/2000 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foram concedidas as equiparações a bolseiro no estrangeiro:

De 22 de Março de 2000:

A Francisco José Malheiro Queirós de Melo — de 20 de Maio a 5 de
Junho de 2000.

A Lígia Maria da Silva Ribeiro — 13 e 14 de Abril de 2000.
A Mário Augusto Pires Vaz — de 29 a 31 de Maio de 2000.

De 23 de Março de 2000:

A João Rui Ferreira Guedes de Carvalho — de 1 a 30 de Abril de
2000.

De 24 de Março de 2000:

A Artur Pimenta Alves — de 26 a 29 de Março de 2000.
A Gabriel de Sousa Torcato David — de 12 a 16 de Abril de 2000.
A José Manuel Martins Ferreira — de 27 a 30 de Março de 2000.
A Manuel António Cerqueira da Costa Matos — de 25 a 27 de Março

e de 30 de Março a 1 de Abril de 2000.
Mário Jorge Moreira Leitão — de 28 a 31 de Março de 2000.

29 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 8244/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Humberto Carlos Baquero Moreno, professor catedrático
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 29 de Março a 9 de Abril de 2000.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 8245/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Amélia Maria Polónia da Silva, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 11 a 16 de Abril de 2000.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 8246/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Celina Silva, professora auxiliar desta Faculdade — conce-
dida a equiparação a bolseiro fora do País no período de 23 de
Março a 4 de Abril de 2000.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 8247/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Gaspar Manuel Martins Pereira, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 25 a 31 de Março de 2000.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 8248/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade

de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Augusto Pereira de Sotto Mayor Pizarro, professor auxi-
liar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 19 a 23 de Março de 2000.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 8249/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Inês Ferreira de Amorim Brandão da Silva, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 11 a 16 de Abril de 2000.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 6931/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que foi elaborada a lista de antiguidade relativa ao ano de 1999 refe-
rente aos funcionários do quadro da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, da Universidade Técnica de Lisboa, já afixada para consulta.

Conforme o estabelecido no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado
diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Edital n.o 259/2000 (2.a série). — 1 — A presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Téc-
nica de Lisboa, ao abrigo da competência que lhe foi conferida, por
delegação, faz saber, nos termos e para os efeitos do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, que está aberto concurso documental, pelo
período de 30 dias contados do dia imediato ao da publicação deste
edital no Diário da República, para o recrutamento de uma vaga de
professor auxiliar nas seguintes disciplinas: Agricultura Geral e Nutri-
ção e Alimentação.

2 — Os candidatos deverão possuir as seguintes condições: habi-
litados com o grau de doutor com experiência na área de agricultura
geral e nutrição e alimentação.

3 — Os interessados deverão apresentar na Faculdade de Medicina
Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa, Rua do Professor
Cid dos Santos, Polo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa,
requerimento de candidatura, dirigido à presidente do conselho direc-
tivo, no qual constem a identificação completa (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, estado civil
e residência).

4 — O requerimento de admissão a concurso é instruído com os
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de estar habilitado com o grau aca-
démico requerido;

b) Certidão do registo de nascimento;
c) Bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

f) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculina ou vacinação BCG;

g) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

h) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos relevantes que
ilustrem a sua aptidão para o exercício do cargo a prover
e que o interessado entenda dever apresentar para o efeito.

5 — Os documentos a que aludem as alíneas b) a g) podem ser
substituídos por declaração prestada no requerimento, sob compro-
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misso de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir
a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas.

27 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 8250/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi autorizado o contrato do mestre João Carlos Mateus
como assistente, a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 8251/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi autorizado o contrato do licenciado José Manuel
Tereso Temótio como assistente estagiário, a partir de 20 do mesmo
mês. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 8252/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Maria Irene Fraga Santos — nomeada definitivamente no lugar de
técnico profissional de 1a classe do quadro da mesma Universidade.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 8253/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de aptidão pedagógica e capacidade científica requeridas
pela licenciada em Enologia Ana Alexandra Mendes Ferreira:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão, pro-
fessora catedrática da Universidade do Minho.

Doutora Maria Helena Roberto Cardoso, professora auxiliar
da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 8254/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 31 de
Dezembro de 1999:

Bacharel Ricardo Filipe Gonçalves Batista — celebrado contrato a
termo certo a fim de exercer as funções de técnico de 2.a classe,
neste Instituto, auferindo o vencimento mensal de 162 400$, no
período de 1 de Janeiro a 30 de Junho de 2000.

31 de Março de 2000. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 6932/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 28 de
Março de 2000:

Maria Fernanda Cardoso Coelho dos Reis Santos Ferreira — auto-
rizada a nomeação, em comissão de serviço extraordinária, como

coordenadora, com a remuneração mensal correspondente ao esca-
lão 1, índice 360, com efeitos a partir da data do despacho.

31 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 8255/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
24 de Janeiro de 2000, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento com Teresa Rosa Fernandes Silva Mata como
equiparada a professora-adjunta, em regime de tempo parcial (20 %),
com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999 e fim em 30 de
Junho de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 67 000$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 8256/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
22 de Fevereiro de 2000, foi autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento com Ana Bela Fonseca Pais Falcão
Barbosa como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de
tempo parcial (50 %), com efeitos a partir de 21 de Fevereiro e fim
em 30 de Junho de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 122 300$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 8257/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
3 de Fevereiro de 2000, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento com Anália Teixeira Silva Cascais como equi-
parada a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo parcial (30 %),
com efeitos a partir de 23 de Novembro de 1999 e fim em 30 de
Junho de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 73 400$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 8258/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
3 de Fevereiro de 2000, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento com José Manuel Leitão Pires Franco como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial
(50 %), com efeitos a partir de 19 de Janeiro de 2000 e fim em 30 de
Junho de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 90 600$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 8259/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
24 de Fevereiro de 2000, foi autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento com Manuel Luís Costa, como equi-
parado a professor-adjunto, em regime de tempo parcial (50 %), com
efeitos a partir de 23 de Novembro de 1999 e fim em 30 de Junho
de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 167 500$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 8260/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
20 de Março de 2000, foi autorizada a nomeação provisória de Clara
do Nascimento Baptista Rolo como professora-adjunta do quadro
da Escola Superior de Educação, por um período de três anos e
com efeitos a partir da data de aceitação, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 502 500$. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.
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Despacho (extracto) n.o 8261/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
20 de Março de 2000, foi autorizada a nomeação definitiva de Maria
da Purificação Gustavo Mil-Homens de Matos como professora-ad-
junta do quadro da Escola Superior de Educação, com efeitos a partir
de 5 de Setembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 529 700$. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 8262/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
20 de Março de 2000, foi autorizada a nomeação provisória de Maria
Elisa dos Santos Diogo Leandro como professora-adjunta do quadro
da Escola Superior de Educação, por um período de três anos e
com efeitos a partir da data de aceitação, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 502 500$. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 8263/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
9 de Março de 2000, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento com Noémia Neves Félix como equiparada
a professora-adjunta, em regime de tempo parcial (20 %), para a
Escola Superior de Educação, com início em 13 de Outubro de 1999
e fim em 30 de Junho de 2000, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 67 000$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 8264/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
20 de Março de 2000, foi autorizada a nomeação definitiva de Mário
José Baptista Maia como professor-adjunto do quadro da Escola Supe-
rior de Educação, com efeitos a partir de 23 de Dezembro de 1999,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 529 700$. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 8265/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
9 de Março de 2000, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento com Victor Manuel Proença Henriques como
equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo par-
cial (20 %), para a Escola Superior de Educação, com início em 11
de Outubro de 1999 e fim em 30 de Junho de 2000, auferindo a
remuneração mensal ilíquida de 48 900$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 8266/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Feve-
reiro de 2000:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de José António Pereira Massarrão como equiparado a profes-
sor-adjunto, em regime de tempo integral, para a Escola Superior
de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 21
de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 335 000$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 8267/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Dezembro de 1999:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Stephen Graham Bull como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo integral, para a Escola Superior de Música,
pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 21 de Novembro

de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 335 000$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 8268/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 2 de Feve-
reiro de 2000:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Ismael Ferreira dos Santos como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (50 %) e em acumulação, para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 21 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida de 167 500$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Março de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho (extracto) n.o 8269/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2000 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo, por subdelegação:

Mestre Mário Augusto Tavares Russo, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 9 a 16 de Abril
de 2000.

29 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 8270/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 16.o, n.o 1, alínea f), e 40.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Viseu, homologo os Estatutos da Escola Superior Agrária de Viseu,
aprovados em 2 de Março do corrente ano pela assembleia para este
efeito constituída, que serão publicados em anexo ao presente
despacho.

28 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Estatutos da Escola Superior Agrária de Viseu

Preâmbulo

A Escola Superior Agrária de Viseu, criada pelo Decreto-Lei
n.o 304/94, de 19 de Dezembro, é uma unidade orgânica do Instituto
Politécnico de Viseu, adiante designado por IPV, conforme consta
dos respectivos Estatutos deste Instituto, aprovados pelo Despacho
Normativo n.o 11/95, de 31 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Princípios

Artigo 1.o

Designação e âmbito da Escola Superior Agrária de Viseu

A Escola Superior Agrária de Viseu, adiante designada por ESAV,
é uma pessoa colectiva de direito público dotada de autonomia cien-
tífica, pedagógica, estatutária, administrativa e financeira, nos termos
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Viseu.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — A ESAV, enquanto estabelecimento de ensino superior, é um
centro de criação, difusão e transmissão de ciência, tecnologia e cul-
tura, articulando as suas actividades nos domínios do ensino, da for-
mação profissional, da investigação e da prestação de serviços à comu-
nidade. A ESAV rege-se por padrões que assegurem a qualidade
da formação, adequada às necessidades e exigências do desenvol-
vimento e progresso da comunidade em que se insere.
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2 — A ESAV prossegue os seus objectivos nos domínios das ciências
agrárias e tecnologias agro-industriais com as seguintes finalidades:

a) Formar profissionais qualificados com elevado nível de pre-
paração, nos aspectos tecnológicos, científicos, culturais e
humanos conducentes à sua inserção em sectores profissionais
e participação no desenvolvimento da sociedade;

b) Realizar e desenvolver actividades de investigação fundamen-
tal e aplicada;

c) Promover a divulgação de conhecimentos técnicos, científicos
e culturais e transmitir o saber através do ensino, publicações
ou outras formas de comunicação;

d) Apoiar e estimular a actualização e aperfeiçoamento do seu
pessoal docente;

e) Prestar serviços à comunidade numa perspectiva de valori-
zação recíproca;

f) Estabelecer intercâmbio e cooperação técnica, científica e cul-
tural com instituições congéneres ou que visem objectivos
semelhantes;

g) Contribuir, no âmbito da sua actividade, para o desenvol-
vimento do País e da região em que se insere.

Artigo 3.o

Atribuições

1 — São atribuições da ESAV:

a) Realizar cursos conducentes à obtenção dos graus de bacharel
e de licenciado, nos termos da Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo, e conferir outros graus que venham a ser previstos
por lei;

b) Orientar e realizar actividades de investigação e desenvol-
vimento;

c) Organizar ou cooperar em actividades de natureza técnica,
científica e cultural;

d) Realizar cursos de actualização e de reconversão profissional,
creditáveis com certificados ou diplomas adequados, desig-
nadamente os previstos na alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

2 — Nos termos do n.o 5 do artigo 2.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro, a ESAV pode, ainda, organizar ou cooperar na organização
de cursos de formação profissional relacionados com os seus domínios
de actividade, não directamente enquadrados no sistema escolar.

3 — Tendo em vista a realização das suas funções, a ESAV pode,
nos termos dos estatutos do IPV, estabelecer acordos, convénios e
protocolos de cooperação com organismos públicos ou privados, nacio-
nais, estrangeiros ou internacionais.

4 — Com finalidade idêntica à referida no n.o 3, tendo em vista
assegurar a rentabilidade dos seus recursos físicos e tecnológicos, a
ESAV pode ainda constituir ou participar em outras pessoas colectivas,
de direito público ou privado, sem fins lucrativos, depois de ouvida
a comissão permanente do conselho geral do IPV.

Artigo 4.o

Graus e diplomas

1 — A ESAV participa, de acordo com a legislação em vigor, na
concessão pelo IPV de:

a) Graus e diplomas referentes aos cursos que ministra;
b) Equivalências e reconhecimento de graus e diplomas corres-

pondentes aos cursos que está autorizada a ministrar;
c) Títulos honoríficos.

2 — A ESAV concede certificados e diplomas referentes a outros
cursos e iniciativas, no âmbito das suas actividades.

Artigo 5.o

Símbolos

1 — A ESAV possui selo branco, timbre e outros símbolos.
2 — A emblemática da ESAV será definida pela assembleia de

representantes.
3 — O dia da Escola será fixado pela primeira assembleia de

representantes.

Artigo 6.o

Sede

A ESAV tem a sua sede na cidade de Viseu.

SECÇÃO II

Autonomias

Artigo 7.o

Autonomia científica

A autonomia científica da ESAV envolve a capacidade para, nos
termos da lei:

a) Propor a criação, alteração, suspensão e extinção de cursos;
b) Decidir sobre planos de estudos dos cursos por si ministrados,

conteúdos programáticos das disciplinas ou outras actividades
com eles relacionadas;

c) Desenvolver projectos de investigação;
d) Prestar serviços à comunidade;
e) Realizar actividades científicas e culturais;
f) Decidir sobre equivalências e reconhecimento de graus, diplo-

mas, cursos e componentes de cursos.

Artigo 8.o

Autonomia pedagógica

A autonomia pedagógica da ESAV confere a capacidade para, nos
termos da lei, decidir sobre:

a) Regras de acesso, matrícula, inscrição, reingresso, transfe-
rência e mudança de curso;

b) Regimes de frequência, avaliação, precedências, transição de
ano e regime de prescrição;

c) Condições e metodologias de ensino/aprendizagem a praticar;
d) Calendário escolar.

Artigo 9.o

Autonomia administrativa e financeira

A autonomia administrativa e financeira da ESAV envolve a capa-
cidade para:

a) Dispor de orçamento anual, elaborado e proposto pela Escola,
com respeito do disposto no n.o 2 do artigo 25.o dos Estatutos
do IPV;

b) Recrutar pessoal docente necessário à prossecução dos seus
objectivos, sem prejuízo do disposto na alínea b) do artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;

c) Propor o recrutamento de pessoal não docente necessário
à prossecução das suas actividades;

d) Atribuir responsabilidades e tarefas, procedendo à distribui-
ção do pessoal docente e não docente por actividades e
serviços, de acordo com as normas gerais aplicáveis;

e) Assegurar a sua gestão e o normal funcionamento;
f) Gerir, nos termos legais, as verbas atribuídas anualmente no

Orçamento do Estado, bem como colaborar com o IPV na
execução do Plano de Investimento e Despesas de Desen-
volvimento da Administração Central (PIDDAC);

g) Transferir verbas entre as diferentes rubricas e capítulos
orçamentais;

h) Elaborar orçamentos privativos para a gestão das receitas pró-
prias previstas nos presentes Estatutos;

i) Promover a realização dos actos tendentes à aquisição de
bens e serviços;

j) Autorizar despesas e efectuar pagamentos nos termos legais,
dentro dos limites previstos no n.o 4 do artigo 40.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro;

k) Elaborar e propor planos plurianuais;
l) Depositar em instituições de crédito as importâncias prove-

nientes das receitas próprias.

CAPÍTULO II

Estrutura interna

Artigo 10.o

Organização interna

1 — A ESAV, de acordo com os objectivos a que se propõe e
as funções que desempenha, dispõe da seguinte organização interna:

a) Órgãos da Escola;
b) Unidades orgânicas de carácter científico-pedagógico;
c) Unidades funcionais;
d) Serviços.

2 — Os órgãos da Escola praticam actos de eficácia externa, com
características de definitividade e executoriedade, no âmbito da esfera
de competências que, por lei, pelos Estatutos do IPV ou pelos pre-
sentes Estatutos lhe sejam cometidas.
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3 — As unidades orgânicas têm vocação múltipla e orientam-se para
o desenvolvimento de actividades de ensino, investigação e prestação
de serviços.

4 — As unidades funcionais destinam-se a fornecer meios espe-
cializados de apoio ao ensino, à investigação e à prestação de serviços
à comunidade.

5 — Os serviços são organizações permanentes da ESAV vocacio-
nados para o apoio técnico e ou administrativo às actividades da
ESAV.

Artigo 11.o

Regulamentos internos

1 — Compete aos órgãos da Escola e às unidades orgânicas e fun-
cionais da ESAV elaborar e aprovar os regulamentos internos, com
respeito pelos presentes Estatutos e demais legislação em vigor.

2 — Com excepção do regulamento da assembleia de representan-
tes, todos os demais regulamentos são homologados pelo conselho
directivo.

3 — Todos os regulamentos referidos no n.o 1 deverão ser remetidos
ao presidente do IPV, para conhecimento.

Artigo 12.o

Perda de mandato e substituição

1 — Para além das condições específicas referidas nos presentes
Estatutos, os membros dos órgãos da Escola perdem o mandato
quando:

a) Estejam permanentemente impossibilitados de exercer as suas
funções;

b) Faltem a mais de três reuniões consecutivas ou a um terço
das totais anuais previstas, excepto se a justificação for aceite
pelo respectivo órgão, conforme o seu regulamento;

c) Sejam punidos em processo disciplinar com pena superior
a repreensão por escrito;

d) Renunciem de forma expressa e justificada ao exercício das
suas funções;

e) Alterem a qualidade em que foram eleitos, nomeadamente
no caso dos estudantes quando terminem o curso.

2 — A substituição temporária dos membros eleitos para os diversos
órgãos da Escola será efectuada de acordo com o regulamento do
respectivo órgão.

3 — Se houver necessidade de realizar novas eleições para o preen-
chimento de vagas, os novos membros apenas completam os mandatos
dos cessantes.

Artigo 13.o

Comparência a reuniões

A comparência às reuniões dos diversos órgãos da ESAV precede
todos os demais serviços escolares, com excepção dos exames, con-
cursos ou participações em júris.

Artigo 14.o

Estatuto de dirigente estudantil

O conselho directivo definirá, nos termos da lei, condições especiais
para a avaliação dos conhecimentos dos estudantes em exercício de
funções, no órgão executivo da ESAV e ou na direcção de associações
de estudantes da ESAV ou do IPV, de modo a garantir-lhes igualdade
de oportunidades relativamente aos restantes alunos.

Artigo 15.o

Estatuto de representação

O conselho directivo definirá, sob proposta da Associação de Estu-
dantes, condições especiais para avaliação dos conhecimentos dos estu-
dantes que representem a ESAV, a Associação de Estudantes ou
o IPV, em actividades de interesse e dignificação destas instituições,
de modo a garantir igualdade de oportunidades relativamente aos
restantes alunos.

CAPÍTULO III

Órgãos da Escola

Artigo 16.o

Designação dos órgãos da Escola

1 — São órgãos da Escola a assembleia de representantes e os con-
selhos directivo, científico, pedagógico, administrativo e consultivo.

2 — Prevê-se a possibilidade de criação de comissões no âmbito
dos órgãos acima referidos sempre que tal seja considerado necessário.

SECÇÃO I

Assembleia de representantes

Artigo 17.o

Composição da assembleia

1 — A assembleia de representantes é composta pelos seguintes
elementos:

a) 16 elementos do corpo docente da Escola;
b) Igual número de representantes dos discentes;
c) Representantes do corpo não docente, em número igual a

metade do número de representantes do corpo docente.

2 — A eleição dos representantes da assembleia efectuar-se-á por
corpos em listas, comportando um número de elementos suplentes
até 50 % dos elementos efectivos. No apuramento dos resultados será
aplicado o sistema proporcional e o método de Hondt.

3 — O mandato dos representantes referidos nas alíneas a) e c)
do n.o 1 é de três anos. O mandato dos representantes referidos
na alínea b) do n.o 1 é de um ano.

4 — Para além dos representantes eleitos nos termos dos números
anteriores, são membros da assembleia, por inerência:

a) O presidente do conselho directivo;
b) O presidente do conselho científico;
c) O presidente do conselho pedagógico;
d) O presidente da Associação de Estudantes;
e) O secretário da ESAV.

5 — Na eleição dos representantes do corpo docente são eleitores
professores, assistentes e equiparados em regime de tempo integral,
sendo elegíveis professores ou assistentes que exerçam funções pelo
menos em regime de tempo integral.

6 — Não se verificando a formação de qualquer lista, e após um
período complementar de 15 dias, proceder-se-á à votação nominal
por corpos da Escola, podendo a eleição incidir sobre qualquer ele-
mento elegível que não tenha previamente declarado a sua indis-
ponibilidade.

Artigo 18.o

Competências da assembleia de representantes

1 — São competências da assembleia de representantes:

a) Eleger a mesa da assembleia;
b) Eleger o conselho directivo;
c) Decidir sobre a destituição ou suspensão do conselho direc-

tivo, no todo ou em parte, por um mínimo de dois terços
da totalidade dos membros da assembleia;

d) Apreciar e aprovar o plano de desenvolvimento plurianual
da ESAV;

e) Apreciar e aprovar o plano anual de actividades, o respectivo
projecto de orçamento e a sua eventual reformulação;

f) Aprovar o relatório anual de actividades;
g) Proceder às revisões ordinárias e extraordinárias dos Estatutos

da ESAV;
h) Fiscalizar, genericamente, os actos do conselho directivo;
i) Pronunciar-se sobre qualquer outro assunto que o conselho

directivo entenda submeter-lhe.

2 — As competências da assembleia de representantes estão limi-
tadas pelas competências que, em matéria específica, sejam cometidas
a outros órgãos, quer por força de leis gerais, quer por força dos
estatutos da ESAV ou do IPV.

Artigo 19.o

Funcionamento da assembleia de representantes

1 — A assembleia de representantes funciona em plenário para
a tomada de deliberações no âmbito das suas competências.

2 — A assembleia de representantes é dirigida por uma mesa, cons-
tituída por um presidente e por um vice-presidente, obrigatoriamente
docentes, e por dois vogais, um em representação dos discentes e
o outro do corpo não docente, sendo um destes o secretário.

3 — O mandato da assembleia de representantes inicia-se à data
da primeira reunião convocada pelo presidente da mesa cessante.

4 — A eleição da mesa deve ser efectuada no início da primeira
reunião de cada mandato da assembleia de representantes, sendo
os seus membros eleitos pelos respectivos corpos da assembleia.

5 — Sem prejuízo da eleição anual do representante do corpo dis-
cente, o mandato da mesa da assembleia coincide com o mandato
da assembleia.

6 — A assembleia tem reuniões ordinárias e extraordinárias, reu-
nindo ordinariamente uma vez por semestre.

7 — No exercício das suas competências, devem as deliberações
ser tomadas por maioria absoluta da totalidade dos membros pre-
sentes, quando os presentes Estatutos não dispuserem de modo
diferente.
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8 — Para além do estabelecido na alínea b) do n.o 1 do artigo
anterior, as deliberações respeitantes às revisões extraordinárias dos
Estatutos, correspondentes à alínea b) do artigo 67.o destes Estatutos,
são tomadas por um mínimo de dois terços da totalidade dos membros
efectivos da assembleia, em reuniões expressamente convocadas para
o efeito.

9 — As convocatórias da assembleia de representantes serão envia-
das com a antecedência mínima de cinco dias úteis, pelo presidente
da mesa da assembleia.

10 — As reuniões extraordinárias serão convocadas, nos termos do
número anterior, por iniciativa do presidente da mesa da assembleia
ou a requerimento de, pelo menos, um terço dos seus membros.

11 — Os documentos que careçam de parecer da assembleia deve-
rão ser distribuídos, pelo presidente, a todos os membros, juntamente
com a convocatória.

Artigo 20.o

Representantes da ESAV nos órgãos do IPV

Os representantes dos docentes, dos discentes e do corpo não
docente da ESAV na assembleia e no conselho geral do IPV são
eleitos pelos seus pares pelo sistema proporcional e método de Hondt.

SECÇÃO II

Conselho directivo

Artigo 21.o

Constituição

O conselho directivo é constituído pelo presidente e por dois vice-
-presidentes, por um representante do corpo discente e por um repre-
sentante do corpo não docente afecto à ESAV.

Artigo 22.o

Eleição

1 — Os membros do conselho directivo são eleitos pelos respectivos
corpos na assembleia de representantes, por voto secreto e em listas
fechadas.

2 — Para presidente e vice-presidentes do conselho directivo são
elegíveis professores em serviço na ESAV.

3 — São também elegíveis individualidades de reconhecido mérito
e experiência profissional que aí exercem funções correspondentes
às referidas no número anterior.

4 — A apresentação e a afixação das listas deverão ser efectuadas
até quarenta e oito horas antes do acto eleitoral, nos serviços admi-
nistrativos da ESAV, que as devem entregar ao presidente da mesa
da assembleia de representantes da ESAV, sendo subscritas por mem-
bros do respectivo corpo da Escola, em número de, pelo menos, quatro,
quatro e dois, para o corpo docente, discente e não docente,
respectivamente.

5 — Com excepção das listas do corpo docente, as quais devem
indicar dois suplentes, as listas dos discentes e do corpo não docente
devem ser constituídas por um número de suplentes igual ao número
de efectivos.

6 — São consideradas eleitas as listas que obtiverem mais de metade
do total dos votos do respectivo corpo ou a que obtiver a maioria
de votos numa segunda votação, à qual são presentes as duas listas
mais votadas.

7 — O presidente do conselho directivo é o primeiro elemento da
lista vencedora do corpo docente.

8 — Aos suplentes cabe substituir os efectivos quando estes percam
o mandato, nos termos do artigo 12.o dos presentes Estatutos.

9 — Esgotadas as possibilidades de substituição nos termos do
número anterior, proceder-se-á à realização de eleições intercalares
no âmbito do respectivo corpo.

10 — A perda de mandato do presidente do conselho directivo
implica a perda de mandato da totalidade dos membros deste órgão
e obriga à realização de eleição intercalar para este conselho.

11 — O resultado da eleição será homologado pelo presidente do
IPV e publicado no Diário da República.

Artigo 23.o

Duração e mandato

1 — A duração do mandato dos membros do conselho directivo
é de três anos para os docentes e para o representante do corpo
não docente e de um ano para o representante dos discentes.

2 — O mandato dos membros do conselho directivo cessa com a
tomada de posse dos novos membros eleitos.

3 — Em caso de eleições intercalares, o novo conselho directivo
eleito apenas completará o mandato anterior.

4 — O mandato do presidente do conselho directivo é de três anos,
podendo ser renovado até ao máximo de dois mandatos consecutivos.

Artigo 24.o

Competências do conselho directivo

1 — Ao conselho directivo compete dirigir, orientar e coordenar
as actividades e serviços da ESAV de modo a imprimir-lhes unidade,
continuidade e eficiência, cabendo-lhe, designadamente:

a) Promover o desenvolvimento das actividades científicas e
pedagógicas da ESAV e fazer a sua apresentação no conselho
geral do IPV;

b) Preparar e propor o plano de desenvolvimento plurianual
da ESAV com base nos planos apresentados pelos órgãos
competentes;

c) Elaborar e propor o plano anual de actividades e o respectivo
projecto de orçamento e submetê-los à apreciação da assem-
bleia de representantes, após consultada a Associação de
Estudantes;

d) Acompanhar a execução do plano de actividades e o respectivo
orçamento, propondo eventuais alterações;

e) Coordenar a utilização e aproveitamento dos terrenos, edi-
fícios, equipamentos e outros bens pertencentes à ESAV ou
a ela afectos;

f) Deliberar sobre qualquer assunto de gestão que o presidente
do IPV entenda submeter-lhe;

g) Promover a elaboração dos mapas de distribuição do serviço
docente sob proposta dos órgãos competentes;

h) Viabilizar, nos termos da lei, as decisões e propostas apre-
sentadas pelos órgãos competentes;

i) Fixar o calendário escolar sob proposta do conselho peda-
gógico;

j) Designar os responsáveis pelos diferentes serviços, sob parecer
do conselho científico, desde que se enquadrem nas com-
petências deste órgão;

k) Aprovar normas regulamentadoras do bom funcionamento
da ESAV;

l) Proceder a alterações da estrutura científica da ESAV, sob
parecer favorável do conselho científico;

m) Proceder a alterações da estrutura pedagógica da ESAV, sob
parecer favorável dos conselhos científico e pedagógico;

n) Propor a criação, integração, modificação ou extinção de
serviços;

o) Propor alterações aos quadros de pessoal docente e não
docente;

p) Coordenar as operações eleitorais que ultrapassem o âmbito
dos outros órgãos e assegurar a elaboração atempada dos
cadernos eleitorais referentes a cada corpo;

q) Elaborar relatórios de execução dos programas da ESAV;
r) Zelar pelo cumprimento da lei;
s) Assegurar a realização dos programas de actividade da Escola

e fazer a sua apreciação no conselho geral do IPV;
t) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não seja da

expressa competência de qualquer outro órgão.

2 — Pode o conselho directivo delegar ou subdelegar competências
no seu presidente ou em qualquer outro membro, bem como nos
presidentes de outros órgãos, devendo os seus despachos de delegação
ou subdelegação ser publicados no Diário da República.

3 — Incumbe, em especial, ao presidente do conselho directivo:

a) Representar a ESAV em juízo e fora dele;
b) Superintender na direcção e na gestão das actividades e dos

serviços;
c) Presidir às reuniões do conselho directivo, conselho admi-

nistrativo e conselho consultivo;
d) Assegurar o despacho normal de expediente;
e) Assegurar a resolução dos assuntos de urgência, submetendo

depois as decisões assim tomadas à ratificação do conselho
directivo;

f) Submeter ao presidente do IPV todas as questões que careçam
de resolução superior.

4 — O presidente do conselho directivo nas suas faltas ou impe-
dimentos, designa o vice-presidente que o substitui, em conformidade
com a legislação em vigor.

SECÇÃO III

Conselho científico

Artigo 25.o

Composição e funcionamento do conselho científico

1 — O conselho científico é constituído pelo presidente do conselho
directivo e por todos os professores em serviço na ESAV.
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2 — Sob proposta do presidente do conselho directivo, aprovada
pelo conselho científico, nos termos do seu regulamento, podem ainda
integrar este órgão, por cooptação:

a) Professores de outros estabelecimentos de ensino superior;
b) Investigadores;
c) Outras individualidades de reconhecida competência em áreas

do domínio de actividades da Escola.

3 — Podem ser convidados a participar no conselho científico outros
docentes em serviço na ESAV, cujas funções na Escola o justifiquem.

4 — O conselho científico elege, por um período de três anos, o
presidente e o vice-presidente, que o substitui nas faltas e impedi-
mentos, de entre os seus membros, nos termos a definir no seu regu-
lamento interno.

5 — O conselho científico elege, sob proposta do seu presidente
e vice-presidente, de entre os seus membros, um secretário, sendo
o seu mandato coincidente com o do presidente.

6 — O conselho científico poderá reunir sob a forma de comissão
coordenadora, que integra:

a) O presidente do conselho científico;
b) O presidente do conselho directivo;
c) O secretário do conselho científico;
d) Os directores de departamento.

7 — As actas das reuniões da comissão coordenadora deverão ser
tornadas públicas em moldes a fixar pelo conselho científico, sem
prejuízo do disposto na lei sobre acesso aos documentos da Admi-
nistração, designadamente no que respeita a documentos nominativos.

8 — Das deliberações da comissão coordenadora do conselho cien-
tífico cabe recurso para plenário do conselho científico.

Artigo 26.o

Competências do conselho científico

1 — São competências do conselho científico, para além das que
lhe estão cometidas pelo Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico, nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, as seguintes:

a) Definir as linhas orientadoras das políticas a prosseguir pela
ESAV e fazer propostas sobre o desenvolvimento de acti-
vidades, nos domínios do ensino, da investigação, da extensão
cultural e da prestação de serviços à comunidade, ouvido o
conselho consultivo, zelando pela manutenção do princípio
da autonomia científica;

b) Aprovar propostas de criação, extinção e reestruturação de
cursos e respectivos planos de estudo e afectar cada um dos
cursos a um departamento;

c) Elaborar propostas sobre os números máximos de matrículas
anuais para os diversos cursos e outras actividades de
formação;

d) Fazer propostas e emitir parecer sobre acordos, convénios
e protocolos de cooperação com outras instituições, e pro-
nunciar-se sobre a participação da ESAV em outras pessoas
colectivas, verificando se as actividades destas são compatíveis
com as finalidades e interesses da ESAV;

e) Propor ao conselho directivo as alterações ao quadro de
professores;

f) Propor a abertura de concursos para novos docentes e a com-
posição dos respectivos júris;

g) Estabelecer e organizar provas públicas, nos termos legais,
e propor a nomeação dos respectivos júris;

h) Deliberar acerca da nomeação definitiva dos professores, bem
como pronunciar-se sobre a nomeação, celebração e reno-
vação de contratos de pessoal docente;

i) Propor a criação, modificação ou extinção de unidades orgâ-
nicas, definidas no artigo 33.o destes Estatutos;

j) Propor a afectação de cada área laboratorial a um depar-
tamento;

k) Afectar cada docente a um departamento;
l) Definir critérios de atribuição de serviço docente e aprovar

a respectiva distribuição anual;
m) Pronunciar-se sobre os pedidos de equiparação a bolseiro,

bolsas de estudo e dispensas de serviço docente, sob proposta
do director de departamento;

n) Aprovar os regulamentos de frequência, avaliação, transição
de ano e precedências, nos termos da legislação em vigor;

o) Decidir sobre equivalências e reconhecimento de graus, diplo-
mas, cursos e componentes de cursos, nos termos da legislação
em vigor;

p) Emitir pareceres sobre a aquisição de equipamento científico
e pedagógico;

q) Propor ao conselho directivo todas as acções que julgar con-
venientes, para a correcta concretização da política científica
a integrar nos planos de desenvolvimento, incluindo a aqui-
sição de equipamentos e material bibliográfico, áudio-visual
e informático, com relevância científica;

r) Propor a atribuição de títulos honoríficos;
s) Fixar as competências da comissão coordenadora do conselho

científico.

2 — Os pareceres referidos na alínea d) do número anterior devem
ser, obrigatoriamente, emitidos no prazo máximo de 45 dias con-
secutivos, após terem sido solicitados pelo presidente do conselho
directivo.

3 — Para efeitos de apreciação de relatórios, de contratação e con-
cursos de docentes, só terão direito a voto os docentes do conselho
científico de categoria igual ou superior à dos candidatos.

SECÇÃO IV

Conselho pedagógico
Artigo 27.o

Composição, eleição e mandato do conselho pedagógico

1 — Os membros do conselho pedagógico são eleitos por corpos.
2 — Cada departamento é representado pelo director do depar-

tamento.
3 — Por cada departamento será eleito um representante dos

discentes.
4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada

curso em funcionamento na ESAV integram o conselho pedagógico:

a) O director do curso;
b) Um representante dos docentes, em regime de tempo integral;
c) Dois representantes dos discentes.

5 — A duração do mandato dos membros do conselho pedagógico
é de três anos para os docentes e de um ano para os discentes.

6 — O conselho pedagógico elege, por um período de três anos,
o presidente e o vice-presidente, que o substitui nas faltas e impe-
dimentos, de entre os seus professores, nos termos a definir no seu
regulamento interno.

7 — O conselho pedagógico poderá solicitar, por conveniência da
agenda, a presença de:

a) Representantes de outros órgãos da ESAV;
b) Outros elementos dos corpos docente e não docente e dos

discentes.

Artigo 28.o

Competências do conselho pedagógico

No âmbito e nos limites impostos pela lei e em articulação com
as orientações emanadas dos outros órgãos, compete ao conselho
pedagógico, nomeadamente:

a) Fazer propostas e dar pareceres sobre a orientação pedagógica
da ESAV, em particular sobre métodos de ensino, organização
curricular, calendário escolar, regimes de frequências, pre-
cedências, avaliação e transição de ano;

b) Contribuir para o normal funcionamento dos cursos, procu-
rando corrigir eventuais dificuldades detectadas e informando
das mesmas os órgãos adequados;

c) Promover actividades, processos e metodologias que viabi-
lizem a articulação interdisciplinar;

d) Coordenar a avaliação periódica do desempenho pedagógico
dos docentes;

e) Promover a realização de novas experiências pedagógicas e
propor acções tendentes à melhoria da qualidade do ensino;

f) Promover, em colaboração com os outros órgãos da ESAV,
formação científica e pedagógica e actividades culturais;

g) Promover e assegurar, em consonância com os outros órgãos
da ESAV, a ligação dos cursos com o meio profissional e
social envolvente;

h) Propor a aquisição de material didáctico e bibliográfico e,
quando solicitado, dar pareceres sobre propostas relativas a
esta matéria;

i) Fazer propostas para optimizar a utilização dos diferentes
recursos pedagógicos da ESAV;

j) Pronunciar-se sob qualquer outro assunto de carácter peda-
gógico ou com implicações pedagógicas.

SECÇÃO V

Conselho administrativo
Artigo 29.o

Composição e funcionamento do conselho administrativo

1 — Para o exercício das competências inerentes à prática da gestão
administrativa e financeira, funciona, na ESAV, o conselho admi-
nistrativo, composto por:

a) O presidente do conselho directivo;
b) Um vice-presidente do conselho directivo;
c) O secretário da ESAV.
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2 — O conselho administrativo é presidido pelo presidente do con-
selho directivo.

3 — O conselho administrativo reúne uma vez por mês e, extraor-
dinariamente, a pedido de qualquer dos seus membros.

Artigo 30.o

Competências do conselho administrativo

São competências específicas do conselho administrativo nomea-
damente:

a) Orientar e promover a preparação dos projectos de orça-
mento, nos termos do n.o 2 do artigo 25.o dos Estatutos do
IPV, e fiscalizar a sua execução;

b) Requisitar à entidade competente a importância das dotações
inscritas no Orçamento do Estado a favor da ESAV;

c) Propor eventuais transferências, reforços e anulações de ver-
bas incluídas nos orçamentos da ESAV;

d) Promover a arrecadação das receitas;
e) Fiscalizar a contabilidade e a sua escrituração;
f) Verificar a regularidade formal das despesas e autorizar o

seu pagamento;
g) Promover a elaboração das contas de gerência, com respeito

do disposto na alínea g) do n.o 2 do artigo 25.o da Lei n.o 54/90;
h) Proceder periodicamente à verificação dos fundos em cofre

e fiscalizar a escrituração da contabilidade e da tesouraria.

SECÇÃO VI

Conselho consultivo

Artigo 31.o

Composição e funcionamento do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo integra:

a) O presidente do conselho directivo;
b) O presidente do conselho cientifico;
c) O presidente do conselho pedagógico;
d) O presidente da assembleia de representantes;
e) O presidente da Associação de Estudantes.

2 — Fazem, ainda, parte do conselho consultivo:

a) O presidente, ou um seu representante, de cada uma das
entidades ou instituições a seguir enunciadas:

Associações empresariais;
Câmaras municipais;
Fundações, associações ou institutos vocacionados para o

desenvolvimento do mundo rural;

b) Individualidades de reconhecido mérito.

3 — A indicação das instituições a que se refere a alínea a) do
n.o 2, bem como as individualidades a que se refere a alínea b) do
mesmo número, é confirmada por despacho do presidente o IPV,
sob proposta do presidente do conselho directivo, ouvidos os conselhos
científico e pedagógico.

4 — O conselho consultivo é presidido pelo presidente do conselho
directivo da ESAV.

5 — De entre os elementos indicados no n.o 2, será eleito o vice-
-presidente do conselho consultivo.

6 — O conselho consultivo reunirá, pelo menos, uma vez por ano.

Artigo 32.o

Competências do conselho consultivo

1 — São competências do conselho consultivo emitir parecer sobre:

a) Os planos de actividade da ESAV;
b) A pertinência dos cursos existentes;
c) Os projectos de criação de novos cursos;
d) A fixação do número máximo de matrículas de cada curso;
e) A organização dos planos de estudo, quando para tal for

solicitado pelo presidente do conselho directivo;
f) A realização de cursos de aperfeiçoamento, especialização,

actualização e reciclagem.

2 — Compete ainda ao conselho consultivo:

a) Fomentar e cooperar na ligação entre a ESAV e a comu-
nidade;

b) Designar, de entre os seus membros, os representantes à
assembleia do Instituto, nos termos do disposto no n.o 3 do
artigo 9.o dos Estatutos do IPV.

3 — A duração do mandato do conselho consultivo coincide com
a do conselho directivo.

CAPÍTULO IV

Unidades orgânicas

Artigo 33.o

Designação das unidades orgânicas

A ESAV dispõe de unidades orgânicas denominadas de depar-
tamentos.

Artigo 34.o

Natureza dos departamentos

1 — Os departamentos são unidades orgânicas de ensino, inves-
tigação, prestação de serviços à comunidade e divulgação do saber
nos domínios que lhe são próprios.

2 — Os departamentos são criados ou extintos pelo presidente do
conselho directivo, sob proposta do conselho científico.

Artigo 35.o

Composição dos departamentos

1 — Cada departamento é constituído por um conjunto de docentes,
pertencentes a uma área do conhecimento delimitada em função de
objectivos próprios.

2 — Os departamentos organizam-se em secções, que englobam
áreas científicas, de acordo com o disposto em regulamento interno.

3 — As áreas científicas, criadas pelo conselho directivo sob pro-
posta do conselho científico, integram disciplinas afins.

Artigo 36.o

Competências dos departamentos

1 — Compete a cada departamento, no domínio da respectiva área
do conhecimento científico, dos cursos afectados e espaços labora-
toriais atribuídos e, sem prejuízo da articulação com outros depar-
tamentos, as actividades de:

a) Coordenação científica;
b) Coordenação e direcção pedagógica dos cursos;
c) Gestão de recursos laboratoriais.

2 — Os departamentos aos quais não tenham sido afectados cursos
não terão as competências definidas na alínea b) do número anterior.

3 — Os departamentos aos quais não tenham sido afectados recur-
sos laboratoriais não terão as competências definidas na alínea c)
do n.o 1 do presente artigo.

Artigo 37.o

Competências da coordenação científica

São competências, no âmbito da coordenação científica dos depar-
tamentos, nomeadamente:

a) Promover a produção, desenvolvimento e difusão de conhe-
cimento científico no respectivo domínio de acção;

b) Propor políticas a prosseguir no domínio da investigação e
da prestação de serviços à comunidade;

c) Fomentar e desenvolver a investigação nos domínios que lhe
são próprios e, em colaboração com outros domínios em pro-
gramas interdisciplinares, articular esta actividade com a pres-
tação de serviços à comunidade;

d) Garantir a iniciativa e a liberdade de investigação dos seus
docentes com vista ao desenvolvimento do saber, da qualidade
do ensino e da prestação de serviços à comunidade, sem pre-
juízo da cooperação com outros departamentos e no âmbito
dos fins da ESAV;

e) Dar parecer sobre pedidos de equiparação a bolseiro, de bol-
sas de estudo e de dispensa de serviço dos docentes que o
integram;

f) Preparar propostas de contratação, renovação, prorrogação,
recondução ou cessação dos contratos, promoção e transfe-
rência interna na ESAV do pessoal docente e não docente
afecto ao departamento, bem como dar seguimento às deci-
sões tomadas, neste domínio, pelos órgãos competentes;

g) Propor a celebração de contratos com outras entidades públi-
cas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, no
seu domínio de acção.

Artigo 38.o

Competências da coordenação e direcção pedagógica

São competências, no âmbito da coordenação e direcção pedagógica
dos departamentos, nomeadamente:

a) Propor políticas a prosseguir no domínio do ensino;
b) Definir os objectivos gerais de formação e os critérios de

articulação de métodos e conteúdos no âmbito do respectivo
curso ou cursos;
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c) Definir os princípios científico-pedagógicos e garantir a orga-
nização e supervisão pedagógica do curso ou cursos;

d) Propor o regulamento de frequência, avaliação, transição de
ano e precedências no quadro da legislação em vigor;

e) Promover e garantir a execução das acções necessárias ao
desenvolvimento e bom funcionamento do curso ou cursos
que lhe estejam afectados e, bem assim, de outras actividades
e programas de formação sob a sua responsabilidade;

f) Representar e assegurar o expediente dos cursos que lhe esti-
verem afectados;

g) Analisar e resolver os problemas de índole pedagógica que
surjam no decorrer do ano lectivo;

h) Elaborar e apresentar, atempadamente, propostas de aqui-
sição de equipamento laboratorial, consumíveis e material
bibliográfico necessários.

Artigo 39.o

Competências da gestão dos recursos laboratoriais

São competências, no âmbito da gestão dos recursos laboratoriais
dos departamentos, nomeadamente:

a) Garantir o bom funcionamento do equipamento;
b) Definir a organização e tarefas do respectivo pessoal não

docente;
c) Elaborar um regulamento de funcionamento e ocupação.

Artigo 40.o

Director do departamento

1 — Cada departamento dispõe de um director eleito, pelo período
de três anos, pelos docentes que integram esse departamento, de
entre os seus professores em regime de tempo integral, em termos
a definir no respectivo regulamento interno.

2 — O director do departamento é coadjuvado pelo conselho de
departamento, em termos a definir no respectivo regulamento interno.

Artigo 41.o

Competências do director do departamento

1 — São competências do director do departamento:

a) Definir, planear e avaliar as actividades a desenvolver no
âmbito do departamento;

b) Garantir a elaboração do plano anual de actividades do depar-
tamento e submetê-lo à aprovação dos órgãos competentes;

c) Deliberar sobre matérias cuja competência lhe seja delegada
pelos respectivos órgãos da ESAV.

2 — Compete, em especial, ao director do departamento:

a) Representar o departamento;
b) Assegurar o expediente;
c) Garantir o cumprimento do regulamento interno do depar-

tamento;
d) Apresentar aos órgãos próprios da ESAV todos os assuntos

da competência destes;
e) Propor ao conselho directivo a organização dos espaços labo-

ratoriais afectos ao departamento, assim como os respectivos
responsáveis.

Artigo 42.o

Conselho de departamento

O conselho de departamento é constituído por:

a) O director de departamento;
b) Os directores de curso afectos ao departamento;
c) Os responsáveis pelas secções.

Artigo 43.o

Director de curso

Cada curso dispõe de um director eleito por todos os docentes
do departamento, pelo período de três anos, de entre os professores
do departamento em regime de tempo integral, em moldes a definir
no regulamento interno do departamento a que se encontra afecto.

Artigo 44.o

Competências do director de curso

Compete ao director de curso:

a) Representar o curso;
b) Assegurar o expediente;
c) Garantir o bom e efectivo funcionamento das actividades lec-

tivas relacionadas com o respectivo curso;

d) Apresentar atempadamente as necessidades logísticas ao fun-
cionamento do curso;

e) Apresentar atempadamente ao departamento as necessidades
de pessoal docente;

f) Analisar e resolver os problemas de índole administrativa e
pedagógica que surjam no decorrer do ano lectivo;

g) Elaborar e submeter ao departamento as propostas de aqui-
sição de equipamento laboratorial, consumíveis e material
bibliográfico necessário ao funcionamento do curso;

h) Deliberar sobre matérias cuja competência lhe seja delegada
pelo departamento.

Artigo 45.o

Responsável de laboratório

Cada espaço laboratorial terá um docente responsável, designado
pelo director do respectivo departamento.

Artigo 46.o

Competências do responsável de laboratório

São competências do responsável de laboratório:

a) Garantir o bom funcionamento do equipamento;
b) Propor ao departamento a organização e tarefas do pessoal

afecto ao laboratório;
c) Assegurar o expediente e o registo de todo o equipamento

e consumíveis existentes;
d) Entregar, atempadamente, a cada director de departamento

a proposta de orçamento anual;
e) Com base nas informações prestadas pelos directores de

departamento e de curso, fixar a distribuição de ocupação
e respectivo tempo do laboratório;

f) Superintender a aquisição de equipamento e consumíveis do
respectivo laboratório;

g) Garantir o cumprimento do regulamento interno do respec-
tivo laboratório.

CAPÍTULO V

Unidades funcionais

Artigo 47.o

Designação das unidades funcionais

A ESAV dispõe de unidades funcionais denominadas:

a) Centro de documentação;
b) Centro de informática.

SECÇÃO I

Centro de documentação

Artigo 48.o

Natureza do centro de documentação

1 — O centro de documentação é uma unidade funcional de apoio,
à qual compete a recolha e difusão de documentação científica, técnica
e pedagógica relacionada com as actividades da ESAV e a cooperação
com serviços e instituições afins.

2 — O centro de documentação integra a biblioteca e outras uni-
dades que venham a constituir-se no âmbito dos departamentos e
nele integrados, por despacho do presidente do conselho directivo,
sob parecer do conselho científico.

3 — A biblioteca exerce a sua acção na aquisição, na recolha, tra-
tamento técnico e difusão da documentação de carácter pedagógico,
científico e cultural, na gestão, produção e divulgação da informação,
na produção de acções de extensão multimedia e no domínio das
tecnologias de informação e comunicação, nomeadamente sobre novos
produtos e serviços de informação:

a) A biblioteca é coordenada e supervisionada por um técnico
superior de biblioteca e documentação, por força do Decre-
to-Lei n.o 274/91, de 10 de Julho, tendo em conta as funções
com grau de responsabilidade e autonomia aí atribuídas;

b) O técnico superior de biblioteca e documentação será res-
ponsável pela elaboração de regulamento interno de funcio-
namento da biblioteca, que deverá ser aprovado pelo conselho
directivo ouvido o conselho pedagógico.

4 — O centro de documentação depende directamente do conselho
directivo.
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SECÇÃO II

Centro de informática

Artigo 49.o

Natureza do centro de informática

1 — O centro de informática é uma unidade funcional de apoio,
à qual compete a gestão do equipamento e material informático rela-
cionado com as actividades da ESAV e a cooperação com serviços
e instituições afins.

2 — O centro de informática é coordenado por um docente eleito
de entre os docentes de informática.

3 — O centro de informática depende directamente do conselho
directivo.

CAPÍTULO VI

Serviços

Artigo 50.o

Designação dos serviços

A ESAV dispõe dos seguintes serviços:

a) Serviços Administrativos;
b) Serviços Agrários.

SECÇÃO I

Serviços Administrativos

Artigo 51.o

Constituição dos Serviços Administrativos

1 — Os Serviços Administrativos da ESAV desenvolvem as suas
actividades nos domínios do expediente, dos assuntos académicos,
do pessoal e da administração financeira e patrimonial.

2 — Os Serviços Administrativos compreendem as seguintes sec-
ções:

a) Secção Académica;
b) Secção de Pessoal e Expediente;
c) Secção de Contabilidade;
d) Secção de Património.

3 — A ESAV disporá, igualmente, de uma tesouraria, que tem as
competências atribuídas por lei.

Artigo 52.o

Secretário da ESAV

1 — Para coadjuvar o conselho directivo em matérias de ordem
predominantemente administrativa e financeira a ESAV dispõe de
um secretário com as competências previstas por lei e ao qual compete
igualmente dirigir os Serviços Administrativos da ESAV.

2 — O cargo de secretário da ESAV é equiparado para todos os
efeitos legais ao de director de serviços, nos termos do Decreto-Lei
n.o 139/97, de 24 de Maio.

Artigo 53.o

Competências da Secção Académica

São competências da Secção Académica, entre outras:

a) Prestar informações sobre condições de ingresso e frequência
da ESAV;

b) Executar os serviços respeitantes a matrículas, inscrições, exa-
mes, transferências, reingressos, mudanças de curso, concur-
sos especiais e pagamento de propinas, bem como elaborar
editais e avisos;

c) Emitir certidões de matrícula, inscrição, frequência, exames
e outras relativas a factos constantes dos processos individuais
dos alunos, bem como todos os actos académicos realizados
na ESAV e que não sejam da competência do IPV;

d) Conferir os processos quanto ao montante das propinas a
pagar e proceder ao seu recebimento;

e) Proceder ao registo de todos os actos respeitantes à vida esco-
lar dos alunos, bem como organizar e manter actualizado
o arquivo dos processos individuais;

f) Emitir e revalidar os cartões de estudante;
g) Preparar elementos relativos a alunos para responder às soli-

citações do Instituto Nacional de Estatística, dos órgãos com-

petentes do Ministério da Educação e, ainda, quando soli-
citados pelo IPV ou outros;

h) Organizar e manter o arquivo dos programas e sumários das
disciplinas;

i) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente da repar-
tição académica;

j) Receber, registar e dar andamento aos processos relativos
à realização de provas académicas;

k) Organizar os processos conducentes a concessão de equiva-
lências e de equiparação de graus e títulos académicos da
competência da ESAV.

Artigo 54.o

Competências da Secção de Pessoal e Expediente

São competências da Secção de Pessoal e Expediente, entre outras:

a) Preparar os processos relativos ao recrutamento, selecção e
provimento, bem como à promoção, recondução, prorrogação,
renovação, rescisão de contratos, exoneração e mobilidade
de pessoal;

b) Instruir os processos relativos a acumulações, faltas e licenças
de todo o pessoal, bem como equiparações a bolseiro;

c) Elaborar os mapas de faltas e licenças de todo o pessoal;
d) Passar as certidões e declarações relativas a pessoal que sejam

da competência da ESAV;
e) Receber, registar e dar andamento aos processos relativos

à realização de provas com vista à progressão na carreira
do pessoal docente;

f) Instruir os processos relativos à autorização de prestação de
horas extraordinárias, de pagamento de serviços e deslocações
de pessoal;

g) Instruir os processos relativos ao adiamento ou substituição
de obrigações militares de pessoal;

h) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais do pessoal
e seus familiares que não sejam da competência do IPV;

i) Elaborar as listas de antiguidade do pessoal da ESAV;
j) Dar entrada da correspondência e assegurar o expediente

geral;
k) Organizar e manter actualizado o arquivo dos processos indi-

viduais do pessoal;
l) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente geral

da ESAV.

Artigo 55.o

Competências da Secção de Contabilidade

São competências da Secção de Contabilidade, de acordo com a
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e com os Estatutos do IPV:

a) Efectuar toda a escrituração respeitante à contabilidade da
ESAV;

b) Processar os vencimentos, gratificações e outros abonos de
todo o pessoal;

c) Elaborar requisições de fundos;
d) Coordenar os processos de gestão orçamental;
e) Preparar os projectos de orçamento da ESAV;
f) Informar os processos no que respeita à legalidade e cabi-

mento de verbas;
g) Organizar os processos de alteração orçamental, designada-

mente os de transferências de verbas;
h) Organizar a conta de gerência a submeter às entidades

competentes;
i) Elaborar as relações dos documentos de despesa e submeter

à apreciação e aprovação superior;
j) Outras competências decorrentes da lei.

Artigo 56.o

Competências da Secção de Património

À Secção de Património compete:

a) Assegurar o apetrechamento dos serviços e laboratórios, orga-
nizando os processos de aquisição, nos termos das disposições
legais vigentes;

b) Manter em depósito o material de uso corrente indispensável
ao regular funcionamento dos serviços;

c) Zelar pela conservação e aproveitamento do material e
instalações;

d) Manter actualizado o inventário e cadastro dos bens móveis
e imóveis da ESAV, bem como o arquivo relativo ao expe-
diente da Secção;

e) Outras competências decorrentes da lei.
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SECÇÃO II

Serviços Agrários

Artigo 57.o

Natureza dos Serviços Agrários

1 — Os Serviços Agrários são uma unidade à qual compete apoiar
as actividades agrárias de produção, promoção e comercialização de
produtos, bem como as actividades que se inserem no âmbito dos
projectos de ensino, investigação e desenvolvimento e de apoio à
comunidade.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 11.o dos presentes Estatutos,
os Serviços Agrários serão objecto de um regulamento interno sujeito
à aprovação e homologação pelo IPV, ouvida a assembleia de repre-
sentantes da ESAV.

CAPÍTULO VII

Gestão financeira

Artigo 58.o

Receitas

Constituem receitas da ESAV:

a) As dotações que lhe forem concedidas pelo Estado, nos termos
dos Estatutos do IPV, ou directamente pelo IPV;

b) As verbas resultantes de programas específicos a que a ESAV
se candidata, nacionais, estrangeiros ou internacionais, desig-
nadamente os que decorrem da União Europeia;

c) Os rendimentos de bens que lhe são afectos ou de que tenha
fruição;

d) Os produtos da venda de publicações e da prestação de ser-
viços a entidades públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras
ou internacionais, nos termos dos protocolos a celebrar sob
homologação do presidente do IPV;

e) Todos os subsídios, subvenções, comparticipações, doações,
heranças e legados;

f) Os juros de contas de depósitos;
g) Os saldos de contas de gerência dos anos anteriores;
h) Os produtos dos empréstimos contraídos;
i) Quaisquer outras receitas que legalmente possa arrecadar.

Artigo 59.o

Instrumentos de gestão

1 — A gestão da ESAV orienta-se por princípios de gestão de objec-
tivos, adoptando os seguintes instrumentos:

a) Plano de actividades;
b) Plano de desenvolvimento plurianual;
c) Orçamentos decorrentes do Orçamento do Estado;
d) Orçamento privativo;
e) Relatórios de actividades e financeiros.

2 — O plano de actividades é anual, devendo as actividades nele
previstas fundamentarem-se na orientação científica e pedagógica defi-
nida pelos órgãos próprios da ESAV.

3 — O plano de desenvolvimento plurianual será elaborado tendo
em conta um período nunca inferior a três anos, podendo ser actua-
lizado sempre que ocorram alterações no planeamento geral do ensino
superior, na investigação científica e nas acções de extensão.

4 — O relatório de actividades é elaborado no final de cada ano
económico, devendo fazer referência, sempre que possível, aos assun-
tos constantes no n.o 1 do artigo 43.o dos Estatutos do IPV e ter
em anexo as contas do exercício anual.

Artigo 60.o

Organização contabilística

1 — A ESAV organiza a sua contabilidade, em respeito do artigo
45.o dos Estatutos do IPV, de modo a assegurar, no momento próprio:

a) A apresentação de contas nos termos da lei;
b) O conhecimento e o controlo permanente, por parte dos

órgãos e instituições competentes, das existências de valores
das obrigações perante terceiros, tendo em vista a aferição
da racionalidade e eficiência da gestão;

c) A prova das despesas realizadas;
d) A tomada de decisões, nomeadamente quanto à afectação

de recursos.

2 — Os planos sectoriais de contabilidade adoptados pela ESAV
devem observar os requisitos necessários à organização global das
contas do IPV.

Artigo 61.o

Divulgação dos relatórios

Aos relatórios de actividades de execução financeira será dada a
adequada divulgação.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 62.o

Fim do regime de instalação

Sem prejuízo no disposto no Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro,
os órgãos de gestão mantêm-se em funções até à tomada de posse
dos novos órgãos previstos nestes Estatutos.

Artigo 63.o

Eleição da primeira assembleia de representantes

1 — No prazo de 15 dias consecutivos a após a entrada em vigor
dos presentes Estatutos, devem realizar-se os processos eleitorais con-
ducentes à constituição da primeira assembleia de representantes,
não incluindo na contagem, se for caso disso, os períodos de férias
escolares.

2 — Compete à direcção da ESAV a realização das diligências
necessárias aos processos eleitorais referidos no número anterior,
nomeadamente quanto à elaboração dos respectivos regulamentos
eleitorais.

3 — No prazo de oito dias consecutivos após a eleição da primeira
assembleia de representantes, compete à direcção da ESAV convocar
a sua primeira reunião e nomear a mesa que presidirá apenas até
ser eleita a mesa da respectiva assembleia.

4 — Compete, ainda, à direcção da ESAV apresentar uma proposta
de regulamento para a eleição do conselho directivo, que deve ser
discutido o aprovado na primeira reunião da assembleia de repre-
sentantes.

Artigo 64.o

Eleição do primeiro conselho directivo

O presidente da mesa da assembleia de representantes. deve con-
vocar uma reunião para a eleição do conselho directivo, no prazo
de cinco dias úteis após a sua tomada de posse.

Artigo 65.o

Eleição para os restantes órgãos

O presidente do conselho directivo, no prazo de 30 dias após a
tomada de posse, desencadeará todos os processos eleitorais dos res-
tantes órgãos, cuja constituição dependa de eleições.

Artigo 66.o

Criação dos primeiros departamentos

Sem prejuízo dos disposto no n.o 2 do artigo 34.o destes Estatutos,
os primeiros departamentos da ESAV serão criados sob proposta
de um plenário de docentes, convocado expressamente para o efeito.

Artigo 67.o

Revisão dos Estatutos

Os Estatutos da ESAV podem ser revistos:

a) Ordinariamente, quatro anos após a data de publicação ou
da respectiva revisão;

b) Extraordinariamente, em qualquer momento, por proposta
de dois terços dos membros da assembleia de representantes.

Artigo 68.o

Entrada em vigor

Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.
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